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Apresentação

Este livro constitui um mosaico de experiências, 
reflexões e insurgências epistemológicas que reco-
nhecem o Semiárido não como espaço de ausência, 
mas como território de produção de conhecimentos, 
culturas, afetos e práticas educativas profundamente 

enraizadas na vida cotidiana de seus sujeitos.



O Semiárido fala.
Fala pelas mãos que escrevem, pelas memórias que 

resistem, pelas experiências que atravessam a docên-
cia, pelos territórios que educam e pelas vozes que se 
recusam ao silêncio. É desse lugar de pertencimento, 
de travessia e de construção coletiva que nasce Vozes 
do Semiárido na Educação: Cultura, Memória e Prá-
ticas Pedagógicas, obra organizada por Antonilde San-
tos Almeida, Simone Gabriela Bezerra Duarte Possídio e 
Dayane Laurentino de Oliveira, como expressão sensível 
e crítica da turma 2025 do Programa de Pós-Graduação 
em Educação, Cultura e Territórios Semiáridos (PPGE-
SA), da Universidade do Estado da Bahia (UNEB).

Mais do que uma coletânea de artigos, este livro 
constitui um mosaico de experiências, reflexões e insur-
gências epistemológicas que reconhecem o Semiárido 
não como espaço de ausência, mas como território de 
produção de conhecimentos, culturas, afetos e práticas 
educativas profundamente enraizadas na vida cotidiana 
de seus sujeitos. Cada texto aqui apresentado nasce da 
escuta atenta das realidades vividas, das inquietações 
que atravessam a formação docente e da necessidade de 
pensar uma educação comprometida com a dignidade 
humana, com a justiça social e com a valorização dos 
saberes do território.

Os capítulos desta obra transitam entre diferentes 
margens do fazer educativo. Os textos que compõem 
esta coletânea dialogam com temas fundamentais para 
a compreensão da educação nos territórios semiáridos: 
cultura popular, identidade, memória coletiva, práticas 
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pedagógicas, formação docente, ancestralidade, currí-
culo e experiências educativas desenvolvidas em escolas 
e comunidades. São reflexões que emergem das vivên-
cias cotidianas, das pesquisas acadêmicas e das práticas 
construídas na relação entre escola, território e comu-
nidade.

Encontramos discussões que problematizam o tirocí-
nio docente como experiência de formação e transforma-
ção humana; reflexões sobre alfabetização, letramento e 
consciência fonológica; análises sobre práticas pedagó-
gicas inovadoras; debates sobre equidade educacional, 
educação do campo e educação profissional; além de 
leituras críticas sobre memória, literatura, identidade, 
cidade, subjetividade e ecologia no contexto semiárido.

Ao percorrer os capítulos, o leitor encontrará uma 
escrita que articula ciência, sensibilidade e compromis-
so político. As narrativas aqui reunidas revelam educa-
dores e educadoras que compreendem a docência para 
além da técnica, assumindo-a como práxis ética, cultu-
ral e territorializada. Nesse movimento, o livro reafirma 
a importância de uma educação contextualizada, capaz 
de dialogar com as histórias, os modos de vida, as lin-
guagens e as experiências que constituem o Semiárido 
brasileiro.

As discussões propostas também evidenciam a po-
tência da memória como elemento formativo. Memória 
dos espaços escolares, das vivências acadêmicas, das 
práticas culturais, dos sujeitos invisibilizados e das pai-
sagens que moldam existências. São textos que, ao mes-
mo tempo em que denunciam desigualdades históricas, 
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anunciam possibilidades outras de educação e de con-
vivência com o Semiárido, rompendo com imaginários 
coloniais que insistem em associar esse território ape-
nas à seca, à escassez e à precariedade.

Nesta obra coletiva, as vozes dos mestrandos e mes-
trandas do PPGESA se entrelaçam como rios que se-
guem diferentes cursos, mas deságuam em um mesmo 
horizonte: o compromisso com uma educação crítica, 
humanizadora e socialmente situada. Cada artigo carre-
ga marcas singulares de pesquisa, experiência e perten-
cimento, compondo uma tessitura plural de pensamen-
tos e práticas que fortalecem o campo da Educação no 
Semiárido.

Assim, Vozes do Semiárido na Educação: Cultura, 
Memória e Práticas Pedagógicas convida o leitor a per-
correr caminhos de reflexão, escuta e sensibilidade. Que 
estas páginas possam ecoar para além dos muros aca-
dêmicos, inspirando práticas pedagógicas mais dialógi-
cas, contextualizadas e comprometidas com os sujeitos 
e territórios do Semiárido brasileiro.

Porque o Semiárido não silencia.
Ele ensina... cria ... resiste.
E, sobretudo, ele escreve suas próprias histórias.

					     As organizadoras.
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Caminhos do Desenvolvimento 
Educacional no Tirocínio Docente

Michael Douglas Alves dos Santos
Pedagogo, mestrando – PPGESA/UNEB

Edmerson dos Santos Reis
Doutor em Educação - FACED/UFBA

João José de Santana Borges
Doutor em Ciências Sociais - FFCH/UFBA

Assim como a água se precipita à terra 
e retorna aos céus,

O ser humano precipita-se à vida e à morte.
Nesse ínterim, cresce e apreende da 

natureza ao logos:
Caminhos do desenvolvimento humano.
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INTRODUÇÃO

Seja pela fluidez da vida ou pela imortalidade da es-
sência, a dualidade: força motriz presente no átomo 

(prótons e elétrons), por exemplo, é o que engendra a 
existência humana. Assim como em Heráclito “tudo flui” 
(Costa, 2002), e em Parmênides “nada muda” (idem) 
há pontos intersecionais que coexistem, entre alétheia e 
doxa ao arché (Abbagnano, 2007). Com isso, a experi-
ência do tirocínio docente revelou-se, assim, como um 
espaço de tensão entre fluxo e permanência, no qual a 
formação do professor se constrói entre a doxa da práti-
ca cotidiana e a busca por uma alétheia pedagógica.

O que é inerente à prática emerge da força do que já é 
estruturado socialmente, sejam os modus operandi, se-
jam os currículos, os rituais pertinentes a esse contexto 
(decerto, entre o que permanece e o que modifica é o ser, 
o sujeito, os agentes). Agentes, esses que agem e impri-
mem no mundo suas marcas, assim como apreende do 
mundo seu conhecimento da natureza ao logos. Ou seja, 
num movimento arque na busca pela formulação da sín-
tese (tese e antítese precisam coexistir), a teoria e a prá-
tica em busca de desaguar na práxis.

	 Posto isso, num movimento arqueu, compreendi-
do à maneira paracelsiana como a força animadora que 
impulsiona e transforma os elementos (Paracelso, 1945), 
a formação docente passou a ser entendida como um 
processo em constante correspondência entre o que se 
encontra socialmente estruturado e aquilo que se movi-

Michael Douglas Alves . Edmerson dos Santos . João José de Santana
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menta no exercício da prática, pois, conforme o princípio 
hermético da correspondência (Iniciados, 2021), o que 
se organiza no plano da teoria reflete-se no plano da ex-
periência e vice-versa, de modo que, portanto, na tensão 
contínua entre tese e antítese, teoria e prática tendem a 
desaguar na práxis como síntese viva e historicamente 
alocada nesse engendramento.

DAS MEMÓRIAS AO DIÁRIO

Ingressar no Ensino Superior como tirocinante do-
cente não significou apenas ocupar outro lugar institu-
cional, mas atravessar um limiar simbólico. Se, como 
ensina Heráclito, não se entra duas vezes no mesmo rio 
(Costa, 2002), tampouco se retorna à universidade do 
mesmo modo quando já se é atravessado pela pesqui-
sa, pela docência e pelas inquietações que emergem da 
práxis. O tirocínio docente, nesse sentido, apresentou-se 
como um espaço de tensão produtiva entre o que já esta-
va estruturado e aquilo que se movimentava na experi-
ência viva da sala de aula.

Seguindo, inserido no componente curricular Socio-
logia e Comunicação, no curso de Jornalismo e Multi-
meios da UNEB, DCH III, Juazeiro-BA, o tirocínio foi 
além da mera observação passiva, houve participação 
ativa em um processo formativo que exigia escuta, me-
diação e corresponsabilidade. Assim, desde as reuniões 
iniciais de alinhamento com o colegiado, ficou evidente 
que o ensino universitário se constrói por meio de acor-
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dos, negociações e ajustes constantes, em que currículo, 
avaliação e práticas extensionistas dialogam com as con-
dições reais do contexto institucional.

Por conseguinte, as primeiras aulas revelaram um 
cenário fértil para o diálogo crítico. A apresentação dos 
fundamentos da sociologia clássica, por exemplo, não se 
limitou à exposição de conceitos consagrados, mas bus-
cou estabelecer correspondências entre os clássicos e os 
fenômenos contemporâneos que atravessam o campo da 
comunicação com ivestigações in locus nos espaços de 
Ciência e Informação da universidade, a Biblioteca Uni-
versitária Campus III. Em dado momento, ao propor que 
os estudantes analisassem matérias jornalísticas à luz da 
sociologia, instaurou-se um movimento em que teoria e 
realidade passaram a se refletir mutuamente, requirindo 
a ativação da dimensão crítica do conhecimento.

Ademais, esse exercício de correspondência tornou-
-se ainda mais evidente quando os paradigmas socioló-
gicos foram revisitados (a partir do cinema, dos estudos 
dirigidos e das discussões coletivas). A impossibilidade 
técnica de exibição de um filme em sala de aula, suspen-
sa por conexão à internet comprometida, por exemplo, 
não interrompeu o processo formativo; ao contrário, exi-
giu reorganização metodológica, reafirmando que o pla-
nejamento, embora necessário, não se realiza de forma 
linear. Nesse ponto, a docência revelou-se como prática, 
atravessada por contingências, decisões imediatas e pela 
capacidade de transformar imprevistos em possibilidade 
pedagógica como bem adotadas pelo titular do compo-
nente Prof. João José em diversos outros momentos.
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Já minha primeira atuação direta em sala, ao abordar 
a Escola de Frankfurt, marcou um momento singular 
dessa travessia. A exposição oral, articulada a recursos 
audiovisuais e a um jogo interativo, não teve como obje-
tivo apenas a explanação de conteúdos, mas a constru-
ção de um ambiente de participação e engajamento críti-
co. Ao relacionar os conceitos frankfurtianos à profissão 
jornalística e às discussões sobre informação, conheci-
mento e ética/sabedoria, percebi que a sala de aula se 
constituía como espaço de circulação de saberes, afetos 
e sentidos, onde o ensinar e o aprender aconteciam con-
comitantemenete.

A vivência do tirocínio também evidenciou que a for-
mação docente se dá nos momentos de presença plena e 
igualmente nas ausências ou assincronias (elemento de 
meu projeto de mestrado). Posto que, uma falta motiva-
da por questões de saúde (virose) revelou o quanto o tra-
balho pedagógico é coletivo e interdependente, sustenta-
do por uma rede de docentes e estudantes que mantém o 
fluxo do processo educativo, e a mediação também pode 
acontecer remotamente tendo como suporte da aprendi-
zagem as tecnologias. Essa percepção reforçou a ideia de 
que a docência é uma prática fluida compartilhada, e não 
um exercício solitário e estático.

Outrossim, as atividades externas, especialmente as 
visitas ao Acervo Dom José Rodrigues1, ampliaram o ho-

1 Acervo Dom José Rodrigues, coordenado pelo Prof. Dr. Fran-
cisco de Assis Silva e vice coordenado pelo Prof. Tadeu Ferreira 
Gomes
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rizonte formativo ao deslocar a aprendizagem para fora 
da sala de aula. Ou seja, o contato com jornais, boletins e 
registros históricos de conflitos sociais da região permi-
tiu aos estudantes perceberem que os conceitos socioló-
gicos não habitam apenas os livros, mas estão inscritos 
na memória, no território e nas lutas concretas. Portan-
to, a análise dos movimentos sociais, da reforma agrária, 
luta das mulheres, dos conflitos ambientais e das dispu-
tas por direitos diversos, enquanto prática revelou-se 
como exercício de leitura crítica da realidade regional, 
fortalecendo o vínculo entre universidade e território.

Sobre os estudos pragmáticos ao longo do semestre, 
a sociologia contemporânea entrou em cena como pos-
sibilidade de aprofundamento analítico. Autores como 
Bourdieu, Elias, Goffman e Latour foram mobilizados 
como lentes interpretativas. Assim, as discussões sobre 
campo, habitus, modos de existência e construção social 
do conhecimento contribuíram para que os estudantes 
começassem a formular problemas de pesquisa, com-
preendendo a investigação científica como processo his-
tórico-social.

Ao final desse rio que nos transpassa e transpassa-
mos, a culminância do componente curricular, materia-
lizada nos seminários e no sarau de autores, sintetizou 
esse percurso formativo. Sendo que, as apresentações 
evidenciaram a capacidade dos estudantes de articular 
teoria sociológica, análise de dados empíricos e leitura 
crítica da comunicação. Nesse momento, tornou-se visí-
vel que o conhecimento produzido ao longo do semestre 
não era apenas acumulativo, mas resultante de um pro-
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cesso de transmutação, no qual teoria e prática se reor-
ganizavam em uma práxis compartilhada.

POR UM OLHAR CRÍTICO

Por outro lado, além daquele momento mais descri-
tivo, pensar o tirocínio docente para além da narrativa 
da experiência exige deslocar o olhar do acontecimento 
imediato para o campo mais amplo em que ele se inscre-
ve. A sala de aula universitária, longe de ser um espaço 
neutro, constitui-se como território atravessado por for-
ças históricas, sociais e culturais que moldam práticas, 
discursos e expectativas, podendo também funcionar 
como um tipo de “tecnologia disciplinadora”, como for-
mulei em um dos artigos disciplinares durante o mestra-
do, outrora chamado de “tecnologia política” como um 
conceito foucaultiano (Foucault, 1987), o que no lugar-
-comum do campo semântico normalmente chamamos 
de “cultura acadêmica”. Nesse sentido, a docência viven-
ciada não pode ser compreendida apenas como exercício 
técnico, mas como prática social, na qual se confrontam 
estruturas institucionais, trajetórias pessoais e projetos 
de formação.

À luz de Paulo Freire (1974), ensinar não se reduz à 
transmissão de conteúdos, implica-se mais a um ato éti-
co-político de diálogo e problematização do mundo. Tal 
experiência do tirocínio, revelou que o conhecimento ga-
nha densidade quando se faz encontro, quando a palavra 
circula e se deixa atravessar pela escuta. Contudo, esse 
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ideal freiriano convive, em tensão permanente, com as 
exigências formais da universidade, com currículos pré-
-definidos, tempos cronometrados e avaliações norma-
tizadas, que por vezes estreitam o espaço do diálogo e 
da criação colocando-os numa disputa (Arroyo, 2013). 
É nesse entremeio que a prática docente se ressignifica, 
buscando fissuras por onde o pensamento crítico possa 
emergir.

No plano cultural, a inserção do ensino de Sociologia 
e Comunicação no contexto do semiárido brasileiro evi-
denciou a potência do território como produtor de sen-
tidos. As visitas ao acervo, o contato com narrativas de 
conflitos sociais e a leitura de jornais locais revelaram 
que a teoria sociológica não paira acima da realidade, se 
enraíza em histórias concretas de luta, resistência e per-
tencimento. Como sugere Bourdieu e Passeron (1992), 
os sujeitos agem a partir de disposições socialmente 
constituídas, e a docência, ao tornar visíveis essas dispo-
sições, pode contribuir para deslocamentos no modo de 
perceber e interpretar o mundo.

No campo acadêmico, a experiência também expôs 
as ambivalências da formação universitária contempo-
rânea. Se, por um lado, há abertura para metodologias 
dialógicas, interdisciplinares e extensionistas, por outro, 
persistem lógicas de produtividade, fragmentação do 
saber e hierarquização dos conhecimentos. Portanto, a 
prática do tirocínio, ao tensionar essas lógicas, tornou-se 
um exercício de resistência sensível, ainda que limitado 
pelas condições institucionais e situacionais.
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Assim, a análise crítica da experiência revela que a 
docência se constitui como campo de forças, onde se 
entrelaçam permanência e transformação, estrutura e 
movimento. A práxis docente, nesse cenário, se apresen-
ta como paradoxal, como processo inacabado, marcado 
por incertezas, ajustes e aprendizados contínuos. Em 
suma, ao reconhecer as contradições que atravessam o 
ensino superior, a experiência do tirocínio afirma a edu-
cação como espaço de possibilidade, onde, mesmo sob o 
peso das estruturas, ainda é possível fazer emergir uma 
prática poética, crítica e comprometida com a formação 
de sujeitos capazes de ler e recriar o mundo.

CONCLUSÕES INACABADAS

Em suma, ao término dessa travessia, o tirocínio do-
cente revelou-se menos como ponto de chegada e mais 
como leito de um rio em constante metamorfose, onde 
a formação se faz no entre: entre o que flui e o que per-
manece. Na superfície da doxa, a prática cotidiana pulsa 
com seus gestos, limites e improvisos; em profundidade, 
porém, move-se a busca silenciosa por uma alétheia pe-
dagógica, que não se entrega pronta, se insinua na expe-
riência vivida. Ademais, à maneira de Heráclito e Par-
mênides, compreendi que educar é sustentar essa tensão 
fecunda, em que o movimento não dissolve a estrutura, 
nem a permanência sufoca o devir. 

Outrossim, o arqueu, como sopro animador da trans-
formação, atravessou a práxis docente tal qual um fogo 
discreto, alquimizando teoria e prática em correspon-
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dência viva, onde o que se pensa ecoa no que se faz e o 
que se faz ressignifica o que se pensa. Portanto, ensinar 
e aprender configuraram-se como gestos éticos de diá-
logos e criações, nos quais os sujeitos deixam marcas no 
mundo ao mesmo tempo em que são por ele moldados. 

Em suma, como diz Cora Coralina (1983) “O que vale 
na vida não é o ponto de partida e sim a caminhada. Ca-
minhando e semeando, no fim, terás o que colher.”, ou 
seja, a docência emergiu como experiência poética da 
existência, uma práxis em que o conhecimento se acu-
mula, se recria, incessantemente, no movimento sensí-
vel entre pensamento, experiência e vida.
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A união das diversas etapas da educação é essencial, 
pois ninguém consegue dizer a palavra verdadeira 
sozinho, a análise da realidade só se torna verídica 
em comunhão com os/as pensadores do passado e 
com quem vivencia a relação ensino-aprendizagem 

no seu cotidiano da sala de aula. 

2
A Docência que floresce no 

Programa Residência Pedagógica 
(PRP): memórias na 
Educação Infantil



INTRODUÇÃO

O Programa Residência Pedagógica (PRP) instiga os/
as licenciandos/as a romperem os enormes muros 

que separam as escolas de Educação Básica e Imacula-
das Instituições de Ensino Superior (IES). Introduzin-
do, assim, na formação dos/as aprendizes de docente 
a possibilidade da realização de pesquisas colaborati-
vas (Brasil, 2023) entre profissionais e estudantes. A 
união das diversas etapas da educação é essencial, pois 
ninguém consegue dizer a palavra verdadeira sozinho 
(Freire; Guimarães, 2021), a análise da realidade só se 
torna verídica em comunhão com os/as pensadores do 
passado e com quem vivencia a relação ensino-aprendi-
zagem no seu cotidiano da sala de aula. 

Consoante a isso, as intervenções propostas pelo Pro-
grama Residência Pedagógica (PRP) são precedidas de 
uma intensa observação das competências da Base Co-
mum Curricular (BNCC) que os/as crianças ainda não 
adquiriram mediante a sua etapa formativa na Educa-
ção Infantil (Brasil, 2018). Possibilitando, a construção 
da identidade do/a futuro/a educador/a a partir da pes-
quisa rigorosa. Entre as demandas identificadas dos/as 
estudantes da Creche Professor Fernando Dantas1 uma 
das mais marcantes foram as lacunas no desenvolvi-
mento da consciência fonológica2.

Destarte, houve a urgência/emergência do desenvol-

1 Escola pública de Educação Infantil que assiste as crianças remanescentes 
quilombolas do Alto da Maravilha, bairro de Senhor do Bonfim, Bahia, Brasil.
2 A consciência fonológica constitui-se enquanto a compressão plena dos sons 
presentes na língua.
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vimento da consciência fonológica nas crianças. Porém, 
até mesmo os/as residentes possuíam uma enorme la-
cuna formativa no domínio desse conceito. Sem a par-
ticipação no Programa Residência Pedagógica (PRP) 
seriam diplomados/as mais um grupo de pedagogos/
as sem subsídios teóricos e mitológicos para trabalhar 
a consciência fonológica na sala de aula. Deste modo, 
emergiriam no futuro gerações de discentes que fariam 
a transição da Educação Infantil para os Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental sem ter conhecimento pleno 
dos sons produzidos pelas palavras.

Dito isso, é mister frisar que tanto o Projetos Polí-
ticos Pedagógicos (PPP) do curso de Licenciatura em 
Pedagogia da Universidade do Estado da Bahia (UNEB 
– Campus VII) de 2008 quanto o de 2019 não fazem 
nenhuma menção do estudo da consciência fonológi-
ca. Contrariando a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) que pontua a necessidade do ensino da cons-
ciência fonológica para que as crianças passem a perce-
ber o som das palavras (Brasil, 2018). Para atenuar essa 
lacuna, a preceptora Vilma Maria ofereceu aos/as resi-
dentes intensos processos formativos sobre a temática. 

Com isso, durante o Programa Residência Pedagó-
gica (PRP) para maior incorporação dos/as discentes 
recorreu-se às expressões artísticas nas sistematizações 
didáticas na sala de aula. Tendo em vista que se buscava 
a associação da palavra escrita com o som, as ativida-
des tiveram como base a poesia musicada para essa co-
nexão. Desenvolvendo estudos das músicas/poesias de 
Vinícius de Moraes (2002) do seu livro a Arca de Noé 
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para a construção de conhecimentos sobre a rima e de 
músicas selecionadas de Caetano Veloso para a susci-
tar o conceito de aliteração nas crianças. Mediante aos 
pressupostos apresentados, esse texto objetiva refletir o 
desenvolvimento da consciência fonológica nos/as dis-
centes através da poesia e música durante o Programa 
Residência Pedagógica na Creche Professor Fernando 
Dantas.

Diante desses pressupostos o presente trabalho bus-
ca refletir o desenvolvimento da consciência fonológica 
nos/as discentes através da poesia e música durante o 
Programa Residência Pedagógica na Creche Professor 
Fernando Dantas. Para tanto, recorreu-se ao paradigma 
qualitativo (Severino, 2013) e da pesquisa-ação colabo-
rativa que segundo Pimenta e Lima (2017) é uma abor-
dagem intrínseca ao Programa Residência Pedagógico a 
partir da união da Instituições de Ensino Superior (IES) 
e das escolas de Educação Básica. O domínio da cons-
ciência fonológica é essencial para as crianças da Edu-
cação Infantil conseguirem se alfabetizar ao adentrarem 
nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

Em face disso, as intervenções do Programa Residên-
cia Pedagógica (PRP) tiveram como base o uso da poesia 
e música de Vinicius de Moraes para o estudo das rimas 
e de Caetano Veloso para a construção da compreensão 
do conceito de aliteração nas crianças. Portanto, é pos-
sível afirmar que discussões propostas pelo Programa 
Residência Pedagógica (PRP) possibilitam que algumas 
das lacunas como o da consciência fonológica patroci-
nadas pelo esvaziamento dos cursos de licenciatura se-
jam supridas.
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CONTEXTO DA PESQUISA-AÇÃO COLABORA-
TIVA

As atividades do Programa Residência Pedagógica 
(PRP) aqui relatadas ocorreram a partir de uma parce-
ria entre da Coordenação de Aperfeiçoamento Pessoal 
de Nível Superior (CAPES), Universidade do Estado da 
Bahia (UNEB – Campus VII) e a Creche Municipal Pro-
fessor Fernando Dantas situada no quilombo urbano 
do bairro Alto da Maravilha do município de Senhor do 
Bonfim, Bahia. Ocorreu durante 18 meses, especifica-
mente entre novembro de 2022 e abril de 2024.

O bairro onde realizaram-se os trabalhos do Progra-
ma Residência Pedagógica (PRP) foi erguido por ho-
mens e mulheres anteriormente submetidos a condição 
de escravizados/as, que em busca de sua liberdade pas-
saram a viver entre as ladeiras de um dos morros das 
cadeias da Serra do Espinhaço sendo batizado de Ma-
ravilha. As crianças assistidas pelo programa são o al-
vorecer da resistência ancestral dos/as quilombolas que 
formam a comunidade. Entretanto, pela marginalização 
do bairro orquestrado pelo racismo presente nessa pe-
quena cidade do semiárido baiano, os/as discentes mui-
tas vezes são postas em uma posição de subalternização. 

Assim, o Programa Residência Pedagógica (PRP) 
permite aos seus integrantes vivenciarem seu enquadra-
mento funcional ainda durante a graduação. Desta for-
ma, os seis residentes da extensão Creche Professor Fer-
nando Dantas articularam suas atividades tendo como 
base a pedagogia dos projetos, em um movimento cícli-
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co entre formação sobre a temática, escrita do subproje-
to, confecção de material didático, aplicação do projeto, 
autoavaliação coletiva e construção do relatório. 

Dito isso, foram desenvolvidos na escola de Educação 
Infantil os seguintes subprojetos: O exercício da coorde-
nação motora fina para o desenvolvimento pleno da psi-
comotor dos/as discentes da Creche Professor Fernan-
do Dantas; Poetizando as infâncias: o uso da rima no 
desenvolvimento da consciência fonológica; Poetizando 
as infâncias: o uso da aliteração no desenvolvimento da 
consciência fonológica; No Quilombo da Maravilha: o 
conhecimento é a raiz da liberdade.

MEMÓRIAS NO PROGRAMA RESIDÊNCIA 
PEDAGÓGICA (PRP) 

Esse programa institucional permitiu o desenvolvi-
mento de “experiências de estágio com práticas colabo-
rativas em estágio com pesquisa” (Pimenta; Lima, 2017, 
p. 249), suscitando ações integrativas entre as institui-
ções. Nesse contexto, a universidade e o/a aprendiz de 
docente são distanciados da sua condição de vislumbrar 
a prática pedagógica de maneira fantasiosa. Em face 
disso, é mister afirmar que a cisão do curso de forma-
ção de educadores/as e chão da escola de Educação Bá-
sica leva os/as discentes ao estado de alienação (Marx, 
2017), tendo em vista que essa classe de profissionais 
em construção dedica seu tempo no exercício cotidiano 
do aprendizado de epistemologias educacionais. Porém, 
é negado o direito de vislumbrar o fruto do seu futuro 
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trabalho na sala de aula.  
Consoante a isso, o Programa Residência Pedagógi-

ca (PRP) possibilitou uma imersão profunda na práxis 
pedagógica, isto é, um movimento cíclico de reflexão-a-
ção-reflexão (Freire, 2021). Esse processo ocorreu des-
de as atividades de pesquisa – intrínsecas na pedagogia 
de projetos – na sala de aula mediante a observação das 
demandas de aprendizagem dos/as discentes, elabora-
ção e execução de um subprojeto de intervenção e por 
fim uma autoavaliação do que foi realizado. 

Destarte, uma trabalhadora relatou durante um cír-
culo de cultura organizado por Freire (2021, p. 18): “gos-
to de discutir sobre isso porque vivo assim. Enquanto 
vivo, porém, não vejo. Agora sim, observo como vivo”.  
Do mesmo modo, o/a educador/a em suas atividades 
cotidiano de ensino-aprendizagem para transformar 
seu trabalho pedagógico em práxis é necessário ter mo-
mentos de diálogo sobre suas vivências cotidianas para 
conseguir problematizá-las. Contudo, o Programa Resi-
dência Pedagógica (PRP) possibilitou a vivência profun-
da nesse processo.

O contato com a arte entre suas múltiplas expressões 
possibilita que os sujeitos sejam nutridos pelo caldo 
cultural produzido ao longo dos séculos. Desta forma, 
diante da arte os indivíduos se humanizam. Mesmo que 
seja através da manifestação artística mais marginali-
zada pelo sistema capitalista: a poesia. Na perspectiva 
de Vinícius de Moraes (1991) a sociedade burguesa me-
nospreza o trabalho do poeta pois a poesia não pode ser 
mercantilizada como um quadro que é posto em uma 
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parede ou uma peça teatral que tem seus ingressos ven-
didos.

Destarte, possibilitar o contato com a poesia desde a 
infância faz com que as crianças cresçam vendo o mun-
do de outro modo. A potência dessa prática pedagógica 
ganha maior força quando se trata dos/as filhos/as da 
classe trabalhadora que não tem acesso às expressões 
artísticas clássicas, em razão da burguesia ter monopo-
lizado o acesso à arte universal nos museus dos grandes 
centros urbanos. Sendo assim, Newton Duarte (2016) 
reflete que se para uma criança pegar uma colher é ne-
cessário milhares de conexões neuronais, imagine o me-
tabolismo psíquico diante de uma obra prima da huma-
nidade.

Diante disso, é preciso ressaltar que o Programa 
Residência Pedagógica (PRP) foi de suma importância 
para o desenvolvimento da prática docente dos cur-
sos de licenciatura, sobretudo para os/as pedagogos/
as em formação. Durante as atividades do PRP sedia-
do no Campus VII da Universidade do Estado da Bahia 
(UNEB), ocorreu um intenso processo de desenvolvi-
mento da didática dos residentes, pois a grande maioria 
nunca havia tido um contato direto com a sala de aula.

Após trâmites de seleção de bolsistas e voluntários 
do PRP realizou-se reuniões para que a equipe do pro-
grama fosse devidamente apresentada. Por conseguinte, 
houve a orientação de um encontro com a coordenadora 
e os demais residentes na Creche Professor Fernando 
Dantas, mas nesse período as atividades de ensino das 
escolas municipais de Senhor do Bonfim. Em face desse 
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cenário houve a criação de um grupo de estudos sobre 
os mais variados temas em educação que se estendeu 
por todo o mês de janeiro.

 Com a retomada do ano letivo em 2023 passamos a 
ter um maior contato com a escola, docentes, gestoras e 
colaboradoras/es da instituição. Esse fato se evidenciou 
no mês de fevereiro, onde nós fizemos presente durante 
a jornada regional de educação e os períodos formativos 
da jornada municipal de educação de Senhor do Bon-
fim. Em diálogo com os/as educadores/as do município 
ocorreram as primeiras aproximações com a realidade 
concreta de uma escola de Educação Infantil.

Posteriormente, ao longo do mês de março, desen-
volvemos o trabalho de escolha da sala que atuaremos 
como residentes, em um trabalho intenso de observa-
ção. Dentre os relatórios escritos, destaco o do dia 22 de 
março 	 que será transcrito de forma ipsis litteris 
no corpo desse texto na estrutura de narrativa. Na ma-
nhã do dia 22 de março de 2023 nós dirigimos a Es-
cola Municipal Fernando Dantas para o quarto encon-
tro presencial na instituição de ensino, esta que seria o 
primeiro contato com os discentes. Conforme acordado 
nos encontramos na sala de professores às 7h30 para 
receber as orientações da preceptora, sendo assim nos 
foi solicitado uma observação nas turmas de Educação 
Infantil com o intuito de escolhermos uma das salas 
para atuarmos como residentes. Deste modo, nos sub-
dividimos em duplas para visitarmos as classes.

Inicialmente, participamos das atividades da pré-es-
cola II que é composta por 20 discentes com a média 
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etária de 5 anos. A turma é coordenada pela educadora 
regente, que é licenciada em letras e pós-graduada em 
psicopedagogia. Além disso, a sala conta com uma auxi-
liar para um estudante altista e um discente que ainda 
não recebeu diagnóstico. Logo que chegamos na turma 
a educadora reorganizou a estrutura da turma, instigan-
do que os sujeitos aprendentes estruturassem a classe 
em forma de dois círculos. Posteriormente, a educadora 
apresentou de forma clara a organização do trabalho pe-
dagógico para o dia, materializada por um roteiro mó-
vel na parede. Ademais, destaco a orientação dirigida às 
crianças pela educadora: “não deixe ninguém segurar 
em sua mão” (diário de bordo 22/03/2023), suscitando 
assim a autonomia dos sujeitos aprendentes.

Por conseguinte, adentramos no maternal II que é 
constituído por 14 discentes de 3 anos de idade. A do-
cente da turma que possuí graduação incompleta em 
libras e magistério, a classe possuí ainda uma auxiliar 
para uma discente PCD. Ao chegarmos à turma estava 
em um momento lúdico com os brinquedos oferecidos 
pela instituição, que se culminou em um exercício de 
contagem. A posteriori a educadora iniciou a oração do 
pai nosso na turma e em seguida cantou junto com as 
crianças uma música de bom dia. Por volta das 9h todas 
as turmas foram reunidas no pátio para um momento 
de integração e contação da história da gotinha viajante.

Quando os estudantes retornaram às suas salas, nos 
dirigimos a pré-escola I que possui 24 discentes de 4 
anos de idade, tendo a educadora formada em magis-
tério e uma cuidadora. Ao entrarmos as crianças foram 
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bem acolhedoras e já contaram o queriam ser quando 
crescessem. Enquanto isso, a docente construía uma 
gotinha feita de farinha de trigo. Adentramos também 
em todas as outras turmas do matutino e logo após nos 
reunimos para escolher uma das classes para desenvol-
vermos nosso trabalho como residente pedagógico. 

Após esses primeiros contatos com a escola, durante 
o mês de abril aconteceu um trabalho intensivo sobre 
a formação sobre o conceito de psicomotricidade, esta 
que, durante a graduação no curso de licenciatura em 
pedagogia tivemos o mínimo contato. Nesse sentido, a 
coordenadora dedicou uma manhã para a discussão so-
bre a temática. Por conseguinte, foi-nos solicitado a ela-
boração de um projeto sobre coordenação motora fina 
que colocaríamos durante quatro semanas na Creche 
Professor Fernando Dantas. Durante esse processo, a 
dificuldade consistia na divergência entre o projeto aca-
dêmico diante do solicitado pela escola.

A posteriori, realizou-se um encontro para que fizés-
semos os planos de aula do programa, cabe destacar que 
ao longo dos seis semestres no curso de Licenciatura em 
Pedagogia nunca tinha produzido um plano de aula. 
Deste modo, o Programa Residência Pedagógica (PRP) 
vem suplantar as lacunas no distanciamento da univer-
sidade com a educação básica. Antes de ministrar a pri-
meira aula nos dedicamos na organização dos livros e 
materiais pedagógicos da sala de leitura da instituição. 
Por fim, a nossa prática pedagógica foi posta à prova 
quando tivemos que ministrar nossa primeira aula.

Sendo assim, ao longo do período de aplicação do 
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projeto de psicomotricidade houve os primeiros conta-
tos com a docência em uma classe de Educação Bási-
ca. Pois, anteriormente a prática educacional era vista 
como um conjunto de abstrações que consistiam apenas 
na negação do que é realizado no cotidiano escolar. Com 
as atividades nas salas de Educação Infantil de uma es-
cola pública do semiárido baiano houve o início da con-
solidação do monitor como educador de fato. Nessa 
conjuntura o desenvolvimento da psicomotricidade na 
primeira infância é salutar para o desenvolvimento pelo 
do/a discente que necessitará em breve do domínio da 
coordenação motora fina para o trabalho de escrita. 

ENTRE POESIA E MÚSICA NOS ACORDES DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

Assim, a presença do Programa Residência Pedagó-
gica (PRP) na Creche Professor Fernando Dantas situa-
da em uma comunidade quilombola urbana do municí-
pio de Senhor do Bonfim, Bahia, permite que as mentes 
dos sujeitos infantes sejam povoadas de textos poéticos. 
Com isso, desenvolve-se nas crianças a consciência fono-
lógica a partir da incorporação do conhecimento sobre 
rimas. Possibilitando o desenvolvimento da autonomia 
discente, pois o atravessamento com diversos poemas e 
a habilidade com rimas, permitirá no futuro que estas 
crianças escrevam suas próprias poesias. 

Outrossim, o projeto Poetizando as Infâncias cons-
tituiu como uma experiência de imersão na obra a Arca 
de Noé do poeta e diplomata Vinícius de Moraes (2004). 
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Permitindo, muito além da compreensão do conceito de 
rima, em virtude de o contato com a poesia impactar até 
a expressão corporal das crianças. Ademais, essas ati-
vidades nutriram o desenvolvimento de múltiplas per-
formances dos/as discentes em um sarau realizado na 
culminância do projeto.

Durante a Educação Infantil a terra é preparada, o 
solo fecundado e as primeiras sementes da alfabetização 
são lançadas nas consciências. Nesse processo, germi-
nam-se as primeiras letras que serão abstraídas pelas 
crianças. Porém, para se atingir a compreensão plena de 
uma língua não basta apenas incorporar o seu sistema 
alfabético, nem tampouco aprender a codificar e decodi-
ficar seus signos (Soares, 2004). Frequentemente, os\as 
discentes adentram nos Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental com a ausência de um nutriente essencial para 
que a alfabetização floresça: a consciência fonológica. 

Dentro do lexema da consciência fonológica encon-
tram-se: a rima, aliteração e conhecimento silábico. 
Destarte, o domínio do conceito de aliteração constitui-
-se como um saber científico sofisticado do campo lin-
guístico, pois a compreensão do som inicial das palavras 
é uma necessidade cotidiana dos seres humanos. Assim, 
para o desenvolvimento de uma sensibilidade auditiva 
dos fonemas, recorreu-se à música para povoar as men-
tes infantis com melodias, sons e palavras. Consoante a 
isso, Loureiro (2010, p. 33) escreve que “a palavra mú-
sica surge no próprio grego e sua origem vem da expres-
são mousiké, que em conjunto com a poesia e a dança se 
denomina como: a ‘arte das musas’”.
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Sendo assim, no Programa Residência Pedagógica 
(PRP) presente na Creche Professor Fernando Dantas 
ao passo que ecoava os versos de Orfeu3 para as crian-
ças, também deu primeiros subsídios para o domínio 
dos sons iniciais das palavras. Nesse universo de poesia 
e música ofereceu-se para os\as discentes a oportunida-
de de “comer Caetano” (Calcanhotto, 1998, 24 s) através 
de suas melodias que tecem um jogo linguístico com as 
aliterações. Com isso, as crianças passaram a “caetanear 
o que há de bom” (Viana, 2009, 1 min 55 s) e a alterar 
os sons.

CONSIDERAÇÕES GERAIS

O Programa Residência Pedagógica (PRP) possibilita 
aos/as aprendizes de docentes a oportunidade de supe-
rar as lacunas formativas materializadas pelas contra-
dições presentes nos currículos dos cursos de licencia-
tura. Sendo suscitadas discursões que muitas das vezes 
não foram abordadas ao longo da sua graduação. Além 
disso, através da aproximação dos/as residentes com 
o chão da escola é permite que sejam emergidos/as na 
realidade concreta de uma instituição de Educação Bá-
sica.

Contudo, o lexema da consciência fonológica apre-
senta-se enquanto a concretude do esvaziamento dos 
currículos dos cursos de formação docente que distan-
ciam os/as educadores/as das demandas contemporâ-

3 Deus grego que inspira os artistas, sobretudo os músicos.
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neas da relação ensino-aprendizagem. Mostrando-se a 
utilização da poesia e música dos clássicos da Música 
Popular Brasileira (MPB) como instrumento eficaz para 
o desenvolvimento de conhecimentos sobre rima e ali-
teração. Portanto, o Programa Residência Pedagógica 
(PRP) através dos movimentos de reflexão das práticas 
didáticas e de pesquisa para a identificação das deman-
das dos/as discentes.
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O contexto do semiárido baiano impõe 
desafios singulares que convocam o pedagogo 

a atuar como um guardião da equidade.

3



INTRODUÇÃO

É   necessário confrontar o senso comum que 
restringe a função do pedagogo apenas à docência, 

compreendendo-a para além dos limites materiais da 
sala de aula. O fazer pedagógico assume contornos 
complexos em espaços de gestão, coordenação e 
acompanhamento pedagógico, onde se torna a mediação 
necessária entre a norma institucional e o sucesso do 
estudante.

De igual maneira, no cenário do Instituto Federal da 
Bahia (IFBA), também é preciso contrapor a visão de 
que seu papel seja eminentemente administrativo (se-
cretariado). Prática pedagógica, em verdade, denota-se 
como ato político-pedagógico. 

A distinção entre ambas é fundamental para a com-
preensão do presente estudo e o que se busca eviden-
ciar: enquanto o ato meramente administrativo caracte-
riza-se por focar na eficiência, cumprimento de prazos, 
organização de dados e relatórios, o ato político-pedagó-
gico envolve escolhas sobre que tipo de sociedade que-
remos desenvolver focado no processo de aprendizagem 
e na formação humana. 

Justamente por caracterizar-se como um agir po-
lítico-pedagógico, reserva-se ao corpo de pedagogos a 
intervenção em conflitos para gerar diálogo, empatia e 
adaptação do currículo sempre que necessário para que 
ele faça sentido para a realidade do local em que se en-
contra o estudante. A instituição escolar não deve res-
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tringir-se à mera transmissão de conteúdo ou ao cum-
primento de ritos burocráticos e avaliativos. Conforme a 
perspectiva de Freire, a educação exige intencionalidade 
e sentido; nesse contexto, a atuação do pedagogo torna-
-se fundamental para mediar a estrutura institucional 
e garantir que a práxis educativa esteja alinhada a um 
projeto claro de formação humana.

Fundamentado na perspectiva da pesquisa implica-
da, este estudo utiliza uma experiência de pouco mais 
de uma década na esfera federal como campo empírico 
de investigação. A trajetória acumulada entre diferentes 
instituições de ensino não se limita a um registro his-
tórico; ao contrário, constitui o locus de observação de 
um intelectual implicado que analisa criticamente sua 
própria inserção na divisão social do trabalho.

Tal vivência permite colocar a instituição em análise, 
partindo do pressuposto de que o pesquisador, ao estar 
inserido em seu campo, transforma o objeto de estudo 
e utiliza sua subjetividade como uma categoria analítica 
fundamental para desvelar as contradições institucio-
nais.

Tal percurso é analisado sob a ótica da pesquisa im-
plicada (Paulo, 2005), na qual o pesquisador não assume 
uma neutralidade positivista (Löwy, 2000), mas analisa 
criticamente suas pertenças institucionais e o lugar que 
ocupa na divisão social do trabalho. Estar implicado sig-
nifica admitir que o investigador é objetivado por aquilo 
que pretende objetivar (Paulon, 2005), transformando 
sua vivência profissional em um saber-fazer inventivo e 
sensível às contradições do campo.
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Este estudo não se restringe a um relato de cunho 
memorialista; configura-se, antes, como uma análise de 
implicação (Paulon, 2005), na qual a trajetória no ser-
viço público federal  iniciada precocemente após a gra-
duação constitui o campo empírico. Tal percurso permi-
te investigar como a subjetividade do pesquisador opera 
como categoria analítica para desvelar as contradições 
institucionais.

Assim, como aponta a literatura, a qualidade de uma 
análise qualitativa depende intrinsecamente da arte, da 
experiência e da capacidade de aprofundamento do in-
vestigador sobre sua própria práxis.

Quanto ao universo da investigação, ressalta-se que 
a atuação profissional analisada concentra-se no Se-
miárido Baiano (SAB). É imperativo compreender que 
este locus não se restringe a uma delimitação física, mas 
configura-se como um território em disputa (Arroyo, 
2011). Ao romper com a visão estigmatizada de um lugar 
marcado apenas pela seca, revela-se um espaço onde 
a materialidade das desigualdades históricas incide 
diretamente sobre a ação educativa, demandando do 
pedagogo uma postura crítica e comprometida com a 
realidade local.

Dessa maneira, o semiárido sai do estereótipo mar-
cado pela escassez hídrica para ser compreendido como 
um lugar de interação de dimensões materiais, funcio-
nais e simbólicas. A Educação Contextualizada para a 
Convivência com o Semiárido (ECSAB) surge, portan-
to, como um marco teórico que desmascara a farsante 
narrativa hegemônica e colonizadora dos currículos es-
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colares, os quais ao longo das épocas omitiram as po-
tencialidades desta região. Neste sentido, o semiárido, 
território marcado por históricas desigualdades socioe-
conômicas, como atuação, exige que o pedagogo atue 
como um guardião da equidade (Brasil, 2010).

Inclusive, a este aspecto destacado, diplomas legais 
e regulamentares dos Institutos Federais prescrevem 
que eles têm como missão institucional a promoção da 
justiça social, da equidade e do desenvolvimento regio-
nal, atuando como verdadeiras incubadoras de políticas 
sociais (Brasil, 2010) que buscam incorporar setores da 
população historicamente alijados dos processos de de-
senvolvimento.

Nos Institutos Federais, cujo foco é o desenvolvi-
mento regional e a inclusão social emancipatória, a ges-
tão pedagógica deve dialogar com as vulnerabilidades 
locais para garantir que a educação não seja apenas um 
acesso, mas uma permanência com êxito. Nesse senti-
do, a educação é compreendida pela Pedagogia Histó-
rico-Crítica como a produção da humanidade em cada 
indivíduo, onde a escola cumpre sua função social ao so-
cializar o saber sistematizado, transformando a cultura 
popular em cultura erudita (Saviani, 2011) sem excluí-
-la, mas dotando o estudante de instrumentos para ler e 
transformar a realidade.

Nunca demais registrar que essa transição da cultura 
popular para a erudita não deve acontecer por meio de 
um apagamento das identidades locais, o que tornaria a 
escola uma instituição estrangeira; ao seu lugar. Como 
adverte Josemar Martins, o Pinzoh (2006), a educação 
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não pode se dar ao luxo de ignorar o chão que pisa. Uma 
escola que ignora o contexto do semiárido torna-se co-
lonizadora, pois passa a falar em nome de um sujeito 
abstrato e de uma realidade urbana que não pertence ao 
estudante sertanejo. 

Sob essa ótica, destaca-se como função essencial do 
pedagogo a promoção do compromisso político-peda-
gógico da instituição, articulando o saber sistematizado 
à materialidade da vida dos educandos. Essa mediação 
permite que o conhecimento escolar sirva como instru-
mento de emancipação, possibilitando ao estudante a 
leitura crítica de seu mundo e o fortalecimento de sua 
identidade territorial no semiárido. 

Tendo em vista todos esses pressupostos acima des-
tacados, questiona-se: de que maneira a práxis do pe-
dagogo em funções extraescolares, no contexto de um 
Instituto Federal no semiárido, pode mediar a contradi-
ção entre a norma burocrática e a materialidade da vida 
dos estudantes para garantir a permanência escolar?. 
Para responder a essa problemática, a metodologia ado-
tada fundamenta-se no relato de experiência associado 
à pesquisa bibliográfica e documental, buscando com-
preender a ação social no ‘mundo da vida’ acadêmica.

A PRÁXIS EM PERSPECTIVA DIALÉTICA: A 
Função Social da Escola na Pedagogia Histórico-
Crítica

A educação, na lógica da Pedagogia Histórico-Críti-
ca (Saviani, 2011), é definida como o ato de produzir, 
direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, 
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a humanidade que é produzida histórica e coletivamen-
te pelo conjunto dos homens. Entretanto, a socialização 
desse saber deve evitar o que Martins denomina como 
“educação escolar descontextualizada e colonizadora”, 
que se dirige hegemonicamente a partir da realidade do 
sudeste urbano do Brasil, tratando o semiárido como 
um outro exótico ou miserável. A prática pedagógica 
no IFBA deve, portanto, promover a descolonização 
da educação, favorecendo um diálogo permanente en-
tre o conhecimento científico e o saber popular.  Nesse 
sentido, o papel específico da escola é a socialização do 
saber sistematizado, ou seja, o conhecimento elabora-
do e metódico, em contraposição ao saber espontâneo 
e fragmentado, como destaca Saviani ao falar sobre o 
clássico na educação e que permanece essencial para a 
compreensão da realidade

Para que a função social da escola seja plenamente 
cumprida no Instituto Federal, a gestão deve atentar 
para a materialidade da ação educativa. Na perspecti-
va da Pedagogia Histórico-Crítica, a teoria encontra seu 
critério de verdade na prática social; logo, a desconside-
ração das condições materiais e organizacionais confi-
gura-se como uma inconsistência teórica que compro-
mete o processo de humanização.

Neste cenário, destaca-se o papel do pedagogo, defi-
nido por Libâneo (2010) como o profissional qualifica-
do para atuar em várias instâncias da prática educati-
va, direta ou indiretamente ligadas à organização e aos 
processos de transmissão e assimilação de saberes. Essa 
“visão da totalidade” não é apenas uma aspiração teóri-
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ca, mas se manifesta na diversidade de frentes de atua-
ção ocupadas pelo pedagogo no campus. 

No Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-
logia da Bahia (IFBA), Campus Juazeiro, a instituição 
consolida-se como um polo de desenvolvimento regio-
nal e inclusão social no semiárido baiano. O campus 
atua como uma ‘incubadora de políticas sociais’, cuja 
missão transcende o ensino técnico para promover a 
justiça social e a equidade em um território historica-
mente marcado por desigualdades. Sua estrutura aca-
dêmica abrange desde o Ensino Médio Integrado, nos 
cursos de Administração e Segurança do Trabalho, até a 
oferta de cursos subsequentes para especialização pro-
fissional, além da implementação do curso superior de 
Tecnologia em Logística. Nesse cenário, a unidade ope-
racionaliza o tripé ensino, pesquisa e extensão por meio 
de uma gestão pedagógica que dialoga com as vulnera-
bilidades locais. É neste contexto que se insere também 
a presente análise, fundamentada em uma atuação de 
cinco anos como pedagoga neste campus, vivência que 
permite converter o cotidiano institucional em um cam-
po de observação crítica e de compromisso com a per-
manência e o êxito estudantil.

A dimensão intelectual e estratégica do cargo de pe-
dagoga neste local é evidenciada pela participação ativa 
em frentes fundamentais do cotidiano acadêmico. Essa 
atuação abrange a análise técnica de planos de ensino e 
a mediação pedagógica por meio de orientações siste-
máticas a docentes e discentes. Além disso, a inserção 
em reuniões com os pares, nos colegiados de curso e em 
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instâncias como o Plano de Implantação de Curso (PIC) 
e as Comissões como a da Interseccional de Prevenção 
e Enfrentamento ao Assédio (CIPEA) reforça o papel 
da profissional como articuladora estratégica. Tais vi-
vências, somadas à atuação nas bancas de heteroiden-
tificação e na coordenação do programa PartiuIF, de-
monstram que o pedagogo não é um agente periférico, 
mas o artífice que assegura a sustentação institucional 
necessária para que o tripé ensino-pesquisa-extensão se 
consolide no semiárido.

Este intelectual implicado assemelha-se à figura do 
tecelão que, ao integrar a Rede de Educação do Semiá-
rido Brasileiro (RESAB), compreende que ‘a manhã não 
se tece com um único fio’. Nessa perspectiva, a práxis 
do pedagogo revela-se como um esforço coletivo de ar-
ticulação, no qual a diversidade de saberes e trajetórias 
compõe a trama necessária para a transformação da 
realidade educacional no semiárido. 

Articulada a essas ações, a práxis do pedagogo pro-
move uma ‘ecologia de saberes’ , na qual as histórias, lu-
tas e fazeres das comunidades locais são incorporados e 
reelaborados como conteúdos escolares. Nessa perspec-
tiva, o profissional atua como mediador entre o conhe-
cimento acadêmico e a realidade territorial, conferindo 
novos significados ao processo de ensino e aprendiza-
gem. Ele deve ser um problematizador; que percebe a 
complexidade do mundo e incentiva o aluno à desco-
berta, reconhecendo que a escola não é o único lugar de 
produção de conhecimento, mas um espaço de encontro 
entre sujeitos que buscam aprender e conviver.
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Assim, esse profissional mobiliza saberes didático-
-pedagógicos, administrativos e legais para articular a 
estrutura institucional em favor da aprendizagem. No 
contexto específico do semiárido baiano, essa atribuição 
ampla transmuta-se em uma resistência ética: o peda-
gogo deve mediar a materialidade local, lutando contra 
a descontinuidade de políticas públicas que inviabili-
zam o avanço educacional e a permanência dos sujeitos 
historicamente excluídos.

Assim, a experiência acumulada ao no serviço pú-
blico federal revela que é preciso romper com a visão 
da atuação do pedagogo no IFBA como mero secretário 
de suporte ao ensino. Nesse sentido, ao analisar a Re-
solução nº 13/2016  base legal que regulamenta as atri-
buições do pedagogo no IFBA, embora essa resolução 
esteja desatualizada pois em 10 anos a sociedade muda, 
bem como as práticas profissionais (incluir), observa-se 
que as competências previstas, ramificando-se em fren-
tes estratégicas de gestão e inclusão social.

Essa práxis evidencia-se na participação em comis-
sões de relevância social, como a Banca de Heteroiden-
tificação, que atua na garantia da política de cotas e no 
combate às desigualdades raciais, e na Coordenação Lo-
cal do Programa  PartiuIF, ferramenta essencial de pro-
moção da formação e democratização da aprendizagem, 
assim, o fazer pedagógico no semiárido, não se limita a 
processos administrativos, mas se consolida como uma 
ação política em defesa da humanização e da equidade 
no serviço público.
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O PEDAGOGO COMO INTELECTUAL IMPLICA-
DO NA GESTÃO

A definição da identidade do pedagogo no contexto 
da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) exige a 
superação de visões reducionistas, ainda muito presen-
tes no imaginário social, que limitam sua atuação exclu-
sivamente à docência em sala de aula ou ao secretariado 
burocrático. É necessário romper com o senso comum 
que desconsidera a natureza intelectual e política do 
cargo, reduzindo a complexidade da práxis pedagógica a 
funções meramente executoras ou administrativas. Con-
forme a distinção de Libâneo, o pedagogo stricto sen-
su é o profissional qualificado para atuar em múltiplas 
instâncias da prática educativa, estejam elas direta ou 
indiretamente ligadas à organização e aos processos de 
transmissão e assimilação de saberes.

Essa identidade multifacetada já se delineia no pró-
prio Edital de ingresso n. 03/2022, que ao definir o perfil 
do cargo, exige do pedagogo a competência técnica para 
implementar, avaliar e coordenar a (re)construção do 
projeto pedagógico, atuando como articulador do traba-
lho coletivo e facilitador da comunicação institucional. 
No contexto do IFBA, essa descrição sumária do ‘saber’ 
exigido no concurso ganha materialidade institucional 
através da Resolução nº 13/2016, que organiza a práxis 
pedagógica em três eixos fundamentais: o acompanha-
mento ao trabalho docente, o suporte ao discente e a as-
sessoria estratégica à gestão. Na prática, essa ‘visão da 
totalidade’ se materializa em ações sistemáticas como 
o acompanhamento pedagógico e social do processo de 
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ensino-aprendizagem, englobando jornadas pedagógi-
cas, acolhimento a novos estudantes e atendimentos in-
dividuais ou coletivos a famílias. A atuação exige ainda 
a inserção em instâncias de decisão, como Conselhos de 
Classe (Diagnóstico e Final) e de Curso, além da parti-
cipação estratégica em núcleos como CGAE, NEABI e 
CIPEA, e comissões de saúde mental e permanência e 
êxito. Assim, o que a norma prescreve, o pedagogo tra-
duz como compromisso cotidiano. 

 Essa perspectiva fundamenta-se no entendimento 
de que a Pedagogia possui um conceito abrangente, re-
ferindo-se às finalidades da ação educativa e aos objeti-
vos sócio-políticos que estabelecem as formas organiza-
tivas e metodológicas do fazer escolar. 

Paralelamente a essa amplitude teórica, existe hoje 
um tensionamento jurídico e político em torno da re-
gulamentação formal do cargo de pedagogo no Brasil, o 
que evidencia as disputas sobre a identidade desse pro-
fissional. Um exemplo central desse embate é o Projeto 
de Lei n. 1.735/19, que propõe regulamentar o exercí-
cio da profissão. No entanto, entidades representativas 
manifestam-se de forma divergente. A Associação Na-
cional de Formação dos Profissionais da Educação (AN-
FOPE) posiciona-se de modo contrário à regulamenta-
ção, argumentando que a profissão já é amparada por 
normas consolidadas, como a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB). A ANFOPE defende que 
a criação de um conselho regulador poderia restringir 
a atuação do pedagogo e estabelecer hierarquias desne-
cessárias dentro do ambiente escolar. No mesmo sen-
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tido, a Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE) alerta que tal regulamentação pode 
impor limitações severas à carreira, fragmentando a ca-
tegoria e enfraquecendo a luta coletiva dos trabalhado-
res da educação. 

Portanto, esse cenário reforça a complexidade de um 
cargo que, ao mesmo tempo em que luta para superar 
a visão reducionista de ser “apenas sala de aula” e de 
“secretária”, resiste a tentativas de engessamento buro-
crático que poderiam silenciar sua dimensão intelectual 
e política.

No cenário institucional dos Institutos Federais, o 
trabalho do pedagogo técnico em espaços de gestão e 
supervisão demanda a mobilização de um arcabouço 
diversificado de conhecimentos. Para o exercício dessa 
práxis, o profissional deve articular saberes didático-
-pedagógicos, administrativos e legais da educação, in-
tegração esta que lhe confere uma visão da totalidade 
educacional (Souza; Cruz; Silva, 2014). Ao operar nessa 
interseção entre a teoria pedagógica e a norma admi-
nistrativa, o pedagogo deixa de ser um mero executor 
burocrático para tornar-se o articulador capaz de asse-
gurar que a máquina institucional funcione em prol da 
aprendizagem e da formação humana integral. Assim, 
o pedagogo stricto sensu atua como o especialista que 
garante a sustentação da estrutura para que o ensino, a 
pesquisa e a extensão floresçam de forma indissociável.

Vale ressaltar, que embora a trajetória desta profis-
sional tenha se concentrado majoritariamente em espa-
ços de gestão e não na regência de classe, essa posição 
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não configura um distanciamento da realidade educati-
va. Pelo contrário, a atuação nos bastidores da institui-
ção permitiu o desenvolvimento de uma escuta sensível 
e de uma observação participante. O embasamento para 
orientar a prática docente advém da análise das contra-
dições que emergem nos atendimentos, nas escutas ati-
vas e no acompanhamento dos fluxos escolares.

Vale também ressaltar que este trabalho busca supe-
rar o tecnicismo burocrático muito enraizado em am-
bientes como os institutos federais, encontrando ampa-
ro na ecosofia de Félix Guattari, que integra os registros 
do meio ambiente, das relações sociais e da subjetivi-
dade humana. Ao registrar mais de 1.000 acompanha-
mentos no sistema de registro de atendimento pedagó-
gico a docentes e discentes, aliado à participação ativa 
em diversas comissões e áreas educativas, o pedagogo 
não está mais apenas cumprindo um fluxo, mas lidando 
com a materialidade do que somos e com as realidades 
urbanas de cidades como Juazeiro, Sobradinho e cida-
des circunvizinhas. Tais casos materializam a superação 
da ‘norma fria’ contida na Resolução nº 13/2016. En-
quanto a normativa burocrática poderia sugerir apenas 
o registro do fluxo, a intervenção pedagógica exigiu a 
subversão da rigidez em favor da vida. A atuação nes-
ses episódios demonstra que o pedagogo não é um mero 
fiscal de prazos, mas o mediador que impede que a ins-
tituição se torne ‘estrangeira’ ao sofrimento ou à reali-
dade geográfica do educando, garantindo que o suporte 
institucional se converta em democratização real do sa-
ber. 
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Como aponta Minayo, o investigador (ou o pedago-
go em sua práxis) só conhece a realidade na medida em 
que a cria, transformando a vivência em um construto 
científico e social. O pedagogo atua, portanto, como o 
arquiteto que garante a sustentação da estrutura insti-
tucional, permitindo que a indissociabilidade entre en-
sino, pesquisa e extensão ganhe vida na transformação 
social dos sujeitos (Nóvoa, 1992). 

O LIMBO NORMATIVO: A RESOLUÇÃO Nº 13 E 
O DESCOMPASSO COM A PRÁXIS NO IFBA

O tensionamento que caracteriza o cotidiano do pe-
dagogo no semiárido nasce, em parte, do percurso entre 
a polivalência exigida no Edital 03/2022 e a execução 
ritualista das normas e as vivências reais no ambiente 
acadêmico. Enquanto o edital cobra um vasto repertó-
rio teórico que abrange desde a psicologia do desenvol-
vimento até a gestão democrática e políticas de ações 
afirmativas, a estrutura administrativa muitas vezes 
tenta reduzir as atribuições previstas na Resolução nº 
13/2016 a fluxos processuais.

Embora a resolução determine que o pedagogo deve 
fomentar a implementação do Projeto Pedagógico Ins-
titucional e analisar os calendários acadêmicos sob o 
ponto de vista da legislação, a classificação do cargo 
como Técnico-Administrativo (TAE) cria um obstácu-
lo para que essa mediação intelectual seja reconhecida 
como atividade fim, e não apenas meio. Esse cenário re-
força o vácuo regulamentar, onde a riqueza dos saberes 
pedagógicos solicitados na entrada na instituição entra 
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em choque com a rigidez de um ordenamento que pri-
vilegia o registro documental em detrimento da escuta 
sensível.

Como foi dito, no contexto institucional do IFBA, a 
atuação do pedagogo é balizada pela Resolução nº 13 
DE 29 DE MARÇO DE 2016, que define as atribuições 
formais do cargo. Contudo, a análise dessa normativa à 
luz da minha experiência na educação no semiárido re-
vela o que se pode chamar de um limbo normativo (Oli-
veira; Fonseca, 2020): um descompasso profundo entre 
o texto estático da resolução e a complexidade da práxis 
exigida na Educação Profissional e Tecnológica (EPT). 
Essa desatualização normativa acirra o que a literatura 
denomina como limbo identitário. O pedagogo, embora 
classificado como Técnico-Administrativo em Educação 
(TAE) pela Lei nº 11.091/2005, exerce uma função in-
telectual de mediação pedagógica que a estrutura buro-
crática tenta reduzir a uma dimensão meramente exe-
cutora.

A descontextualização da Resolução nº 13 reforça a 
rigidez do ordenamento (Arroyo, 2011), na qual rituais 
burocráticos e normas anacrônicas recaem sobre os pro-
fissionais como um peso sagrado, cerceando a autoria e 
a criatividade exigidas no trato com as vidas precariza-
das que adentram os Institutos Federais. Ao prescrever 
atribuições dissociadas dos desafios contemporâneos de 
permanência e êxito, a norma converte-se em entrave, 
perdendo sua função primordial de suporte pedagógico.

A permanência de uma resolução desatualizada gera, 
ainda, o risco de reduzir o trabalho pedagógico a uma 
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gestão bancária, onde o profissional é visto apenas como 
um executor de fluxos e registros. Superar esse descom-
passo exige que o pedagogo assuma seu papel de inte-
lectual implicado, transformando o saber-fazer cotidia-
no em um ato de resistência contra a burocratização que 
segrega. 

A crítica à Resolução nº 13/2016 não é apenas técni-
ca, mas uma disputa ética pelo reconhecimento do se-
tor pedagógico como território de garantia de direitos 
e de socialização do saber sistematizado. Propõe-se que 
a norma, apesar de tentar, deixe de ser um entrave bu-
rocrático para assumir o caráter de documento orienta-
dor, abrindo-se à análise das vivências de cada campus. 
Conforme defende Veiga (1995), o projeto da escola não 
pode ser uma construção imposta de fora para dentro, 
mas um processo democrático que respeite a singulari-
dade de cada local, pois a autonomia pressupõe a liber-
dade de propor, de decidir e de realizar o próprio traba-
lho (Veiga, 1995, p. 14).

O descompasso entre a classificação administrativa 
do cargo e a realidade da EPT é desafiado pela materia-
lidade dos registros pedagógicos. Enquanto a estrutura 
burocrática pode sugerir uma função executora, a rea-
lidade de um IF revela uma dinâmica de atendimento 
contínuo nos três turnos, com mais de mil acompanha-
mentos anuais formais e informais que agora são regis-
trados para tentar silenciar críticas devido ao trabalho 
subjetivo do cargo. No entanto, agora, para o setor pe-
dagógico, esses números não são meras estatísticas; eles 
representam a escuta sensível e a mediação das contra-
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dições que emergem no cotidiano escolar, fundamen-
tando o zelo pela aprendizagem e o combate à evasão.

SUPERANDO O TECNICISMO: COMPETÊNCIA 
TÉCNICA COMO MEDIAÇÃO DO COMPROMIS-
SO POLÍTICO

A Pedagogia Histórico-Crítica (PHC) surge como 
uma resposta necessária para superar os limites das pe-
dagogias não críticas, entre elas o tecnicismo, que sob 
os princípios de neutralidade, racionalidade e produti-
vidade, tendeu a objetivar o trabalho docente e reduzi-
-lo a um conjunto de tarefas simplificadas e executórias. 
Enquanto o tecnicismo separa o pensar (especialista) do 
fazer (professor), a PHC defende que a competência téc-
nica é o saber-fazer necessário para que o compromisso 
político deixe de ser apenas um discurso e se materialize 
na prática social.

Nesta perspectiva, a competência técnica não é um 
fim em si mesma, mas a mediação fundamental para a 
realização do compromisso político com as camadas po-
pulares. Como destaca Saviani (2011), não se faz política 
sem competência e o compromisso sem competência é 
descompromisso. No contexto do semiárido, essa com-
preensão permite ressignificar o trabalho do pedagogo: 
ele deixa de ser um ato puramente burocrático para tor-
nar-se uma condição de possibilidade para o aprender e 
o ensinar bem. Isso ocorre porque o currículo é a esco-
la funcionando, ou seja, a organização do conjunto de 
atividades nucleares no espaço e tempo escolares, onde 
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a gestão pedagógica é a engrenagem que sustenta essa 
materialidade.

Portanto, ao gerir as atividades de planejamento, 
coordenação e avaliação da prática educativa (Pimen-
ta, 2002), o pedagogo está, na verdade, organizando o 
espaço pedagógico para que ele se constitua como um 
ambiente de intenso estímulo intelectual. Supera-se, as-
sim, a visão do pedagogo como uma simples peça de en-
grenagem burocrática. Nesta perspectiva, a convergên-
cia entre a competência técnica do pedagogo e a gestão 
administrativa serve como o suporte que limpa o terre-
no para o ato educativo. Tal mediação é o que assegura o 
cumprimento da função social da escola: a socialização 
do saber sistematizado e a promoção da autonomia do 
estudante diante das vulnerabilidades do território.

A PRÁXIS PEDAGÓGICA NA GESTÃO 
ACADÊMICA: TERRITÓRIOS EM DISPUTA NO 
SEMIÁRIDO

O currículo não é um conjunto estático de normas, 
mas um território em disputa. Existe uma tensão cons-
tante entre a rigidez dos ordenamentos burocráticos e a 
necessidade de autonomia e criatividade docente para 
atender às vidas precarizadas que chegam às escolas 
do campo e das periferias. No contexto do semiárido, o 
pedagogo deve atuar contra a sacralização das normas 
institucionais que, segundo Arroyo (2011), é o sujeito 
que não ignora a materialidade das vidas dos sujeitos 
educativos, deixando rituais seletivos e segregadores 
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que muitas vezes rotulam o aluno pobre como incapaz. 
A gestão democrática exige que o profissional transfor-
me a norma fria em processos acolhedores, garantindo 
o direito à diversidade de conhecimentos e de modos de 
vida

Considerando que o ambiente escolar não é um espa-
ço de neutralidade técnica, mas sim território em dispu-
ta, conforme Arroyo (2011), quando os ordenamentos 
curriculares, as normas e as sequências de prazos costu-
mam recaem sobre a gestão e sobre os estudantes como 
um peso sagrado, algo tido como inevitável e inquestio-
nável de forma acrítica, rituais administrativos como 
a matrícula, o jubilamento e o cumprimento estrito de 
prazos podem converter-se em rituais de segregação.

Esses rituais segregam ao ignorar que as vidas pre-
carizadas que chegam ao IFBA no semiárido carregam 
vivências e tempos de aprendizagem que não se encai-
xam na linearidade burocrática. Se o pedagogo se limita 
à ética do cumprimento fiel da norma fria, corre o risco 
de legitimar rituais de passagem que julgam e conde-
nam o aluno popular por não se adequar. A Educação 
Contextualizada emerge como necessidade imperativa, 
pois, conforme Reis e Teles (2019), o processo de con-
textualização curricular “imprime sentido aos saberes 
escolares e reconhece os educandos e educadores, su-
jeitos da práxis pedagógica, como seus protagonistas”.

Nesta perspectiva, o setor pedagógico assume a fun-
ção de guardião dessa contextualização, zelando para 
que o currículo não seja uma colcha de retalhos impos-
ta por editoras ou diretrizes distantes, mas um projeto 
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vivo. Agir como o arquiteto da sustentação institucional 
significa garantir que a secretaria acadêmica, os conse-
lhos de classe e os planos de ensino sejam espaços onde 
o saber sistematizado dialogue permanentemente com 
o saber popular. O pedagogo estratégico é aquele que se 
recusa a ser um mero fiscal da norma fria para tornar-se 
o articulador que devolve a voz aos sujeitos que histori-
camente a tiveram usurpada, assegurando que o IFBA 
seja, de fato, um território de convivência e emancipa-
ção no semiárido.

Portanto, a práxis pedagógica nesses espaços exige 
uma postura de resistência ética. É necessário reconhe-
cer o setor pedagógico como um espaço de autoria, onde 
o pedagogo buscar mediar a norma em favor da dignida-
de humana. Agir eticamente, sob esta perspectiva, sig-
nifica recusar a função de mero reprodutor de exclusão 
para tornar-se o articulador que transforma processos 
burocráticos em rituais de acolhimento e garantia do di-
reito ao conhecimento.

METODOLOGIA

Esta investigação caracteriza-se como uma pesqui-
sa qualitativa de abordagem crítica (Bogdan; Biklen, 
1994), fundamentada no método do materialismo his-
tórico-dialético. Sob este prisma, a realidade não é um 
dado estático, mas um construto derivado do referen-
cial dos sujeitos, cabendo ao pesquisador interpretar o 
significado da ação social (Minayo, 2012). A escolha do 
método justifica-se pela busca da essência do fenômeno 
em sua totalidade e contradição (Frigotto, 2001), per-
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mitindo analisar o embate entre a norma institucional 
e a materialidade no semiárido. Complementarmente, 
adota-se a análise de implicação, reconhecendo que o 
investigador está inserido e é afetado pelo campo que 
pretende objetivar (Paulon, 2005).

Na investigação qualitativa, a fonte direta de dados 
é o ambiente natural, constituindo o investigador o 
instrumento principal (Bogdan; Biklen, 1994). Distan-
ciando-se da pretensão de neutralidade positivista, este 
estudo adota a análise de implicação como ferramenta 
analítica fundamental. Conforme Paulon, o observador 
inserido em seu campo de observação transforma, por 
definição, seu objeto de estudo, o que exige a inclusão 
da subjetividade de quem pesquisa como categoria ana-
lítica.

Estar implicado significa admitir que o pesquisador 
é objetivado por aquilo que pretende objetivar (Paulon, 
2005). Assim, a observação participante ao longo do 
período no serviço público federal é tratada não como 
mera memória pessoal, mas como o locus de um intelec-
tual implicado. Essa inserção prolongada permitiu um 
contato aprofundado com os sujeitos em seus contex-
tos ecológicos naturais, priorizando a compreensão dos 
comportamentos a partir de suas próprias perspectivas.

O material analítico foi construído por meio de um 
processo de ordenação e organização de materiais se-
cundários (normativas e documentos oficiais) e primá-
rios (observações participantes e vivências registradas). 
A análise dos dados não seguiu um modelo mecânico, 
mas baseou-se no movimento de compreender, inter-
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pretar e problematizar a realidade observada.
Para conferir fidedignidade aos achados, utilizou-se 

a técnica da impregnação (Minayo, 2012), que consiste 
em uma leitura atenta, reiterativa e exaustiva das no-
tas de campo e das vivências acumuladas. Essa técnica 
permite que o pesquisador se deixe invadir pelos dados 
para compreender a lógica interna das vivências e as es-
truturas de relevância que emergem do cotidiano esco-
lar. A impregnação não se limitou à saturação de dados, 
mas constituiu o movimento dialético de ir da síncrese 
(visão caótica do real) à síntese (concreto pensado) (Sa-
viani, 2011).

Isso permitiu identificar que o trabalho no setor pe-
dagógico não é um setor morto, mas um território onde 
o pedagogo atua como especialista em educação com 
visão da totalidade. Neste sentido, a técnica da impreg-
nação não se confunde com um relato de memória pes-
soal; antes, constitui o exercício do intelectual implica-
do (Paulon, 2005).

Esse esforço de síntese buscou ultrapassar o nível 
meramente descritivo, transformando a experiência vi-
vida em um concreto pensado: uma narrativa teorizada 
e contextualizada que revela as contradições entre a bu-
rocracia e a garantia de direitos no semiárido.

Para compreender a complexidade da gestão escolar 
no semiárido, utiliza-se o método do materialismo his-
tórico-dialético. Conforme Frigotto (2001), esse método 
permite apreender a totalidade social, revelando como 
a norma (o ideal) se choca com a materialidade da vida 
dos servidores/estudantes (o real).
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Este método permite assimilar o objeto (o fazer pe-
dagógico na EPT) em sua totalidade, analisando as con-
tradições existentes entre a norma burocrática e a mate-
rialidade da vida dos estudantes.

A categoria da totalidade é empregada para investigar 
o fenômeno educacional não como um fato isolado, mas 
interligado às suas relações sociais, políticas e culturais. 
Já a categoria da contradição é fundamental para des-
velar os antagonismos do campo, permitindo enxergar 
as ideologias que influenciam a evasão e a permanência 
escolar, buscando romper com modelos hegemônicos.

O caminho metodológico percorreu as seguintes 
etapas: 1. Pesquisa Bibliográfica e Documental: Levan-
tamento crítico de material já publicado (livros, perió-
dicos e teses) e análise de normativas institucionais, 
resoluções do IFBA e fora dele. 2. Observação Partici-
pante: Registro sistemático da práxis pedagógica em es-
paços institucionais como pedagoga. 3. Análise de Con-
teúdo: Um processo de ordenação e impregnação, onde 
as vivências e observações foram organizadas em uni-
dades de sentido. O objetivo final é a produção de uma 
narrativa teorizada que seja fiel a realidade do cargo de 
pedagogo, material capaz de propor caminhos para a 
superação dos desafios da educação no semiárido cuja 
materialidade da vida impõe desafios que a norma, por 
si só, não alcança.
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A PRÁXIS PEDAGÓGICA EM CAMPO 

A análise de uma trajetória no serviço público reve-
la a complexidade intrínseca ao cargo de pedagogo. De 
acordo com Souza, Cruz e Silva (2014, p. 1), a atuação 
do pedagogo nos Institutos Federais exige a mobilização 
de amplos saberes que dão visão da totalidade educacio-
nal, posicionando este profissional como um articulador 
estratégico entre os conhecimentos didáticos, adminis-
trativos e legais. Como observado na literatura sobre os 
Institutos Federais, o pedagogo atua como um parceiro 
estratégico da equipe docente, garantindo que o suporte 
institucional sirva à finalidade última da escola: a socia-
lização do saber sistematizado.

Nesse cenário, o pedagogo, ao gerir esses dados, atua 
para que a instituição não se converta apenas em uma 
agência de assistência social, mas garanta que o suporte 
seja o meio para a socialização do saber sistematizado. 
Como aponta a literatura, a permanência deve ser asse-
gurada não apenas por obrigatoriedade legal, mas como 
um pilar da democratização real do ensino.

Afinal, como assevera Saviani (2011, p. 55), a demo-
cratização da educação passa, necessariamente, pela de-
mocratização do saber, o que implica garantir que as ca-
madas populares não apenas acessem a escola, mas nela 
permaneçam e dominem os conhecimentos universais.

Um dos achados mais significativos desta investiga-
ção reside no tensionamento provocado pela classifica-
ção do cargo de pedagogo como Técnico-Administrati-
vo em Educação (TAE). A vivência profissional revela 
que essa categorização fomenta um confronto simbólico 
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entre as carreiras técnica e docente, alimentando o de-
nominado limbo identitário (Oliveira; Fonseca, 2020). 
Nesse cenário, o pedagogo frequentemente não é reco-
nhecido como par pelos docentes, ao mesmo tempo em 
que não se identifica plenamente com as funções de ca-
ráter estritamente burocrático.

Tal fragmentação da identidade pedagógica é alimen-
tada por uma visão hierarquizada, muitas vezes herdada 
do tecnicismo, que tenta apagar a natureza intelectual e 
política do cargo para reduzi-lo a uma dimensão mera-
mente executora. 

Como apontam Souza, Cruz e Silva (2014), o fato de 
especialistas em educação estarem inseridos em uma 
carreira administrativa acirra desavenças e pode pro-
vocar um retrocesso a modelos de supervisão escolar 
de caráter fiscalizador, o que prejudica a construção de 
uma educação de qualidade e a visão da totalidade edu-
cativa. 

Portanto, o embate entre técnicos e docentes reflete 
a disputa entre a norma fria da máquina administrativa 
e a urgência de uma práxis pedagógica colaborativa e 
humanizadora no semiárido. No entanto, a trajetória no 
semiárido prova que o pedagogo é o arquiteto que ga-
rante que a estrutura institucional seja forte o suficiente 
para que o ensino, a pesquisa e a extensão floresçam.

No IFBA, o pedagogo técnico atua como um especia-
lista em educação; que mobiliza saberes administrativos, 
legais e didáticos para dar visão à totalidade educacio-
nal. A dificuldade de ser classificado como técnico-ad-
ministrativo em alguns contextos pode gerar “atritos” 
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com o corpo docente, prejudicando o desenvolvimento 
de uma educação de qualidade. 

Esses “atritos” observados entre o corpo técnico e o 
docente no cotidiano do Instituto Federal não devem 
ser interpretadas sob o prisma de conflitos interpes-
soais isolados, mas sim como a manifestação de uma 
contradição institucional profunda, passível de análise 
pelo método do materialismo histórico-dialético. 

A pesquisa confirma um descompasso entre a for-
mação inicial e as demandas da Educação Profissional 
e Tecnológica (EPT), visto que a maioria dos currículos 
dos cursos de graduação em Pedagogia ainda foca exclu-
sivamente na Educação Básica, dentro da sala de aula, 
ainda assim, a formação acadêmica e as demandas da 
Educação Profissional e Tecnológica (EPT) é algo dis-
cutível. 

Assim, essa lacuna exige que o pedagogo aprenda o 
exercício do cargo na prática, muitas vezes por meio de 
tentativa e erro, que na experiência desta pesquisadora, 
a maior dificuldade identificada é a de se apropriar de 
um fazer inventivo e de um know-how próprio que mui-
tas vezes é invisibilizado pela hierarquia administrativa.

Estudos sobre a atuação de pedagogos no âmbito do 
IFB e IFSP sugerem que, para qualificar os trabalhos, é 
indispensável que este profissional tenha proatividade 
e iniciativa. Na gestão de programas como o PartiuIF, 
o pedagogo não deve ser apenas um executor de fluxos, 
mas o arquiteto; que garante que a estrutura institucio-
nal suporte o tripé ensino, pesquisa e extensão. 

No exercício de uma gestão problematizadora, o 
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pedagogo organiza os fluxos acadêmicos ao conferir 
estrutura e sentido às demandas fragmentadas da co-
munidade. Ao realizar essa devolução organizada do 
conhecimento e das práticas, o pedagogo cumpre sua 
função social de promover a humanização e a conscien-
tização dos sujeitos dentro da instituição pública.

Assim, a trajetória analisada revela que a superação 
do tecnicismo ocorre através da autoria de projetos que 
dialogam com a realidade local. Iniciativas como proje-
tos focados aos discentes para superação das dificulda-
des de aprendizagem, no enfrentamento da evasão nos 
cursos técnicos exemplificam o que Saviani denomina 
como competência técnica mediando o compromisso 
político. 

Neste sentido, a trajetória desta pesquisadora que é 
marcada por uma especificidade formativa: a inserção 
direta no cargo de pedagogia com a realização de acom-
panhamento pedagógico logo após a conclusão da gra-
duação que sem a vivência prévia da docência em sala 
de aula na Educação Básica, adentrou ao serviço público 
de nível federal em uma universidade pública no cargo 
de formação, ou seja, pedagogia.

Essa transição imediata trouxe, inicialmente, al-
gumas dificuldades de se aproveitar a gama teórica da 
graduação na prática do cargo, com um viés totalmente 
fora da sala de aula, e foi uma limitação para o enfren-
tamento de situações cotidianas. No entanto, tal lacuna 
não desvalidou o currículo profissional, pois o desejo 
por conhecer foi maior que a carência, e, com especia-
lização em gestão escolar e psicopedagogia, favoreceu 
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superação das fragilidades na formação inicial do peda-
gogo para a EPT.

O contorno desse desafio deu-se por meio da práxis 
(Saviani, 2011), especialmente na atuação em diversas 
comissões, atendimento a docentes e discentes (maio-
ria), bem como a coordenação em processos seletivos, 
eventos diversos além do atual programa do Ministério 
da Educação atuando primeiramente como apoio peda-
gógico, inclusive, este exercício permitiu diretamente 
mediar demandas específicas da área de Ciências Hu-
manas dentro projeto, havendo um reencontro com a 
dimensão didático-curricular que acrescentou bagagem 
e vivência profissional em sala de aula. Essa experiên-
cia viabilizou transitar do nível operacional para uma 
discussão mais densa sobre as demandas de ensino e 
aprendizagem, provando que a competência técnica na 
gestão é a mediação necessária para que o compromisso 
político com o estudante se materialize.

E hoje, como coordenadora local do programa Par-
tiuIF, este pesquisadora, sente-se honrada em poder 
aprofundar vivências como pedagoga, para além de ge-
rir, organizar e planejar o aspecto humano, mas o con-
tinuo acompanhar os estudantes em sua permanência e 
êxito.
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CONCLUSÃO 

A análise da práxis pedagógica desenvolvida des-
te percurso no serviço federal permitiu concluir que 
a atuação do pedagogo fora da sala de aula é um pi-
lar estratégico para a consolidação da função social da 
Educação Profissional e Tecnológica (EPT). O percurso 
investigativo, fundamentado no relato de experiência 
e na análise de implicação, demonstra que o trabalho 
em espaços de gestão, coordenação não se reduz a ritos 
burocráticos, mas constitui um ato político-pedagógico 
essencial para a democratização do acesso e, sobretudo, 
para a garantia da permanência e êxito dos estudantes.

O contexto do semiárido baiano impõe desafios sin-
gulares que convocam o pedagogo a atuar como um 
guardião da equidade. A pesquisa evidencia que a eva-
são escolar nesta região é um fenômeno multifatorial, 
onde a dificuldade em conciliar o mundo do trabalho 
com as exigências acadêmicas se destaca como o princi-
pal entrave externo. Nesse cenário, a gestão estratégica 
de programas como o PartiuIF deixa de ser um mero 
fluxo administrativo para se tornar uma ferramenta de 
escuta pedagógica e diagnóstico humano, permitindo 
que a instituição responda às necessidades reais de um 
território marcado por profundas desigualdades socioe-
conômicas.

Assim, entre os desafios identificados, sobressai a 
questão da materialidade da ação pedagógica. Conforme 
aponta Saviani, o trabalho educativo exige continuidade 
e pressupõe condições materiais adequadas; contudo, o 
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pedagogo frequentemente enfrenta a descontinuidade 
de políticas públicas e a precariedade de recursos que 
dificultam a transformação da teoria em prática social 
efetiva. Somam-se a isso as tensões institucionais decor-
rentes de uma visão hierarquizada que, por vezes, frag-
menta a identidade do pedagogo ao classificá-lo estri-
tamente como técnico-administrativo, como exemplo, 
os conflitos de percepções por parte de alguns docentes, 
dificultando a compreensão da totalidade do processo 
educativo.

Outro desafio premente é o descompasso entre a for-
mação inicial e as demandas complexas da EPT. A poli-
valência exigida que transita entre a supervisão escolar, 
a orientação de alunos e a gestão administrativa mui-
tas vezes não encontra respaldo nos currículos acadê-
micos tradicionais, exigindo do profissional um esforço 
contínuo de formação continuada e apropriação de um 
know-how inventivo construído no cotidiano do serviço 
público.

Diante do percurso analisado, retoma-se a questão 
central desta investigação: como a práxis na gestão me-
dia a contradição entre a norma e a vida? A resposta re-
side na compreensão de que o pedagogo técnico, ao ha-
bitar o entrelugar entre o administrativo e o pedagógico, 
atua como o tradutor necessário da norma fria para a 
materialidade das existências no semiárido. A práxis na 
gestão educacional revela-se, portanto, como um terri-
tório de disputa ética pela dignidade humana.

Mediar essa contradição exige que o profissional re-
cuse a gestão bancária e puramente burocrática para as-
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sumir o papel de arquiteto da permanência. No IFBA 
Campus Juazeiro, essa mediação não é abstrata; ela se 
materializa quando o rigor das Normas Acadêmicas é 
tensionado pela escuta sensível de uma estudante que 
viaja horas de ônibus ou que enfrenta o silenciamento 
de suas crises subjetivas. Ao transformar fluxos proces-
suais em rituais de acolhimento, o pedagogo garante 
que a escola não seja estrangeira ao seu território, mas 
um espaço de convivência que, como adverte Pinzoh 
(2006), se recusa a ignorar o chão que pisa.

Em suma, a trajetória analisada confirma que o pe-
dagogo TAE é o arquiteto da sustentação institucional, 
provando que a competência técnica, quando aliada 
ao compromisso político, é capaz de converter a rigi-
dez normativa em um projeto coletivo de emancipação. 
Resistir à visão de um cargo meramente executivo e 
transformá-lo em um espaço de autoria e acolhimento 
é, essencialmente, uma disputa ética pela dignidade hu-
mana. Este estudo culmina na produção de um concreto 
pensado que demonstra que a educação no semiárido 
não pode ignorar o chão que pisa. Ao devolver a voz aos 
sujeitos historicamente alijados, o pedagogo estraté-
gico garante que o IFBA cumpra sua função social de 
transformar desigualdades em convivência sustentável 
e emancipação humana.

A trajetória analisada confirma que este profissio-
nal é o arquiteto que garante a sustentação da estrutura 
institucional para que o ensino, a pesquisa e a extensão 
floresçam, reafirmando a pedagogia como a ciência da 
humanização e do compromisso com a transformação 
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social no semiárido. Atuar como pedagogo neste con-
texto exige a compreensão de que a educação só faz sen-
tido quando mobiliza significados nos contextos e nos 
sujeitos históricos que os constituem. 

Em suma, a trajetória aqui descrita só confirma que 
a educação no semiárido não pode se dar ao luxo de ig-
norar o chão que pisa. Sem esquecer que o pedagogo es-
tratégico é aquele que, para além da sala de aula, cons-
trói uma educação com o pé na realidade, devolvendo a 
voz aos que a tiveram usurpada. Somente assim, o IFBA 
cumprirá sua função de transformar o destino imposto 
pelas desigualdades em um projeto coletivo de emanci-
pação humana e convivência sustentável.
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Severin@ nos obriga a admitir que a literatura 
pode denunciar, mas que cabe à crítica recuperar 

o que o poema não pôde dizer, corpos, afetos, 
histórias que escapam ao regime de 

visibilidade colonial. 
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INTRODUÇÃO

O que faz uma região existir no imaginário de um 
país? Quem autoriza as narrativas que definem um 

território como seco, pobre, frágil, resiliente, forte, atra-
sado ou lendário? E, sobretudo: quem lucra com a he-
gemonia política, simbólica e historicamente quando o 
Nordeste é reduzido a um enredo único? Esses questio-
namentos evidenciam que as representações do Semiá-
rido não são apenas construções culturais; são dispo-
sitivos de poder que organizam percepções, legitimam 
hierarquias e sustentam desigualdades que persistem 
no Brasil contemporâneo.

Morte e Vida Severina, publicado em 1955, é do autor 
João Cabral de Melo Neto e tornou-se uma das narrati-
vas mais difundidas sobre a experiência do sertão, aju-
dando a consolidar imagens que atravessaram décadas 
e influenciaram tanto políticas públicas quanto leituras 
sobre identidade regional. A jornada de Severin@ grafa-
da aqui com arroba como estratégia de deslocamento e 
ampliação do marco identitário não opera apenas como 
ficção poética, mas como lugar privilegiado para obser-
var como o olhar sobre o Nordeste foi historicamente 
construído, repetido e instituído.

A relevância social e acadêmica deste estudo emerge 
justamente da necessidade de revisitar obras canônicas 
não como verdades estabelecidas, mas como arquivos 
vivos que carregam escolhas, silenciamentos e disputas. 
O Nordeste representado no poema não é um dado na-
tural; é fruto de operações discursivas que, como argu-
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mentam Alfredo Gomes (1998) e Albuquerque Júnior 
(2011), produzem efeitos reais na forma como o Semiá-
rido é compreendido e vivido. Analisar essas constru-
ções significa intervir criticamente em um debate que 
continua atual: o da invenção, apropriação e circulação 
das narrativas sobre a região.

Ao adotar a fabulação crítica como abordagem me-
todológica, este artigo busca não apenas interpretar a 
travessia de Severin@, mas compreender os mecanis-
mos pelos quais certas imagens ganham estabilida-
de enquanto outras permanecem invisibilizadas. Essa 
perspectiva permite identificar como o poema articula 
dimensões socioterritoriais, simbólicas e estéticas que, 
por muito tempo, serviram como matriz para a conso-
lidação de um “Nordeste imaginado”, frequentemente 
distante da complexidade e da pluralidade das experiên-
cias vividas no Semiárido. Nessa pesquisa, mostramos a 
racionalização e o espetáculo que é feito com o outro a 
partir do racismo como bem comercial apontando o lu-
gar, a seca e o povo nordestino como algo que deva ser 
uma atividade econômica que sirva ao império interna-
cional e ao mundo doméstico, principalmente de outras 
regiões do país. Aqui foi exposto o que pesquisamos so-
bre as representações de severin@ no poema Morte e 
Vida Severina de João Cabral de Melo Neto.

Construímos uma interpretação a partir dos níveis: 
social e geográfico, existencial e filosófico, simbólico e 
metafórico, religioso e dramático na visão demonstrada 
pelo poeta sobre a jornada de severin@ numa crítica so-
cial, de acordo com o gênero e estilo do autor, bem como 
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sob o olhar da significação do nome, do contexto e das 
suas representações. Com isso, esperamos que você lei-
tor@ se deleite com o que pensamos e que nossas con-
tribuições possam lhes trazer outras possibilidades de 
representação de si e de outros/as.

O NORDESTE: REPRESENTAÇÕES, DISCUR-
SOS E REINVENÇÕES

Quando falamos de Nordeste, quais os fios e repre-
sentações tecem essa composição?  De acordo com Hall 
(2016), as representações não espelham a realidade: 
elas produzem sentidos, as quais contêm elementos, 
organizam narrativas que estabilizam imagens e po-
dem se constituir como conceitos. No caso do Nordeste 
essa moldura foi sendo construída por enredos de tra-
dição que se cristalizaram ao longo dos anos. Isso se 
fundamenta na discussão feita por Albuquerque Júnior 
(2011), o autor enfatiza que a divisão geográfica natu-
ralizada nos mapas, são fragmentos de uma história de 
enfrentamentos que se tornaram limites territoriais. 
Mas não somente, Albuquerque Júnior (2011) diz que o 
Nordeste é uma invenção que foi se constituindo a par-
tir de discursos, memórias e enfrentamentos.

Para Albuquerque Júnior (2011) antes de ser Nor-
deste já existiam práticas, paisagens nordestinizadoras. 
Isso é fundamental para pensar os signos que sustentam 
as representações do imaginário: o da seca, da vida e da 
morte no sertão, do povo sertanejo nordestino.	

Diante disso cabe questionar: o que realmente no-
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meamos quando dizemos a palavra “seca”? O que há por 
trás dessa palavra que, repetida há séculos, tornou-se 
parte da identidade de um povo? Seria a seca um fenô-
meno físico ou uma linguagem simbólica que organiza 
o(s) modo(s) como o(s) Brasil(is) narra/inventa o seu 
próprio povo e território? E o Nordeste, existe antes da 
palavra ou nasce com ela? Em que medida esse terri-
tório foi inventado pelas narrativas que o descreveram 
como espaço de atraso, miséria e fé? De que forma essas 
representações moldaram o sujeito nordestino/a, con-
vertendo-o em imagem, mito e estereótipo?

É nesse campo de indagações e disputas que 
Gomes (1998) situa a seca como representação social, 
compreendida como um sistema simbólico que organiza 
o(s) modo(s) como pensamos o sertão, o sertanejo e a 
própria ideia de Nordeste e Nordestino/a. Gomes (1998) 
ao dialogar com Moscovici (1978), entende que as re-
presentações sociais não são reflexos da realidade, mas 
práticas de poder que constroem visões de mundo, le-
gitimam ações e silenciam interesses. Assim, o discurso 
da seca, reiterado pela literatura regional, pelos meios 
de comunicação e pelas políticas públicas, converte-se 
num imaginário social de escassez, no qual a pobreza é 
naturalizada e a desigualdade apresentada como fatali-
dade.

A seca, portanto, deixa de ser um evento natural e 
se torna um dispositivo simbólico de controle, capaz de 
colonizar a imaginação e fixar o sertanejo na condição 
de subalterno. Nessa narrativa hegemônica, o Semiári-
do aparece como espaço da falta e o nordestino, como 
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sujeito condenado à resistência, o sobrevivente que con-
firma o mito da miséria inevitável. 

De acordo Albuquerque Júnior (1999) a identidade 
nordestina foi forjada por elites políticas e intelectuais 
que, ao buscar construir uma unidade regional, fabrica-
ram imagens homogêneas: o solo seco, o povo sofrido, 
o cangaço, a fé. Enquanto Gomes (1998) analisa o ima-
ginário da seca, Albuquerque Júnior (2011) denuncia 
a engenharia simbólica que inventou o Nordeste, uma 
operação de poder que converte diferenças em essên-
cias e transforma o discurso em geografia.  

O que ambos evidenciam é que a seca e o Nordeste 
são construções narrativas sustentadas por represen-
tações que moldam afetos, políticas e subjetividades. 
Pensar a representação social, nesse contexto, é com-
preender como o discurso se materializa em modos de 
vida, em currículos, fronteiras simbólicas. A realidade 
do Semiárido é, antes de tudo, uma realidade discursi-
va: o que se pensa sobre ela define o que nela é possível 
existir.  

Contudo, tanto Gomes (1998) quanto Albuquerque 
Júnior (2012) indicam que esse imaginário não é estáti-
co. Se a seca foi transformada em metáfora de ausência, 
ela pode ser [re]inscrita como símbolo de potência; se o 
Nordeste foi inventado como espaço da falta, ele pode 
ser reimaginado como território de criação e convivên-
cia. Esse deslocamento se concretiza nas práticas da Ar-
ticulação do Semiárido Brasileiro (ASA) e em projetos 
educativos que reconhecem o Semiárido como um espa-
ço pedagógico e político, onde a convivência substitui a 
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resignação e a autonomia subverte a dependência.  
A educação para a convivência com o Semiárido 

emerge, assim, como ato de descolonização simbólica. 
Ela propõe uma revisão crítica das representações he-
gemônicas e incentiva a invenção de novas narrativas 
sobre o território e seus sujeitos. Conviver é reeducar o 
olhar, recusar a lógica da escassez e reconhecer no ser-
tão um lugar de saber, de invenção e de vida abundante. 
Transformar o Semiárido é também transformar o ima-
ginário: abrir espaço para que o Nordeste deixe de ser o 
que disseram dele e passe a ser o que ele mesmo decide 
narrar.

A partir das reflexões de Gomes (1998) e Albuquer-
que Júnior (2011), compreende-se que o Semiárido é 
mais do que uma realidade geográfica: é um campo de 
disputas simbólicas e políticas. A seca, entendida como 
representação social, revela os mecanismos de poder 
que constroem e mantêm determinadas visões de mun-
do, enquanto a ideia de Nordeste, como mostra Albu-
querque Júnior (2011) em A Invenção do Nordeste, uma 
identidade regional pautada pela desigualdade. Repen-
sar essas representações é um gesto de emancipação in-
telectual e pedagógica.

A representação social da seca, conforme Alfredo 
Gomes (1998), é tomada como ponto de partida para 
problematizar as construções discursivas sobre o ser-
tão. Portanto, a educação para a convivência com o Se-
miárido precisa ser compreendida como prática crítica 
e libertadora, capaz de desconstruir os discursos que 
naturalizam a pobreza e de afirmar o Semiárido como 
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território de saberes, tecnologias e resistências. A con-
vivência não se limita à adaptação climática, mas se ex-
pande como projeto ético e epistemológico de transfor-
mação do olhar. Quando o sertão é reconhecido em sua 
complexidade e em sua potência, o Nordeste deixa de 
ser invenção e passa a ser criação viva, um lugar que fala 
por si, a partir de suas vozes, histórias e sonhos.

SERTÃO, IMAGINÁRIOS SOCIAIS E TRAVES-
SIAS DISCURSIVAS 

Moreira (2018) discute o imaginário do sertão como 
um movimento instável de imagens que atravessam os 
séculos. Trata-se de um campo profundamente afetado 
pelas transformações políticas, econômicas, midiáticas 
e culturais ocorridas desde os anos 1990. Segundo a 
autora, as políticas neoliberais de incentivo à cultura, 
especialmente através da Lei Rouanet, produziram um 
deslocamento significativo: os sertões tornaram-se uma 
das temáticas mais recorrentes nos projetos financia-
dos, o que levou à reestilização das imagens tradicionais 
construídas pela literatura regionalista e pela pintura 
modernista.

A seca, o coronelismo, a migração, a religiosidade ex-
trema foi construindo molduras e estéticas capazes de 
dialogar com o mercado cultural e com as sensibilida-
des urbanas contemporâneas. Moreira (2018) cita como 
exemplo emblemático o filme Central do Brasil (1998), 
que introduz outra narrativa sobre o interior do país: o 
sertão surge como lugar de procura das raízes, traves-
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sia afetiva e disputa por pertencimento, condensado na 
figura de Dora, professora aposentada que viaja para o 
Nordeste em busca do passado de um menino. Em Eu, 
Tu, Eles (2000), Moreira (2018) destaca a emergência 
de mulheres sertanejas como protagonistas, capazes de 
tensionar estereótipos hegemônicos e criar narrativas 
que escapam da rigidez patriarcal que marcou a repre-
sentação do sertão durante todo o século XX.

Moreira (2018) ressalta que isso não eliminou total-
mente a cultura coronelista, mas reconfigurou e criou 
outros cenários. Ou seja, o que antes dos anos 1990 gi-
rava em torno de “uma praça e uma igreja” se ampliou 
para cisternas, universidades, territórios de cidadania. 
Isso tudo se deve às políticas de transferência de renda 
durante o governo Lula, bem como à organização dos 
chamados “territórios de cidadania” que emolduram o 
sertão nordestino. Para Moreira (2018) isso traz outros 
movimentos que colocam a região em evidência tanto 
nas questões culturais, mas principalmente nos aspec-
tos econômicos. 

Diante disso podemos pensar como esse imaginário 
midiático mobiliza os discursos no que se refere ao Nor-
deste, ao sertão, ao povo e a seca. E como essa dinâmica 
autoriza e desautoriza quem pode falar.  De acordo com 
Martins (2006) há uma narrativa hegemônica produzi-
da no Sudeste urbano, espaço onde se concentram as 
indústrias editoriais e midiáticas as quais historicamen-
te movimentam o cânone literário e cultural. Ainda de 
acordo com Martins (2006) nós, os/as brasileiros/as 
fomos anunciados/as de forma universalista. E a natu-

88

Marilange de Santana . Antonilde Almeida . Céres Santos



ralização desse universalismo é uma herança direta dos 
processos coloniais. O autor destaca que as máquinas 
catequéticas que perseguiram a diversidade religiosa e 
cultural nos séculos XVI e XVII cedem lugar, na moder-
nidade, a outra ortodoxia: a do racionalismo científico 
que se reduz, em muitos momentos, ao pretexto da ob-
jetividade. Dessa maneira, segundo Martins (2006) os 
saberes tradicionais, camponeses, étnicos e corporais 
são associados ao atraso. 

Moreira (2018) também fala que mesmo com a 
reestilização do sertão nordestino por meio das políti-
cas  públicas os velhos hábitos não foram eliminados, 
por exemplo, o coronelismo, a migração e a seca conti-
nuaram como signos regionais. De acordo com Moreira 
(2018) a democratização midiática dos anos 2000 por 
meio das rádios comunitárias, impressos populares e 
outras práticas comunicativas foi importante para dar 
voz aos silenciados(as), porém também despertou in-
teresses do capital, que tensiona, o protagonismo dos 
povos sertanejos nordestinos. Tanto Moreira (2018) 
quanto Martins (2006) contribuem para compreender 
as representações do imaginário do Semiárido, as quais 
devem ser pensadas a partir de disputas históricas. De 
um lado a educação hegemônica e de outro as políticas 
culturais e sociais que se moldam como imagens, além 
disso as tensões capitalistas e as hierarquias e perversi-
dades coloniais. 

Martins (2006) propõe romper com o universalismo 
pretensioso, e enfatiza que precisamos descolonizar e 
construir em redes que tenham como foco as questões 
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locais, as quais foram silenciadas e negadas historica-
mente. Quando se trata de literatura, Albuquerque Jú-
nior (2011) traz uma questão um pouco mais radical que 
é o Sertão como invenção discursiva a partir do imagi-
nário nacional construído desde o século XIX. Para o 
autor, a obra Os Sertões expõe uma dicotomia fundante 
entre o paulista e o sertanejo. Isso, segundo Albuquer-
que Júnior (2011) opera como dispositivo de poder en-
tre povos.

Dessa forma Moreira (2018), Martins (2006) e Al-
buquerque Júnior (2011) corroboram no sentido de 
que o Nordeste e o Sertão são uma construção históri-
ca discursiva. Imagens tanto da mídia, da Educação e 
da literatura operam como dispositivos poderosos que 
validam uns e desautorizam outros(as) de contar suas 
histórias. É importante reconhecer essas questões para 
avançar na construção de outros imaginários que sejam 
tecidos por muitas vozes e principalmente, reconheci-
dos pelos seus diversos territórios de saberes e modos 
de existir.

CORPO E GÊNERO NO NORDESTE: QUEM 
CABE NAS REPRESENTAÇÕES?

Nomear é necessário? E quando nomeamos o que 
devemos considerar? Que contextos definem essas no-
meações?  De acordo com Lugones (2007) essa nomea-
ção é construída historicamente a partir do patriarcado. 
A autora nos convida a pensar que o gênero nasce a par-
tir das dicotomias cristalizadas pelo sistema coloniza-
dor a citar: homem/ mulher, público/privado, racional/
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emocional e que foram propagadas de maneira univer-
sal e também como instrumentos de poder. Lugones 
(2007) ajudar a compreender que primeiro se nomeia 
o homem, o corpo viril, o sujeito público e a partir dele 
se nomeia a mulher. Ela alerta ainda que essa é parte de 
uma lógica colonial, que vai definindo quem pode existir 
e ser incluído ou não nas narrativas.

Quando se fala em Nordeste, Albuquerque Júnior 
(2013) enfatiza que tanto Nordeste quanto o nordestino 
são um produto histórico erguido por elites do início do 
século XX, os quais inscrevem numa invenção regiona-
lista, viril e guardião do moralismo tradicional. Ou seja, 
nomeia-se primeiro o corpo do homem e da mulher e, 
posteriormente, o nordestino. Ainda de acordo com Al-
buquerque Júnior (2013) nomeia-se o corpo do homem 
como sujeito legítimo da região e depois a mulher, sen-
do que só vai aparecer quando a seca a empurra para 
a cena, não como sujeito principal. Segundo Albuquer-
que Júnior (2013) o discurso regionalista do século XX 
se constrói a partir das viúvas da seca, mulheres cujos 
maridos migraram em busca de trabalho, e as mesmas 
ficavam responsáveis pela casa, filhos e comunidade. 

Nesse contexto as mulheres aparecem nomeadas 
como parte de identidade regional, um corpo que resis-
te ao abandono. Então Lugones (2007) pensa o gênero 
como tecnologia colonial, um tecido criado pela moder-
nidade composta de afetos, trabalho e heterossexualida-
des. Já Albuquerque Júnior (2013) como um imaginário 
inventado pelas elites do século XX, uma nacionalidade 
inventada e estampada, inclusive nos jornais. Ou seja, 
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Lugones (2007) nos ajuda a compreender a estrutura 
que movimenta e sustenta o patriarcado historicamen-
te. 

No caso de Albuquerque Júnior (2013), contribui 
para pensar como o Nordeste, o nordestino depois 
homem e, por último, a mulher, foram inventados e o 
porquê dessas invenções e discursos no contexto da re-
gionalização. Portanto, ao aproximarmos a crítica ao 
colonialismo de Lugones (2007) à Albuquerque Júnior 
(2013) compreendemos que nomear, representar é car-
regado de engrenagens historicamente construídas. En-
tre o nomear e o não nomear está o apagamento de mui-
tos corpos, suas exclusões e vidas roubadas.

METODOLOGIA 

Essa pesquisa se caracteriza como qualitativa, ado-
tando a Análise do Discurso, conforme proposta por 
Fairclough (2001), compreendendo o discurso como 
prática social, material e simbólica, capaz de [re]produ-
zir relações de poder, formas de subjetivação e imaginá-
rios sociais. Aqui será analisado o Poema Morte e Vida 
Severina (1955) de João Cabral de Melo Neto, destacan-
do a representação de Severin@. Interessa-nos a leitura 
do referido poema considerando o contexto histórico de 
produção às construções discursivas e campos de sen-
tido. Além disso, como são nomeados: o Nordeste, o 
Sertão, a seca, e ainda que posições e representações de 
sujeitos são produzidas a partir da nomeação da figura 
de Severin@. 
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A leitura se articula à fabulação crítica como prática 
metodológica e do poema como território de invenção, 
inspirada em Saidiya Hartman (2008). Esta abordagem 
compreende a escrita como gesto especulativo e políti-
co, capaz de atravessar o visível e o inaudito nas narra-
tivas sobre o Nordeste. Assim, a análise do poema não 
busca apenas descrever o que o texto mostra, mas com-
preender o que ele faz ressoar: suas pausas, silêncios, 
desdobramentos e deslocamentos.

Para tanto, a abordagem considera diferentes planos 
social e geográfico, existencial e filosófico, simbólico e 
metafórico, religioso e dramático para compreender 
como a jornada de Severin@ se constitui como fabula-
ção da experiência nordestina. O método combina lei-
tura poética e análise crítica, considerando as camadas 
formais, discursivas e simbólicas que configuram a re-
presentação do sertão, do corpo e da travessia.

Por tratar-se de uma pesquisa bibliográfica, não há 
coleta de dados empíricos, mas sim leitura e análise do 
Poema Morte e Vida Severina. E para isso, a seleção dos 
excertos foi guiada por sua relevância para a constitui-
ção do personagem e para os discursos que emergem da 
sua representação. As etapas da pesquisa se desenvolve-
ram da seguinte forma: 1. A nomeação de Severin@ ten-
sionando representações hegemônicas e a elaboração 
de categorias de análise. 2. A prática de circulação dialo-
gando com os discursos presentes no contexto da época 
e suas representações de Nordeste, de Sertão, seca, es-
perança, vida e morte. Fabulação Crítica para tensionar 
os limites do poema, as possibilidades suprimidas pelo 
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arquivo da seca, neste caso o corpo de Severin@.
Não se pretende aqui deixar análise com opiniões 

únicas, exatas, mas principalmente mostrar algumas 
das ideias, da visão e dos sentidos que temos para que 
quem estiver lendo este texto possa refletir sobre as im-
pressões que já nos foram deixadas e as que vemos e/ou 
queremos construí-las.  

ANÁLISES E DISCUSSÕES 

O poema escolhido foi Morte e Vida Severina, pu-
blicado em 1955 e foi escrito por João Cabral de Melo 
Neto. Esse autor é nordestino, pernambucano, conside-
rado um modernista da segunda geração e desenvolveu 
uma escrita com rigorosidade estrutural e com versos 
que expressam a realidade de forma contundente. No 
poema, o Nordeste que se circulava no Brasil, dos anos 
1950, era o da seca e da fome. Nele é possível perceber 
um incômodo ou mesmo uma denúncia dessa forma de 
inscrever o nosso povo. 

De acordo com Albuquerque Júnior (2011) na déca-
da de 1950 o Brasil vivia um desenvolvimentismo com 
estrutura arcaica de exploradores: latifundiários, coro-
néis. Em consequência disso, a fome e a miséria. João 
Cabral quebra essa visão cristalizada há décadas e expõe 
a violência que atravessa o corpo Severin@. 

Nos estudos realizados anteriormente à análise, en-
contramos e apontamos aqui informações mais gerais 
sobre o poema João Cabral de Melo Neto: narra a jorna-
da de um retirante nordestino chamado Severino. É auto 
natalino pernambucano, mostra a luta do personagem 

94

Marilange de Santana . Antonilde Almeida . Céres Santos



contra miséria, fome e morte, no caminho caatingueiro 
para o Recife, se reflete à luta dos que enfrentam uma 
“vida severina”, com dificuldades, trazendo a esperança 
a partir do nascimento de um bebê, representando as-
sim a continuidade da vida se comparado à chegada do 
menino Jesus. O poema nasce, portanto, como denúncia 
e contranarrativa fazendo uma relação estreita entre as 
palavras e as coisas. Ainda de acordo com Albuquerque 
Júnior (2011) João Cabral buscava denunciar a retórica 
da falação e tentava não fazer uma metalinguagem. Ou 
seja, uma poesia que nasce do trabalho de construção e 
não da inspiração.

É um poema com 18 quadros, divididos em duas 
partes: Severino viaja pelo sertão, agreste de Pernambuco 
(13 cenas) e a chegada ao litoral - mudança de cenário 
(cinco cenas). Tem uma linguagem objetiva, regionalista 
e versos de redondilha maior com sete sílabas poéticas/
heptassílabo, num ritmo de sete sílabas, na poética 
popular e na literatura de cordel, com contagem feita 
diferente das sílabas gramaticais, feita pela fala natural, 
terminando na última sílaba tônica do verso, um ritmo 
marcado por sete impulsos de voz, uma forma usada na 
literatura de cordel pela sonoridade, fácil de ser cantada 
e memorizada. Morte e vida Severina já teve várias 
adaptações para teatro, cinema e animação. 

Iniciamos a abertura dessa análise, tratando e discu-
tindo sobre a nomeação de Severin@. Decidimos utili-
zar o @ nos apropriando de duas questões: a não iden-
tificação do nome próprio: tendo uma especificação a 
quem se refere, principalmente ao gênero, não direcio-
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nando ao nome que foi dado à pessoa ao nascer, já que 
a origem da palavra tem diversos significados. Um deles 
é “Handle” que é uma identificação única em platafor-
mas online podendo ser o mesmo que o nome de usuá-
rio, mas também como um apelido ou outra palavra que 
pode ser diferente do nome próprio.

Como a palavra do título e a personagem não se re-
mete ao nome próprio e sim ligada à questão da origem 
dela: severa, dura, utilizada como diminutivo por re-
presentações hegemônicas como ideias e valores domi-
nantes que um grupo social impôs naturalizando como 
visão de mundo para obter consentimento e manter a 
supremacia. Derivando ainda do conceito de hegemonia 
e que se manifestam em práticas simbólicas — como mí-
dia, educação e cultura — frequentemente silenciando 
ou marginalizando grupos minoritários.

A outra questão foi desconstruir a masculinização 
universal presente na obra original, abrimos espaço 
para reconhecer que a experiência retratada não se res-
tringe aos homens, mas ao povo nordestino. A morte e 
vida Severina atravessa também o corpo das mulheres, 
das crianças, das pessoas binárias e não binárias, sub-
metidas às mais diversas opressões ao longo da história. 
Ao propor Severin@, direcionamos a leitura para além 
do corpo dos Severinos retratados por Cabral, chama-
mos para um olhar plural de todas as vidas humanas e, 
assim, incorporamos a discussão de gênero e represen-
tações dentro do texto.

Diante disso, destacamos aqui as categorias 
de análise de Morte e Vida Severina:  migração e 

96

Marilange de Santana . Antonilde Almeida . Céres Santos



retirantes, pobreza e miséria, vida e morte, solidariedade 
e esperança e crítica social, já que a obra retrata a mi-
gração forçada do sertão para o litoral, impulsionada 
pela seca e a pobreza, e a saga do retirante em busca de 
uma vida melhor. 

Outras categorias tão importantes quanto, não apa-
recem neste texto e não foram especificamente aqui pon-
tuadas: regionalismo, folclore, religiosidade e o gênero 
dramático ou épico-lírico da obra por acreditarmos que 
seria pertinente escrever outros textos em momentos 
posteriores pois temos muito mais a dizer.

Há no poema, uma forte denúncia da desigualdade 
social e das condições precárias de vida do trabalhador 
rural, explorado e em constante luta pela sobrevivência. 
A dualidade entre vida e morte é central, com a morte 
sendo uma presença constante e esperada, enquanto a 
vida é marcada pela resistência e pela busca por senti-
do. Apesar das dificuldades e da dura realidade, a obra 
destaca a solidariedade entre os retirantes como uma 
forma de enfrentar as adversidades e a persistência da 
esperança, mesmo em pequenos gestos de compaixão.

O poema ainda traz uma crítica direta às desigualda-
des regionais, à falta de políticas públicas e à negligên-
cia histórica do governo com a população do Nordes-
te, se apropriando do gênero dramático/épico-lírico. E 
mesmo sendo um poema, é classificado como um poe-
ma dramático (ou “Auto de Natal Pernambucano”) por 
apresentar elementos de teatro como diálogos, persona-
gens e um conflito central. Também possui característi-
cas épicas e líricas.
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A obra está fortemente ancorada no regionalismo 
nordestino e incorpora elementos do folclore e da cul-
tura popular da região com uma linguagem direta e 
próxima do registro oral, dialogando com o público e 
distanciando-se do hermetismo que marcava produções 
anteriores. Demonstrando uma narrativa que investiga 
a formação da identidade cultural do migrante, eviden-
ciando como ela é influenciada pelo espaço geográfico 
e pelas condições sociais que atravessam sua trajetória. 

Tudo isso pode ser visto nos quadros ilustrativos 
abaixo, a partir da análise do que é dito através dos 
discursos na categoria sobre a migração e os retirantes 
quando o autor afirma que são muitos os retirantes que 
se chamam severinos e que caminham sobre o sol quen-
te e a terra seca, explicando para o leitor que, ele é e para 
onde vai, idealizando coisas que não tinha naquela terra 
onde vivia.
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Quadro 1

— O meu nome é 
Severino, como não 
tenho outro de pia.
Como há muitos 
Severinos, que é santo 
de romaria, deram 
então de me chamar 
Severino de Maria 
como há muitos Se-
verinos
com mães chamadas 
Maria, fiquei sendo 
o da Maria do finado 
Zacarias. (Melo Neto, 
1955, p. 79)

(...)
Mas isso ainda diz 
pouco: se ao menos 
mais cinco havia com 
nome de Severino fi-
lhos de tantas Marias 
mulheres de outros 
tantos,
já finados, Zacarias,
vivendo na mesma 
serra magra e ossu-
da em que eu vivia. 
(Melo Neto, 1955, p. 
79)

(..)Somos muitos 
Severinos iguais em 
tudo e na sina: a de 
abrandar estas pedras
suando-se muito em 
cima, a de tentar des-
pertar terra sempre 
mais extinta, a de 
querer arrancar
algum roçado da 
cinza. Mas, para que 
me conheçam melhor 
Vossas Senhorias
e melhor possam 
seguir a história de 
minha vida, passo a 
ser o Severino que em 
vossa presença emigra 
(Melo Neto, 1955, p. 
79)

Pobreza e miséria são outras categorias que são re-
presentadas nas linhas escritas pelo poeta quando 
afirma que aquele Severino que havia morrido só tem 
um hectare de terra e que esta é pouco generosa e que 
mesmo seguindo viagem, passando por alguns lugares 
pernambucanos, pouca coisa se modifica, pois, mesmo 
querendo trabalhar para sustentar o caminho que que-
ria seguir ou sua permanência, não encontrava quem 
desse notícia.
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Quadro 2

— Ter um hectares 
de terra, irmão das 
almas,
de pedra e areia 
lavada
que cultivava.
— Mas que roças 
que ele tinha, irmãos 
das almas que podia 
ele plantar na pedra 
avara?
— Nos magros lábios 
de areia, irmão das 
almas, os intervalos 
das pedras, plantava 
palha.
(Melo Neto, 1955, p. 
82)

Vejo que o Capiba-
ribe,
como os rios lá de 
cima,
é tão pobre que nem 
sempre pode cumprir 
sua sina e no verão 
também corta, com 
pernas que não cami-
nham.
(Melo Neto, 1955, p. 
85)

(...)
Mas isso depois verei:
tempo há para que 
decida primeiro é 
preciso achar um tra-
balho de que viva.
Vejo uma mulher na 
janela, ali, que se não 
é rica, parece reme-
diada
ou dona de sua vida:
vou saber se de tra-
balho poderá me dar 
notícia.
(Melo Neto, 1955, p. 
85)

Outras categorias representadas no poema são vida 
e morte. Nelas é possível ver a naturalização da morte 
pelos tantos severinos que lá existissem diferenciando-
-se apenas pelo tipo contrapondo-se pela idade: antes 
dos 30 anos - velhice, antes dos 20 anos – emboscada e 
em qualquer idade de fome, fraqueza e doença podendo 
até nem “vingar” por questões de desnutrição da pró-
pria mãe. 
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Quadro 3

E se somos 
Severinos
iguais em tudo 
na vida,
morremos de morte 
igual, mesma morte 
severina: que é a 
morte de que se 
morre de velhice 
antes dos trinta, de 
emboscada antes 
dos vinte de fome 
um pouco por dia 
(de fraqueza e de 
doença é que a mor-
te severina ataca em 
qualquer idade, e 
até gente não 
nascida).
(...)
(Melo Neto, 1955, 
p. 80)

— A quem estais car-
regando, irmãos das 
almas, embrulhado 
nessa rede? dizei que 
eu saiba.
— A um defunto 
de nada, irmão das 
almas,
que há muitas horas 
viaja à sua morada.
— E sabeis quem era 
ele, irmãos das almas,
sabeis como ele se 
chama ou se chama-
va?
(Melo Neto, 1955, p. 
81)

(...)
— E foi morrida 
essa morte, irmãos 
das almas, essa foi 
morte morrida ou foi 
matada?
(Melo Neto, 1955, p. 
81)

As últimas categorias, mas não menos importantes 
são a solidariedade,a esperança e a crítica social. Tantas 
perguntas feitas pela senhora na janela foram realizadas 
para que se pudesse afirmar o que as pessoas do lugar 
faziam, para dar também a certeza de que ali não era o 
lugar que ele procurava e de que lá, ele não ficaria e que 
a viagem deveria continuar para poder encontrar tra-
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balho, onde se alimentar, encontrando assim uma terra 
que poderia prosperar numa terra, fácil, doce e rica na 
qual ele estaria o dia todos, todos os dias do mês inteiro.

Isso nos fez compreender que o autor de Morte e vida 
Severina não só representava o Nordeste, o Semiárido e 
a seca, ele também nos mostrou a realidade na qual se 
vivia naquela época e de como se vivia na condição de 
retirante fazendo uma denúncia social de maneira real, 
clara e deixando o sentimentalismo de lado. João Cabral 
adentra a condição humana do povo nordestino mos-
trando a luta, a sobrevivência e os açoites da seca, da 
fome e da morte.

Com estilo e linguagem objetiva, o autor traz através 
do diálogo uma escrita curta e descritiva (jornada geo-
gráfica do sertão ao litoral), sem exageros e represen-
tando fielmente (locais e paisagens reais) o que ele via 
enquanto vivente daquela terra apresentando-nos per-
sonagem coletivo e um anti-herói representando muitos 
retirantes de ontem, mas também alguns de hoje que se 
tornam perdidos em terras secas de solidariedade, de 
humanidades e com cada um em sua individualidade. 
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Quadro 4

— Esses roçados 
o banco já não 
quer financiar
mas diga-me, 
retirante, o que 
mais fazia lá?
(…)
(Melo Neto, 
1955, p. 89)

—Com a vinda 
das usinas há 
poucos enge-
nhos já nada 
mais o reti-
rante
aprendeu a 
fazer lá?
— Ali nin-
guém apren-
deu outro 
ofício, ou 
aprenderá 
mas o sol, de 
sol a sol, bem 
se aprende a 
suportar.
(Melo Neto, 
1955, p. 90)

(…)
—Como aqui a 
morte é tanta,
só é possível 
trabalhar
nessas profis-
sões que fazem
da morte ofício 
ou bazar.
Imagine que 
outra gente
de profissão 
similar,far-
macêuticos, 
coveiros,
doutor de anel 
no anular, re-
mando contra 
a corrente 
da gente que 
baixa ao mar, 
retirantes às 
avessassobem 
do mar para 
cá.
(Melo Neto, 
1955, p. 90)

(…)
o que pensei 
ser mentira.
Quem sabe 
se nesta terra 
não plantarei 
minha sina?
Não tenho 
medo de terra
(cavei pedra 
toda a vida),
e para quem 
lutou a braço
contra a piçar-
ra da Caatinga
será fácil 
amansar esta 
aqui, tão femi-
nina.
(…)
(Melo Neto, 
1955, p. 92)

As categorias e aqui apresentadas, foram vistas a 
partir da ideia triangulação metodológica visando her-
menêutica pois declara, anuncia, interpreta, esclarece e, 
por último, traduz no intuito de tornar compreensível 
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ou pelo menos mostrar uma compreensão sobre aquilo que 
está sendo escrito, lido, visto. Os estudos aqui apresentados 
versaram muito sobre a contribuição significativa de Hall 
(2016) que mostrou o papel da representação das pessoas, 
os sentidos, os significados e as linguagens utilizadas no 
poema. 

Além disso, foi possível também fazer análise sócio-his-
tórica do caminho percorrido por Severino que representou 
tantos outros e tantas outras Severinas, seus ideais, seu dis-
curso, suas interpretações e as [re]interpretações que foram 
feitas da vida cotidiana através da fala do autor. Hall (2016) 
também afirma sobre o discurso, o poder e o sujeito que nos 
leva a pensar sobre os discursos (não) ditos sobre o outro 
e sobre nós. Principalmente quando se faz vários questio-
namentos: quem é esse ou essa Severin@. O que represen-
ta? Quem @ representa? O que se faz dessa representação? 
Quais os sentidos dessas representações?Pensar em repre-
sentação social, seja do Nordeste, da seca ou do Semiárido, é 
pensar como Moscovici (2007). Pensar no poder das ideias: 
quem pensa e o que se pensa sobre as pessoas, sobre a his-
tória e a atualidade das representações sociais. Além disso, 
é também para pensar nas representações e nos comporta-
mentos regionais em relação à literatura. No caso deste poe-
ma, nos comportamentos da região do Semiárido baiano, 
pensar nos papéis discrepantes que essas pessoas têm na 
sociedade, na comunicação própria de pessoas nordestinas 
e na comunicação imprópria que estabelecem com elas na 
vida cotidiana, como nos diz Goffman (2002).

Trouxemos Goffman (2002) para ver como a fabulação 
crítica está embutida na representação que Cabral (1995) 
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traz no poema mostrando as representações do eu já que 
ele exibe a vida nordestina como uma performance tea-
tral numa dramaturgia social com cenário em local públi-
co e real fazendo com que quem esteja lendo, ouvindo ou 
vendo perceba os elementos expressivos de cada cena ou 
personagem. Isso nos dá uma imagem idealizada de nós 
mesmos, mas que possamos também gerenciar a impres-
são que o outro tem. O que Goffman (2002) diz pode ser 
confirmado nas várias representações a partir de ilustra-
ções em capas de livros, peças teatrais e vários outros re-
cursos teatrais.

         

                 

         

               
Fonte: Pesquisa on-line feita pelas autoras,2025.

Por isso, a ideia da fabulação surgiu a partir da inter-
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pretação de Hartman (2021) para compreender as ex-
periências individuais para apontar uma coletividade. A 
autora também afirma que é necessário ver as narrativas 
das pessoas para se entender como se revela a [re]cons-
trução das suas histórias a partir da realidade local. Es-
sas ilustrações representam o que autora aponta, o que 
ouviu de uma trabalhadora doméstica para reconstruir 
memórias e experiências de pessoas que foram ignora-
das em registros oficiais, principalmente na literatura 
em relação ao deslocamento do pessoal para o coletivo  
através de percepções da vida, seu cotidiano, sobre as 
interações com colegas, também migrantes da Antilhas, 
e sobre o trabalho de faxineira em Marselha, na França, 
após ler um perfil de Carolina Maria de Jesus e se iden-
tificar com as situações vividas pela escritora brasileira. 

Ao longo desta análise, retomamos as representações 
do Nordeste, do sertão e das identidades produzidas 
historicamente como paisagens de falta, fome e morte. 
Porém, ao tencionarmos o poema por meio da fabula-
ção crítica, percebemos que Morte e Vida Severina não é 
apenas um retrato do que o sertão foi, mas também um 
arquivo silencioso de vidas que não puderam ser con-
tadas. A fabulação crítica, a partir de  Saidiya Hartman 
(2021), torna-se, assim, uma forma de recuperar aquilo 
que o poema deixa à margem  pelo próprio limite de sua 
forma hegemônica e de seu contexto histórico.

Hartman (2021) nos provoca a perguntar: que vidas 
permanecem invisíveis quando a história oficial narra 
apenas a dor? Que subjetividades resistem quando o ar-
quivo registra apenas a carência, a seca, a morte? Nesse 
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sentido, Severin@ não é somente um personagem cole-
tivo; é o lugar onde se inscreve a violência das narrati-
vas que nomeiam e reduzem sujeitos a estereótipos. É 
também a figura que nos obriga a imaginar o que não 
foi dito: as memórias, os afetos, as subjetividades que 
atravessam a travessia sertaneja.

Ao grafarmos Severin@, recusamos a masculiniza-
ção universal do poema e abrimos espaço para pensar as 
vidas que não tiveram nome possível na obra original. 
Não se trata de corrigir João Cabral, mas de reconhecer 
que a leitura contemporânea exige o deslocamento das 
categorias identitárias, especialmente, como demonstra 
Lugones (2007), o gênero é uma tecnologia colonial que 
organiza quem pode existir plenamente e quem só apa-
rece como sombra. Fabular, então, é perguntar o que há 
por trás da morte repetida no poema. De que matéria é 
feito o cansaço de Severin@? O que sonha quem cami-
nha léguas em busca de sobrevivência? Que futuro se 
imagina quando a morte é horizonte cotidiano? São es-
sas perguntas que transformam a leitura do poema em 
gesto político: devolvemos densidade humana ao que 
foi narrado apenas como tipo social.

Além disso, que corpo é o de Severin@? Nem mes-
mo a miséria opera de maneira igual em todos corpos. 
E a partir da Fabulação Crítica cabe várias perguntas: E 
de que Severin@ estamos falando? Mulheres nordesti-
nas? São tantas, tantas que nem são nomeadas, sobre-
tudo pela questão étnico-racial. Mas e se falássemos a 
partir destes corpos, os pretos, os indígenas, os ribeiri-
nhos. Que Nordeste apresentaríamos? Segundo Guena, 
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Silva e Santos (2022) os discursos que narram o Nor-
deste frequentemente silenciam ou reduzem a presença 
de corpos negros e indígenas, produzindo relações que 
despolitizam a questão étnico-racial da região.

Ao trabalhar com a fabulação crítica, percebemos 
que a seca não é apenas fenômeno natural, mas lingua-
gem de poder; que a morte não é apenas destino, mas 
sintoma de desigualdades estruturais; que a esperança 
não se resume ao nascimento final, mas pulsa na pró-
pria insistência de Severin@ em existir. Que outras do-
res e mortes se revelariam se reconhecermos que não 
uma única experiência Severin@? Encerramos esta 
análise afirmando que a fabulação crítica nos permite 
ler Morte e Vida Severina para além do que o poema 
documenta. Ela nos autoriza a reescrever imaginários 
e a reconhecer que cada Severin@ carrega uma histó-
ria que a linguagem hegemônica não registrou. Ao fazer 
isso, devolvemos humanidade às vidas diluídas pelo ar-
quivo (o próprio corpo silenciado) e abrimos possibili-
dades de construir novas narrativas para o Nordeste e 
seu povo, não somos um amontoado de corpos iguais, 
somos histórias contidas de várias subjetividades, não 
apenas o retirante com fome e sede, somos corpos vivos 
para além dos ossos expostos na estrada.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Muito se tem a dizer sobre a obra analisada nesta 
escrita, o poema de João Cabral de Melo Neto, Morte 
e vida Severina de 1955. Obra esta que utiliza uma es-
trutura simbólica de um “Auto de Natal”, um gênero 
teatral de origem ibérica através da colonização pelos 
portugueses e espanhóis apontando para um desfecho 
de esperança, uma narrativa que reside no retrato fiel 
e na crítica social contundente da realidade brasileira.

Realidade essa que também é vivenciada pelas au-
toras deste artigo que, assim como o poeta, também 
são nordestinas e moram no Semiárido, nos estados da 
Bahia e do Piauí. E participam, desenvolvem projetos 
de pesquisa para um Mestrado em Educação, Cultura 
e Territórios Semiáridos de um programa que versa so-
bre a Pós-Graduação em Educação, Cultura e Territó-
rios Semiáridos. Escrever esse texto foi de suma impor-
tância para duas professoras universitárias graduadas 
em Letras e Pedagogia com projetos que tratam sobre 
literatura com pesquisas que caminham sob o olhar da 
Linha 02 Educação, Comunicação e Interculturalidade 
e da Linha 03 versando sobre o campo educacional, a 
cultura escolar e o currículo.

Falar sobre literatura no campo escolar, sobre as 
representações e a cultura de um povo para refletir no 
currículo, é um dos nossos papeis como professoras e 
como nordestinas. Trazer à tona como somos vistos por 
nós mesmos e por outras pessoas faz com que busque-
mos a nossa essência.

Com leituras e várias discussões, foi possível com-
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preender como pode ser vista  a cultura escolar . O que 
há de vida nas existências que o arquivo classificou 
como restos? É nesse lugar que operamos: onde a litera-
tura se encontra com o indizível, onde o corpo retirante 
não é apenas metáfora, mas experiência marcada pela 
colonialidade.

A figura de Severin@ permite ver esses limites: o que 
aparece como universal é, na verdade, restrito; o que é 
apresentado como descrição neutra do real é, na verda-
de, um arranjo histórico que produz invisibilidades. Fa-
bular, então, se torna necessidade política: é imaginar 
a vida onde o discurso oficial só reconhece morte; é re-
colher fragmentos de humanidade onde o Estado regis-
trou carência; é permitir que Severin@ fale a partir de 
si, e não apenas como sintoma.

Assim, mais que analisar um poema, tratou-se de 
enfrentar a pergunta que ele não formula, mas insis-
te: quem tem direito de ser representado como vida no 
Brasil? Severin@ nos obriga a admitir que a literatura 
pode denunciar, mas que cabe à crítica recuperar o que 
o poema não pôde dizer, corpos, afetos, histórias que 
escapam ao regime de visibilidade colonial. Portanto, a 
análise retorna ao início: nomear não é inocente, nunca 
foi. Mas reescrever, fabular e tensionar são movimentos 
que permitem à crítica devolver à experiência nordesti-
na aquilo que lhe foi tomado: a complexidade, a digni-
dade e a pluralidade de nossos modos de existir.
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Ao valorizar as vivências culturais dos 
estudantes e promover práticas pedagógicas 

que estimulem a participação ativa dos sujeitos 
no processo de aprendizagem, a escola contribui 

para a formação de leitores capazes de 
interpretar, produzir e atribuir sentidos à 

linguagem em diferentes contextos sociais.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo busca contribuir com as discussões 
acerca da alfabetização e do letramento no ciclo ini-

cial da escolarização, destacando o papel da ludicidade 
como estratégia pedagógica capaz de favorecer a apren-
dizagem da leitura e da escrita. Considerando a comple-
xidade dos processos envolvidos na formação do leitor, 
entende-se que a alfabetização não pode ser compreen-
dida apenas como a aprendizagem técnica do sistema de 
escrita alfabética, mas como um processo mais amplo, 
que envolve a inserção do sujeito nas práticas sociais de 
leitura e escrita presentes em seu contexto cultural.

Nesse sentido, torna-se necessário refletir sobre prá-
ticas pedagógicas que dialoguem com as experiências 
culturais dos estudantes, reconhecendo que a escola 
constitui um espaço privilegiado de construção e circu-
lação de saberes. Ao considerar as vivências culturais, 
as narrativas históricas e os conhecimentos que fazem 
parte do cotidiano das crianças, o processo de alfabeti-
zação pode tornar-se mais significativo, aproximando a 
aprendizagem escolar das realidades sociais nas quais 
os sujeitos estão inseridos.

A partir dessa perspectiva, este artigo propõe discu-
tir as relações entre ludicidade, alfabetização, práticas 
de letramento e memória cultural, dialogando com as 
contribuições teóricas de Maurizio Gnerre (1998), Har-
vey J. Graff (1994), Ángel Rama (1984), Magda Soares 
(2004), Maria do Rosário Mortatti (2009) e Brian V. 
Street (2014), autores que, em diferentes campos de 
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estudo, problematizam a cultura escrita, os processos 
de alfabetização e as práticas sociais de letramento. A 
interlocução com esses autores permite compreender 
que a leitura e a escrita não se restringem ao domínio de 
códigos linguísticos, mas se configuram como práticas 
culturais atravessadas por relações sociais, históricas e 
simbólicas.

Nesse contexto, a noção de lugares de memória apre-
senta-se como um elemento relevante para pensar o 
processo educativo, especialmente quando se considera 
a relação entre memória, cultura e formação dos sujei-
tos. Os lugares de memória, entendidos como espaços 
simbólicos nos quais se preservam e se ressignificam 
experiências históricas e identidades coletivas, podem 
constituir importantes recursos pedagógicos para o de-
senvolvimento de práticas de leitura e escrita na escola. 
Ao dialogar com as memórias e narrativas que compõem 
o patrimônio cultural de uma comunidade, a escola am-
plia as possibilidades de construção de aprendizagens 
que fazem sentido para os estudantes.

Ao mesmo tempo, as práticas lúdicas assumem um 
papel significativo nesse processo, uma vez que possi-
bilitam a criação de ambientes de aprendizagem mais 
dinâmicos, participativos e significativos para as crian-
ças. Por meio de jogos, brincadeiras, dramatizações e 
outras atividades lúdicas, os estudantes são convidados 
a interagir, experimentar e construir conhecimentos de 
forma ativa, favorecendo o desenvolvimento da lingua-
gem, da imaginação e da capacidade de interpretação do 
mundo que os cerca.
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No ciclo de alfabetização, etapa fundamental da for-
mação escolar da criança, a ludicidade pode atuar como 
importante mediadora das práticas de leitura e escri-
ta, contribuindo para que o processo de aprendizagem 
ocorra de maneira mais prazerosa e significativa. Ao 
integrar atividades lúdicas às propostas pedagógicas, o 
professor cria condições para que os estudantes se en-
volvam de forma mais efetiva com as práticas de lingua-
gem, ampliando suas experiências com a leitura, a escri-
ta e a produção de sentidos.

Entretanto, é importante destacar que a ludicidade 
não deve ser compreendida apenas como entretenimento 
ou  passatempo no contexto escolar. Quando planejadas 
de forma intencional, as atividades lúdicas podem cons-
tituir estratégias pedagógicas potentes para o desenvol-
vimento das habilidades de leitura e escrita, contribuin-
do para que as crianças se apropriem das práticas de 
letramento presentes em sua realidade social e cultural.

Dessa forma, ao analisar a presença do lúdico nas 
práticas pedagógicas voltadas para a alfabetização, este 
estudo busca evidenciar como a articulação entre ludi-
cidade, memória cultural e práticas de letramento pode 
contribuir para a formação de leitores mais críticos e 
participativos. Compreende-se que a valorização das 
experiências culturais, das narrativas históricas e dos 
lugares de memória presentes nas comunidades pode 
ampliar as possibilidades de construção de aprendiza-
gens significativas, aproximando a escola das realidades 
socioculturais dos estudantes e fortalecendo o processo 
de alfabetização.
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ALFABETIZAÇÃO, LETRAMENTO E CULTURA 
ESCRITA: DIÁLOGOS NECESSÁRIOS

Durante muito tempo, acreditou-se que a alfabeti-
zação consistia apenas na sistematização e repetição de 
sílabas. Pais e educadores que partilhavam dessa con-
cepção entendiam que o domínio dessas estruturas se-
ria suficiente para distinguir os indivíduos alfabetizados 
daqueles considerados analfabetos. Nessa perspectiva, 
a alfabetização era compreendida como uma ferramen-
ta restrita ao domínio de um código linguístico, cuja 
função seria apenas possibilitar a leitura e a escrita de 
palavras.

Com o avanço dos estudos no campo da educação e 
da linguística, essa compreensão passou a ser questio-
nada. Pesquisas mais aprofundadas evidenciaram que a 
criança, ao ingressar na escola, já possui conhecimentos 
prévios e experiências com a linguagem que não podem 
ser desconsiderados no processo de ensino e aprendi-
zagem. Nesse sentido, a criança deixa de ser vista como 
uma “lousa em branco”, como durante muito tempo se 
acreditou, passando a ser compreendida como um su-
jeito que já estabelece relações com a linguagem e com 
diferentes práticas sociais de leitura e escrita presentes 
em seu cotidiano.

A alfabetização corresponde a uma das etapas mais 
importantes do desenvolvimento escolar da criança. 
Embora ela já possua conhecimentos de mundo e conta-
to com diferentes textos que circulam em seu dia a dia, é 
no ambiente escolar que se estabelece um contato mais 

118

Indira Tainara Soares . Cosme Batista



sistemático com as práticas de leitura e escrita. Dessa 
forma, para compreender a complexidade desse proces-
so, torna-se necessário situar os conceitos que funda-
mentam as práticas de alfabetização e letramento.

De acordo com Soares (2004), alfabetizar consiste 
em ensinar o sistema de representação gráfica da lín-
gua, enquanto letrar refere-se à inserção do sujeito nas 
práticas sociais que envolvem a leitura e a escrita. As-
sim, o processo de letramento amplia a compreensão da 
alfabetização ao considerar que o domínio do sistema 
de escrita deve estar articulado à participação em práti-
cas sociais mediadas pela linguagem escrita.

Nessa mesma direção, Maurizio Gnerre (1998), ao 
discutir as relações entre linguagem, escrita e poder, 
destaca que o domínio da escrita não se limita à aquisi-
ção de uma competência técnica, mas se relaciona com 
dinâmicas sociais mais amplas, envolvendo processos 
de inclusão e exclusão social. Para o autor, o acesso à 
cultura escrita implica também o acesso a formas legí-
timas de participação social. Desse modo, o ensino da 
leitura e da escrita precisa ultrapassar o caráter mera-
mente mecânico da aprendizagem do alfabeto, incorpo-
rando práticas significativas que dialoguem com os con-
textos sociais e culturais dos sujeitos.

Harvey J. Graff (1994) também contribui para essa 
reflexão ao problematizar a concepção tradicional que 
associa automaticamente a alfabetização ao progres-
so econômico e social. Em Os labirintos da alfabetiza-
ção, o autor argumenta que a relação entre letramento 
e desenvolvimento não é linear nem automática, sendo 
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influenciada por diferentes fatores históricos, sociais e 
políticos. Para Graff, práticas alfabetizadoras que des-
consideram as condições culturais e sociais dos sujeitos 
tendem a apresentar limitações, sobretudo quando se 
baseiam em métodos homogêneos e descontextualiza-
dos que não dialogam com a realidade dos alfabetizan-
dos.

Diante dessas perspectivas teóricas, compreende-se 
que a alfabetização deve ser entendida como um pro-
cesso de ensino e aprendizagem que vai além da sim-
ples decodificação de signos linguísticos. Trata-se de 
um processo que envolve a formação de sujeitos capa-
zes de participar das práticas sociais de leitura e escri-
ta, apropriando-se da cultura escrita de forma crítica e 
significativa. Nesse contexto, torna-se fundamental que 
as práticas pedagógicas desenvolvidas no ciclo de alfa-
betização considerem as experiências culturais dos es-
tudantes, criando condições para que a aprendizagem 
da leitura e da escrita ocorra de maneira significativa e 
contextualizada.

PRÁTICAS DE LETRAMENTO SOCIAL E A 
DIMENSÃO LÚDICA NA EDUCAÇÃO

Brian V. Street (2014) propõe a noção de letramentos 
sociais ao defender que as práticas de leitura e escrita 
não podem ser compreendidas apenas como habilida-
des técnicas e universais, mas como práticas culturais 
situadas em contextos sociais específicos. Para o autor, 
o letramento deve ser entendido como um fenômeno 
social, marcado por diferentes usos, significados e fun-
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ções que variam de acordo com os contextos históricos, 
culturais e institucionais em que se manifestam. Nes-
sa perspectiva, aprender a ler e escrever não significa 
apenas dominar um sistema de códigos gráficos, mas 
participar de práticas sociais mediadas pela linguagem 
escrita.

A abordagem dos letramentos sociais amplia, por-
tanto, a compreensão do processo de alfabetização ao 
reconhecer que a leitura e a escrita fazem parte de prá-
ticas culturais que circulam em diferentes espaços da 
vida social. A escola, nesse contexto, assume um papel 
fundamental ao possibilitar que as crianças tenham 
acesso a diferentes experiências de leitura e escrita, am-
pliando suas formas de participação na cultura escrita. 
Desse modo, o ensino da linguagem precisa considerar 
não apenas os aspectos formais da escrita, mas também 
os contextos sociais e culturais nos quais essas práticas 
se realizam.

Sob essa ótica, as atividades lúdicas podem ser com-
preendidas como importantes mediadoras das práticas 
de letramento no ambiente escolar. Jogos, dramatiza-
ções, contação de histórias, brincadeiras simbólicas e 
outras experiências lúdicas constituem situações em que 
as crianças são convidadas a interagir, comunicar-se e 
produzir sentidos por meio da linguagem. Ao participar 
dessas atividades, os estudantes não apenas exercitam 
habilidades linguísticas, mas também se apropriam de 
formas culturais de expressão, comunicação e interação 
social.

O brincar, nesse sentido, favorece a construção de 
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experiências significativas de aprendizagem, uma vez 
que permite que a criança explore diferentes possibili-
dades de uso da linguagem em situações concretas de 
interação. 

Durante as brincadeiras, as crianças mobilizam nar-
rativas, criam personagens, interpretam situações e 
atribuem sentidos às experiências vividas, ampliando 
suas formas de compreensão do mundo. Dessa forma, a 
ludicidade contribui para que o processo de alfabetiza-
ção ultrapasse uma perspectiva mecânica e descontex-
tualizada, aproximando-se das práticas sociais de leitu-
ra e escrita.

Além disso, as práticas lúdicas possibilitam integrar 
elementos do imaginário infantil e das experiências cul-
turais que fazem parte do cotidiano das crianças. Ao 
dialogar com histórias, brincadeiras tradicionais, narra-
tivas familiares e outras manifestações culturais, a esco-
la pode criar situações de aprendizagem que valorizem 
os conhecimentos prévios dos estudantes, contribuindo 
para a construção de práticas de letramento mais signi-
ficativas. Nesse processo, o lúdico favorece a interação 
entre os sujeitos, o compartilhamento de saberes e o de-
senvolvimento do interesse pela leitura e pela escrita.

Entretanto, para que essas práticas se consolidem 
de forma efetiva no contexto escolar, torna-se neces-
sário que a escola repense suas concepções de ensino 
e suas metodologias de trabalho. Em muitas situações, 
o processo de alfabetização ainda é concebido de forma 
restrita, centrado na aprendizagem da codificação e da 
decodificação de signos linguísticos, o que acaba limi-
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tando as possibilidades de construção de experiências 
mais amplas de letramento. Nessa perspectiva, torna-se 
fundamental que as instituições escolares reorganizem 
suas práticas pedagógicas, buscando desenvolver pro-
postas educativas que considerem as particularidades 
das crianças e os contextos culturais nos quais estão in-
seridas.

Diante disso, compreende-se que a escola precisa 
promover ambientes de aprendizagem que valorizem a 
interação, a criatividade e a participação ativa dos estu-
dantes. Ao integrar a ludicidade às práticas pedagógi-
cas, é possível criar situações didáticas mais dinâmicas 
e significativas, favorecendo o desenvolvimento de ha-
bilidades de leitura e escrita de forma contextualizada. 
Assim, a articulação entre letramentos sociais e práticas 
lúdicas apresenta-se como uma possibilidade relevan-
te para fortalecer os processos de alfabetização, contri-
buindo para a formação de sujeitos capazes de partici-
par de maneira crítica e reflexiva das práticas sociais 
mediadas pela linguagem.

MEMÓRIA CULTURAL E LUGARES DE MEMÓRIA 
NA EDUCAÇÃO

A discussão acerca das práticas de leitura e escrita no 
contexto escolar também pode ser ampliada quando se 
considera a relação entre memória, cultura e formação 
dos sujeitos. A escola, enquanto espaço de produção e 
circulação de conhecimentos, não se limita à transmis-
são de conteúdos formais, mas constitui-se também 
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como um lugar no qual diferentes saberes culturais são 
mobilizados, reinterpretados e ressignificados pelos su-
jeitos que nela convivem. Nesse sentido, compreender 
o processo educativo implica reconhecer que a aprendi-
zagem se constrói em diálogo com as experiências cul-
turais, históricas e sociais que fazem parte da vida dos 
estudantes.

A memória cultural desempenha um papel funda-
mental nesse processo, pois é por meio dela que grupos 
sociais preservam e transmitem suas histórias, valores, 
tradições e formas de compreender o mundo. As narra-
tivas, os costumes, as manifestações culturais e os acon-
tecimentos históricos que marcam a trajetória de uma 
comunidade constituem elementos importantes para 
a construção das identidades individuais e coletivas e 
por isso não devem ser ignorados no ambiente escolar 
. Quando essas memórias são reconhecidas e valoriza-
das no espaço escolar, elas podem contribuir   para a 
construção de práticas pedagógicas mais significativas e 
contextualizadas.

Nesse contexto, a noção de lugares de memória tor-
na-se particularmente relevante para pensar as relações 
entre educação, cultura e linguagem. Os lugares de me-
mória podem ser compreendidos como espaços simbó-
licos nos quais se concentram experiências históricas, 
narrativas coletivas e referências culturais que contri-
buem para a construção da identidade de um grupo so-
cial. Esses lugares podem assumir diferentes formas, 
como espaços físicos, acontecimentos históricos, tradi-
ções culturais ou narrativas compartilhadas que perma-
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necem vivas na memória coletiva de uma comunidade.
Ao considerar a presença dessas memórias no coti-

diano das crianças, a escola amplia as possibilidades de 
construção de práticas educativas que dialoguem com 
a realidade sociocultural dos estudantes. A valorização 
das experiências culturais e das histórias que fazem par-
te do contexto social dos alunos permite que o processo 
de aprendizagem se torne mais significativo, uma vez 
que estabelece conexões entre os conhecimentos esco-
lares e as vivências do mundo social.

Essa perspectiva encontra diálogo com as reflexões 
de Ángel Rama (1984), especialmente quando o autor 
discute a constituição da cultura escrita na América La-
tina. Em sua obra A cidade das letras, Rama analisa o 
papel da escrita na organização das estruturas sociais 
e na construção das formas de poder e de produção do 
conhecimento. Para o autor, a cultura escrita esteve his-
toricamente associada a determinados grupos sociais 
que detinham o controle dos saberes legitimados, o que 
contribuiu para a exclusão de outras formas de conheci-
mento e de expressão cultural.

Ao trazer essa reflexão para o campo da educação, 
torna-se possível compreender que a escola desempe-
nha um papel fundamental na democratização do aces-
so à cultura escrita. No entanto, para que esse processo 
seja efetivo, é necessário reconhecer que os estudantes 
chegam ao ambiente escolar trazendo consigo experiên-
cias culturais, saberes e memórias que fazem parte de 
suas trajetórias de vida. Ao considerar esses elementos 
no processo educativo, a escola contribui para ampliar 
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as possibilidades de participação dos sujeitos nas práti-
cas sociais de leitura e escrita.

Nesse sentido, as contribuições de Brian V. Street 
(2014) também são relevantes para compreender a re-
lação entre memória cultural e práticas de letramento. 
Ao defender a perspectiva dos letramentos sociais, o au-
tor argumenta que as práticas de leitura e escrita estão 
sempre inseridas em contextos culturais específicos e se 
relacionam com valores, crenças e formas de organiza-
ção social. Dessa forma, as práticas de letramento não 
podem ser compreendidas como neutras ou universais, 
pois assumem significados distintos de acordo com os 
contextos nos quais são produzidas e utilizadas.

A partir dessa compreensão, torna-se possível per-
ceber que as memórias culturais e as narrativas que cir-
culam em uma determinada comunidade podem cons-
tituir importantes recursos para o desenvolvimento de 
práticas de leitura e escrita na escola. Histórias locais, 
tradições culturais, relatos familiares e acontecimentos 
marcantes da história de uma comunidade podem ser 
mobilizados como elementos que enriquecem as expe-
riências de letramento no contexto escolar.

Ao dialogar com essas referências culturais, a escola 
contribui para que os estudantes reconheçam a leitura 
e a escrita como práticas que fazem parte de sua pró-
pria realidade social. Dessa forma, o ensino da lingua-
gem deixa de ser percebido apenas como uma atividade 
escolar abstrata e passa a ser compreendido como uma 
ferramenta de interpretação e produção de sentidos so-
bre o mundo.
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Assim, ao considerar a relação entre memória cultu-
ral, lugares de memória e práticas de letramento, abre-se 
a possibilidade de desenvolver propostas pedagógicas 
que valorizem os saberes culturais presentes nas comu-
nidades. Essa perspectiva contribui para a construção 
de experiências educativas mais contextualizadas, nas 
quais a leitura e a escrita são compreendidas como prá-
ticas sociais que dialogam com a história, a cultura e a 
identidade dos sujeitos.

LUDICIDADE E PRÁTICAS DE LEITURA E 
ESCRITA NO CICLO DE ALFABETIZAÇÃO

É possível observar que, em muitas escolas, existe uma 
preocupação excessiva com os conteúdos que precisam 
ser apresentados às crianças e com as metodologias que 
os professores utilizarão para mediar os conhecimentos. 
Entretanto, dentro dessas instituições, essa preocupa-
ção muitas vezes acaba deixando em segundo plano 
a necessidade de criar condições para que as crianças 
participem ativamente das propostas pedagógicas, 
compreendendo de forma significativa aquilo que estão 
aprendendo.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), considerada a principal legislação que orienta a 
educação brasileira, garante o acesso das crianças cada 
vez mais cedo ao ambiente escolar formal, representan-
do um importante avanço na garantia de direitos educa-
cionais. Contudo, esse acesso também exige que as ins-
tituições escolares repensem suas práticas pedagógicas, 
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uma vez que, em muitos contextos, a organização do 
ensino ainda limita a criatividade, a autonomia, a par-
ticipação e a autoestima das crianças, aspectos funda-
mentais para o seu desenvolvimento integral.

Com o avanço dos estudos no campo da educação, 
especialmente a partir do início do século XX, diferentes 
perspectivas pedagógicas passaram a defender a neces-
sidade de tornar o processo de ensino e aprendizagem 
mais dinâmico e significativo para os estudantes. Nesse 
contexto, o papel da criança no processo educativo pas-
sou a ser ressignificado, deixando de ser compreendi-
da como um sujeito passivo para assumir uma posição 
mais ativa na construção do conhecimento.

A partir dessas transformações, diferentes educado-
res passaram a questionar o distanciamento existente 
entre a escola e a realidade vivenciada pelos alunos. A 
defesa de uma educação mais participativa, muitas ve-
zes associada às propostas de uma “escola ativa”, con-
tribuiu para ampliar o debate sobre a necessidade de 
considerar as experiências, interesses e necessidades 
das crianças no planejamento das práticas pedagógicas.

Nesse sentido, a organização das atividades esco-
lares, especialmente no ciclo de alfabetização, passou 
a demandar maior atenção por parte dos educadores. 
As propostas pedagógicas precisam ser planejadas com 
intencionalidade educativa, considerando as particula-
ridades das crianças e os contextos socioculturais nos 
quais estão inseridas. Dessa forma, torna-se possível 
criar situações de aprendizagem que favoreçam não 
apenas o desenvolvimento das habilidades de leitura e 
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escrita, mas também a construção de experiências sig-
nificativas de aprendizagem.

Entretanto, para que esses objetivos sejam efetiva-
mente alcançados, torna-se necessário romper com 
concepções tradicionais que compreendiam a alfabeti-
zação apenas como um processo de memorização de le-
tras, sílabas e palavras isoladas. Durante muito tempo, 
a criança foi vista como um sujeito passivo, que chegava 
à escola sem qualquer conhecimento sobre a linguagem 
escrita, cabendo ao professor apenas transmitir os con-
teúdos considerados necessários para a aprendizagem 
da leitura e da escrita.

Em contraposição a essa perspectiva, diferentes es-
tudos passaram a destacar a importância de estraté-
gias pedagógicas que valorizem a participação ativa da 
criança no processo de aprendizagem. Nesse contexto, 
as atividades lúdicas apresentam-se como importantes 
aliadas no processo educativo, contribuindo para tornar 
as práticas pedagógicas mais significativas e motivado-
ras para os estudantes.

A palavra lúdico tem origem no termo latino ludus, 
que remete à ideia de jogo, brincadeira e divertimento. 
Ao longo do tempo, o conceito ampliou-se, passando a 
ser compreendido como um elemento fundamental para 
o desenvolvimento humano. Nesse sentido, o lúdico não 
se restringe apenas a momentos de entretenimento, mas 
constitui uma forma de interação com o mundo que fa-
vorece o desenvolvimento cognitivo, emocional e social 
dos indivíduos.

De acordo com Luckesi (2000, apud Grilo et al., 
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2002), o que caracteriza o lúdico é a experiência de 
plenitude que ele possibilita a quem o vivencia. Assim, 
mais do que simples brincadeiras, as atividades lúdicas 
representam experiências significativas que permitem 
às crianças explorar o mundo, interagir com os colegas e 
construir conhecimentos de forma mais livre e criativa.

Por meio de jogos e brincadeiras, a escola pode in-
troduzir elementos de motivação e prazer no processo 
de ensino e aprendizagem, criando situações nas quais 
as crianças se sintam estimuladas a participar das ati-
vidades propostas. Nessas experiências, os estudantes 
constroem sentimentos, conhecimentos e formas de 
interpretar o mundo que os cerca, explorando novas 
possibilidades de representação da realidade de acordo 
com suas necessidades, interesses e curiosidades.

Jean Piaget (1987) também destaca a importância 
das atividades lúdicas no desenvolvimento infantil, ao 
afirmar que o jogo constitui um elemento fundamental 
para o desenvolvimento das estruturas cognitivas da 
criança. Para o autor, brincar não é apenas uma ativi-
dade recreativa, mas um processo por meio do qual a 
criança experimenta, interpreta e reorganiza suas expe-
riências com o mundo.

Nessa perspectiva, compreende-se que o processo de 
alfabetização precisa ser desenvolvido de forma signi-
ficativa e prazerosa para a criança. As estratégias lúdi-
cas, quando integradas às práticas pedagógicas, confi-
guram-se como importantes recursos para favorecer o 
desenvolvimento infantil e a aprendizagem das habili-
dades relacionadas à leitura e à escrita.
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Uma aula que incorpora elementos lúdicos tende a 
estimular a criatividade, a participação e o interesse dos 
estudantes, permitindo que o aluno se reconheça como 
sujeito ativo no processo de aprendizagem. Por meio 
das brincadeiras, desperta-se o desejo de aprender, a 
vontade de participar e a satisfação diante das desco-
bertas realizadas ao longo do processo educativo.

Kishimoto (1994) destaca que, quando as atividades 
lúdicas são planejadas com intencionalidade pedagó-
gica, elas deixam de ser percebidas apenas como mo-
mentos de diversão e passam a constituir importantes 
estratégias educativas. Nesse sentido, ao reconhecer a 
presença de uma organização e de objetivos nas ativi-
dades lúdicas, as crianças tendem a se envolver mais 
intensamente nas propostas apresentadas, favorecendo 
a concentração e a assimilação dos conteúdos trabalha-
dos.

Dessa forma, torna-se indispensável que a escola re-
pense suas práticas pedagógicas, incorporando a ludici-
dade como elemento significativo no processo de ensino 
e aprendizagem. Ao integrar jogos, brincadeiras e ou-
tras experiências lúdicas às atividades escolares, cria-se 
um ambiente de aprendizagem mais dinâmico, partici-
pativo e significativo para as crianças em processo de 
alfabetização.

Assim, compreender a relação entre brincar e apren-
der permite reconhecer que a ludicidade pode contribuir 
para tornar o processo de alfabetização mais prazeroso 
e significativo. Ao participar de jogos e brincadeiras, 
as crianças interagem, socializam e constroem conhe-
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cimentos coletivamente, ampliando suas experiências 
com a linguagem e fortalecendo suas habilidades de lei-
tura e escrita.

O PROFESSOR ALFABETIZADOR NA MEDIA-
ÇÃO DAS PRÁTICAS DE LETRAMENTO

A discussão acerca da ludicidade no processo de al-
fabetização também evidencia a importância do papel 
desempenhado pelo professor na organização das prá-
ticas pedagógicas desenvolvidas no contexto escolar. 
Embora o brincar constitua uma dimensão presente na 
experiência humana desde a infância, sua incorporação 
no processo educativo exige planejamento, intenciona-
lidade pedagógica e compreensão teórica acerca de suas 
potencialidades para a aprendizagem.

Nesse sentido, a ludicidade não pode ser compreendida 
apenas como uma atividade de entretenimento ou como 
um momento de pausa nas rotinas escolares. Quando 
integrada de forma consciente às práticas pedagógicas, 
ela se configura como um importante recurso didático, 
capaz de favorecer o desenvolvimento cognitivo, social 
e cultural das crianças, contribuindo também para o 
fortalecimento das práticas de leitura e escrita no ciclo 
de alfabetização.

As brincadeiras e os jogos possibilitam que a crian-
ça explore diferentes formas de expressão, imaginação 
e representação da realidade. Ao participar dessas ex-
periências, os estudantes mobilizam conhecimentos, 
constroem significados e estabelecem relações com o 
mundo que os cerca. Dessa forma, o brincar favorece a 
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interação social, estimula a criatividade e amplia as pos-
sibilidades de aprendizagem no ambiente escolar.

No contexto da alfabetização, essas experiências po-
dem assumir um papel ainda mais significativo, pois 
contribuem para que as crianças se envolvam de manei-
ra ativa nas atividades relacionadas à leitura e à escrita. 
Ao participar de jogos, dramatizações, contação de his-
tórias e outras atividades lúdicas, os estudantes passam 
a experimentar diferentes formas de uso da linguagem, 
aproximando-se das práticas sociais de letramento de 
maneira mais dinâmica e significativa.

Entretanto, é importante destacar que a simples 
realização de atividades lúdicas não garante, por si só, 
a aprendizagem das crianças. Para que essas práticas 
contribuam efetivamente para o desenvolvimento das 
habilidades de leitura e escrita, torna-se necessário que 
sejam planejadas de forma intencional, considerando os 
objetivos pedagógicos e as necessidades dos estudantes. 
Nesse sentido, o professor alfabetizador assume um pa-
pel fundamental como mediador do processo de apren-
dizagem.

Cabe ao educador organizar situações didáticas que 
possibilitem a participação ativa das crianças, promo-
vendo experiências que articulem ludicidade, linguagem 
e interação social. Ao atuar como mediador, o professor 
orienta as atividades, observa as interações estabeleci-
das entre os alunos e intervém quando necessário, con-
tribuindo para ampliar as possibilidades de aprendiza-
gem e de construção do conhecimento.

Além disso, a atuação docente exige sensibilidade 
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para reconhecer os conhecimentos prévios, as experiên-
cias culturais e as formas de expressão presentes no co-
tidiano das crianças. Ao considerar esses elementos no 
planejamento das atividades pedagógicas, o professor 
contribui para aproximar o processo de alfabetização 
das vivências socioculturais dos estudantes, fortalecen-
do a construção de práticas de letramento mais signifi-
cativas.

Outro aspecto relevante diz respeito à necessidade 
de formação docente voltada para o desenvolvimento 
de práticas pedagógicas inovadoras e contextualizadas. 
Em muitos contextos escolares, ainda é possível obser-
var a permanência de metodologias tradicionais que 
priorizam a repetição mecânica de conteúdos e limitam 
as possibilidades de participação dos estudantes no pro-
cesso de aprendizagem. Diante desse cenário, torna-se 
fundamental que os educadores ampliem suas reflexões 
sobre as estratégias pedagógicas utilizadas no processo 
de alfabetização, buscando construir propostas educati-
vas mais dinâmicas e significativas.

Nesse sentido, o planejamento das atividades peda-
gógicas precisa considerar não apenas os conteúdos a 
serem ensinados, mas também as formas pelas quais os 
estudantes podem interagir com esses conhecimentos. 
A organização de situações de aprendizagem que inte-
grem jogos, brincadeiras, narrativas e outras experiên-
cias culturais pode contribuir para tornar o ambiente 
escolar mais estimulante e participativo, favorecendo o 
desenvolvimento das habilidades relacionadas à leitura 
e à escrita.
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Assim, o professor alfabetizador desempenha um 
papel essencial na mediação das práticas de letramento 
no contexto escolar. Ao planejar e conduzir atividades 
que integrem ludicidade, linguagem e cultura, o edu-
cador cria condições para que as crianças participem 
ativamente do processo de aprendizagem, construindo 
conhecimentos de forma significativa.

Dessa forma, compreender a importância da media-
ção docente no processo de alfabetização implica reco-
nhecer que o ensino da leitura e da escrita deve ir além 
da simples transmissão de conteúdos. Trata-se de um 
processo que envolve a formação de sujeitos capazes de 
compreender, interpretar e produzir sentidos por meio 
da linguagem, participando de forma crítica das práti-
cas sociais mediadas pela cultura escrita.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O desenvolvimento deste estudo possibilitou refletir 

sobre a importância de compreender o processo de alfa-
betização para além da simples aprendizagem do siste-
ma de escrita alfabética. A partir das discussões teóricas 
realizadas, evidenciou-se que a alfabetização, quando 
articulada às práticas de letramento, deve considerar 
os contextos culturais, sociais e históricos nos quais os 
sujeitos estão inseridos. Nesse sentido, a escola assu-
me um papel fundamental na mediação das práticas de 
leitura e escrita, contribuindo para a inserção dos estu-
dantes na cultura escrita de forma crítica e significativa.

As reflexões apresentadas ao longo do trabalho per-
mitiram compreender que o processo de formação do 
leitor envolve diferentes dimensões do desenvolvimento 
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humano, entre elas os aspectos cognitivos, sociais, cul-
turais e simbólicos que atravessam as experiências edu-
cativas. Nesse contexto, a valorização das experiências 
culturais e das memórias coletivas presentes nas comu-
nidades pode contribuir para a construção de práticas 
pedagógicas mais contextualizadas, capazes de aproxi-
mar o ensino da realidade vivenciada pelos estudantes.

A partir das contribuições teóricas de autores como 
Soares, Gnerre, Graff, Rama e Street, foi possível com-
preender que as práticas de leitura e escrita estão pro-
fundamente relacionadas às formas de organização so-
cial e cultural das sociedades. Dessa forma, o processo 
de alfabetização precisa considerar não apenas o domí-
nio técnico da escrita, mas também a participação dos 
sujeitos em práticas sociais mediadas pela linguagem.

Nesse cenário, a ludicidade apresenta-se como uma 
importante estratégia pedagógica para favorecer o de-
senvolvimento das práticas de letramento no ciclo de 
alfabetização. As atividades lúdicas, quando planejadas 
com intencionalidade educativa, podem contribuir para 
tornar o processo de aprendizagem mais significativo, 
estimulando a participação ativa das crianças nas ativi-
dades de leitura e escrita e ampliando suas possibilida-
des de interação com a linguagem.

Além disso, o brincar possibilita que as crianças ex-
plorem diferentes formas de expressão, imaginação e 
representação da realidade, favorecendo o desenvolvi-
mento da criatividade, da interação social e da constru-
ção de conhecimentos. Ao integrar jogos, brincadeiras 
e outras experiências lúdicas às práticas pedagógicas, a 
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escola cria condições para que o processo de alfabetiza-
ção ocorra de maneira mais dinâmica e significativa.

Entretanto, é importante destacar que a presença do 
lúdico no contexto escolar não deve ser compreendida 
apenas como um recurso metodológico isolado, mas 
como parte de um conjunto de práticas pedagógicas que 
buscam promover experiências educativas mais amplas 
e contextualizadas. Nesse sentido, o papel do professor 
alfabetizador torna-se fundamental na mediação dessas 
práticas, uma vez que cabe ao educador planejar, orga-
nizar e conduzir situações de aprendizagem que articu-
lem linguagem, cultura e interação social.

Dessa forma, compreender a alfabetização a partir 
de uma perspectiva que articule cultura escrita, práticas 
sociais de letramento e ludicidade permite ampliar as 
possibilidades de construção de experiências educativas 
mais significativas para as crianças no ciclo de alfabeti-
zação. Ao valorizar as vivências culturais dos estudantes 
e promover práticas pedagógicas que estimulem a parti-
cipação ativa dos sujeitos no processo de aprendizagem, 
a escola contribui para a formação de leitores capazes 
de interpretar, produzir e atribuir sentidos à linguagem 
em diferentes contextos sociais.

Assim, conclui-se que a integração entre ludicida-
de, práticas de letramento e contextos culturais consti-
tui um caminho promissor para fortalecer os processos 
de alfabetização no ambiente escolar. Ao reconhecer a 
importância dessas dimensões no processo educativo, 
torna-se possível construir práticas pedagógicas mais 
sensíveis às realidades socioculturais dos estudantes, 
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favorecendo o desenvolvimento de sujeitos críticos, par-
ticipativos e capazes de atuar de forma consciente na so-
ciedade.
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(...) metodologias consideradas inovadoras 
somente se legitimam quando contribuem 

efetivamente para a construção do 
conhecimento, para o desenvolvimento da 

autonomia intelectual e para a ampliação das 
possibilidades de aprendizagem. 

6



INTRODUÇÃO

A escola tem papel fundamental e decisivo na forma-
ção multidimensional do indivíduo, consideran-

do os aspectos do desenvolvimento intelectual, moral, 
emocional do indivíduo, bem como as lógicas de socia-
bilidade. Isso implica que a instituição escolar assume 
um papel social de extrema relevância, e para tanto, 
precisa ter o compromisso de propiciar ações metodoló-
gicas voltadas à construção ativa de conhecimentos e va-
lores éticos fundamentais à convivência humana. Nesse 
contexto, torna-se necessário pensar novos conceitos e 
metodologias aplicados ao ensino-aprendizagem, bem 
como fortalecer a formação continuada do corpo docen-
te, no sentido de que este possa compreender os novos 
papéis do ser docente, considerando os cenários de pro-
tagonismo discente, bem como a interação positiva en-
tre professor e estudante como dimensões essenciais do 
trabalho pedagógico. 

Este artigo tem o objetivo de discutir metodologias 
inovadoras no contexto da sala de aula, refletindo acer-
ca dos avanços e desafios contemporâneos e das práti-
cas pedagógicas que possam proporcionar um ambiente 
dinâmico e favorável ao ensinar e aprender. Tal dis-
cussão ganha relevância em um cenário  marcado por 
mudanças demasiadamente velozes e que demandam 
novas formas de organização do ensino sem perder de 
vista a função social da escola pública. 

A construção do texto, de caráter bibliográfico, de-
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corre da necessidade de produzir um estudo teorica-
mente embasado em autores que tratam da inovação na 
educação, considerando especialmente as contribuições 
de Jaume Carbonell ao discutir os limites e possibilida-
des das pedagogias inovadoras. Para o autor, a escola 
vive permanentemente entre continuidade e mudança, 
sendo equivocada tanto a idealização da inovação como 
solução automática quanto a defesa acrítica do tradicio-
nalismo pedagógico. 

Sabe-se que são muitos os desafios que perpassam o 
trabalho docente quando este se orienta por uma visão 
inovadora. Estudos recentes apontam que mudanças 
metodológicas não se consolidam apenas pela intro-
dução de novas estratégias ou tecnologias, mas exigem 
transformações na cultura escolar, nas relações pedagó-
gicas e nas condições estruturais de ensino. 

Considera-se o tema relevante por envolver discus-
são atual para aqueles comprometidos com uma edu-
cação voltada à aprendizagem significativa.  Contudo, 
se o objetivo é alcançar um processo educativo trans-
formador, não basta considerar apenas aspectos psi-
cológicos da aprendizagem ou a formação docente em 
abstrato. Torna-se indispensável analisar as condições 
sociais, políticas e econômicas que influenciam a esco-
la, incluindo processos de mercantilização da educação 
e políticas neoliberais que, segundo Carbonell (2002), 
podem transformar a inovação em discurso tecnocráti-
co centrado na eficiência e nos resultados mensuráveis. 

Nesse contexto, torna-se igualmente necessário com-
preender que a inovação pedagógica não pode ser pen-
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sada de forma desvinculada da realidade social, cultural 
e territorial na qual a escola está inserida. Em diversas 
regiões do Brasil, especialmente no Semiárido, tem-se 
ampliado o debate em torno da educação contextuali-
zada, perspectiva que busca superar a histórica desarti-
culação entre currículo escolar e realidade vivida pelos 
estudantes. Tal abordagem propõe que o conhecimento 
escolar dialogue com os saberes locais, com as experiên-
cias socioculturais e com as especificidades ambientais 
e territoriais que marcam o cotidiano das comunidades. 

De acordo com Martins (2006), grande parte da edu-
cação escolar brasileira foi estruturada a partir de uma 
lógica descontextualizada, que tende a reproduzir nar-
rativas hegemônicas e conhecimentos produzidos em 
contextos distantes da realidade de muitos estudantes. 
Nesse sentido, a escola frequentemente ignora saberes 
locais, modos de vida e experiências culturais que com-
põem o cotidiano dos sujeitos, o que contribui para um 
processo de distanciamento entre o conhecimento esco-
lar e a vida social. Para o autor, discutir a contextuali-
zação da educação implica também enfrentar processos 
de descolonização curricular, questionando modelos 
educativos que historicamente desconsideraram a di-
versidade sociocultural e territorial do país. 

Nessa perspectiva, a educação para a convivência 
com o Semiárido surge como uma proposta que busca 
integrar o processo educativo às condições concretas de 
vida das populações que habitam essa região, valorizan-
do seus saberes, suas práticas culturais e suas relações 
com o território. Tal abordagem não se limita à inserção 
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pontual de conteúdos regionais no currículo, mas pro-
põe uma reorganização das práticas pedagógicas a par-
tir da realidade local, articulando conhecimento cien-
tífico, saberes populares e experiências comunitárias 
(Martins, 2006). 

Assim, a discussão sobre metodologias inovadoras 
precisa considerar que inovar não significa apenas in-
troduzir novas estratégias didáticas ou tecnologias edu-
cacionais, mas também construir práticas pedagógicas 
capazes de dialogar com os contextos socioculturais e 
territoriais dos estudantes. A inovação pedagógica, nes-
se sentido, relaciona-se à capacidade da escola de reco-
nhecer a diversidade de realidades presentes no país e 
de produzir  experiências educativas socialmente signi-
ficativas, que contribuam para a  formação crítica dos 
sujeitos e para a democratização do conhecimento. 

INOVAÇÃO PEDAGÓGICA E EDUCAÇÃO 
CONTEXTUALIZADA NO SEMIÁRIDO 

	 A discussão contemporânea sobre inovação peda-
gógica tem evidenciado que mudanças significativas no 
processo educativo não se restringem à adoção de no-
vas metodologias ou tecnologias, mas envolvem trans-
formações mais amplas na relação entre escola, currí-
culo e realidade social. Nesse sentido, a perspectiva da 
educação contextualizada tem se consolidado como um 
importante referencial teórico e prático para repensar 
as práticas educativas, especialmente em regiões mar-
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cadas por especificidades socioculturais e ambientais, 
como o Semiárido brasileiro. 

Segundo Martins (2006), a proposta de educação 
para a convivência com o Semiárido surge a partir da 
crítica à descontextualização histórica da educação es-
colar, que frequentemente ignora as condições de vida, 
os saberes e as experiências das populações que habitam 
essa região. Para o autor, muitos currículos e materiais 
didáticos utilizados nas escolas brasileiras foram elabo-
rados a partir de realidades urbanas e industrializadas, 
desconsiderando a diversidade territorial do país e con-
tribuindo para a reprodução de uma educação distante 
das vivências concretas dos estudantes. 

Nesse cenário, a contextualização do ensino não deve 
ser compreendida apenas como uma estratégia metodo-
lógica pontual, mas como um movimento mais amplo 
de reconstrução das práticas pedagógicas. Contextuali-
zar implica reconhecer que o conhecimento escolar se 
constrói em diálogo com a realidade social, cultural e 
ambiental dos sujeitos, incorporando temas, experiên-
cias e problemáticas que fazem parte do cotidiano das 
comunidades. Trata-se, portanto, de um processo que 
envolve a valorização dos saberes locais, a articulação 
entre diferentes áreas do conhecimento e a construção 
de percursos formativos mais significativos para os es-
tudantes. 

No caso do Semiárido brasileiro, essa perspectiva 
tem se materializado na proposta de educação para a 
convivência com o Semiárido, que busca superar visões 
estereotipadas da região e reconhecer suas potenciali-
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dades sociais, culturais e ambientais. Ao invés de com-
preender o Semiárido apenas a partir das dificuldades 
associadas ao clima e à escassez hídrica, essa aborda-
gem propõe que a escola contribua para o desenvolvi-
mento de conhecimentos que permitam compreender 
o funcionamento do ecossistema local, valorizar práti-
cas culturais e fortalecer formas sustentáveis de relação 
com o território (Martins, 2006). 

Dessa forma, a educação contextualizada amplia o 
próprio conceito de inovação pedagógica. Inovar, nesse 
sentido, não significa apenas introduzir novas metodo-
logias de ensino, mas reorganizar o currículo e as práti-
cas educativas de modo que o processo de ensino-apren-
dizagem dialogue com a realidade social dos estudantes. 
Isso implica reconhecer que temas ligados ao território, 
à cultura local, às formas de trabalho e às condições am-
bientais podem constituir importantes pontos de parti-
da para a construção do conhecimento escolar. 

Ao articular saberes científicos e saberes produzidos 
nas experiências cotidianas das comunidades, a edu-
cação contextualizada contribui para tornar o ensino 
mais significativo, aproximando escola e realidade so-
cial. Nesse processo, a inovação pedagógica assume um 
caráter crítico e socialmente comprometido, orientado 
não apenas pela busca de novas metodologias, mas pela 
construção de práticas educativas capazes de promover 
reconhecimento  cultural, participação social e forma-
ção cidadã. 
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INDICADORES EDUCACIONAIS E 
OS DESAFIOS ESTRUTURAIS DA 
INOVAÇÃO PEDAGÓGICA 

O Brasil historicamente tem enfrentado dificuldades 
em comparação a outros países no que se refere a indi-
cadores educacionais. O Programme for International 
Student Assessment (PISA), avaliação internacional 
coordenada  pela Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE),  evidencia desafios 
persistentes no desempenho dos estudantes brasileiros. 

No ciclo de 2022, o país apresentou médias signifi-
cativamente inferiores à média da OCDE em Leitura, 
Matemática e Ciências (OCDE, 2023), o que reforça a 
necessidade de políticas públicas consistentes e de reor-
ganizações pedagógicas capazes de garantir aprendiza-
gens essenciais e reduzir desigualdades estruturais. 

No âmbito nacional, outros indicadores confirmam 
esse cenário. O Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB), construído a partir das taxas de aprova-
ção e do desempenho no Sistema de Avaliação da Edu-
cação Básica  (SAEB), revela avanços pontuais, porém 
ainda insuficientes para assegurar equidade e qualidade 
plena na educação básica (Brasil, 2023).  

Os resultados do SAEB demonstram que parte signi-
ficativa dos estudantes conclui etapas escolares sem al-
cançar níveis adequados de proficiência em Língua Por-
tuguesa e Matemática. Paralelamente, dados do Censo 
Escolar indicam persistência de distorção idade-série, 
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evasão e  desigualdades regionais, especialmente no En-
sino Médio (Brasil, 2023). 

Informações do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) também evidenciam que fatores 
socioeconômicos continuam influenciando fortemen-
te trajetórias escolares, revelando que acesso, perma-
nência e  aprendizagem não se distribuem de forma 
homogênea no território nacional  (IBGE, 2023). 

Entretanto, a leitura desses indicadores precisa ser 
crítica. Avaliações em larga escala não explicam, isola-
damente, as causas do desempenho escolar.  Como ar-
gumenta Carbonell (2002), políticas educacionais for-
temente influenciadas por racionalidades neoliberais 
tendem a enfatizar métricas quantitativas, rankings e 
comparações internacionais, convertendo a qualidade 
educativa em desempenho mensurável e, muitas vezes, 
reduzindo a complexidade do fenômeno educacional a 
números. Nessa lógica, corre-se o risco de submeter a 
escola a processos de padronização, controle e respon-
sabilização que reforçam práticas tecnocráticas e ali-
mentam dinâmicas  de mercantilização da educação. 

A centralidade excessiva nos indicadores pode des-
locar o debate pedagógico para uma lógica de produti-
vidade, aproximando a educação de modelos gerenciais 
próprios do mercado. Carbonell (2002) alerta que refor-
mas orientadas por imperativos econômicos frequen-
temente produzem mudanças estruturais superficiais, 
sem alterar concepções pedagógicas profundamente 
enraizadas. Assim, a modernização pode ocorrer no pla-
no do discurso e da aparência, novos programas, novas 
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nomenclaturas, novas tecnologias, sem que haja trans-
formação efetiva das práticas didáticas e da cultura es-
colar. 

Nesse sentido, não se trata de responsabilizar indivi-
dualmente professores ou estudantes pelos resultados 
apresentados nas avaliações. O baixo desempenho e as 
desigualdades educacionais articulam-se a condições 
concretas de escolarização: infraestrutura precária em 
determinadas regiões, formação docente fragmentada, 
instabilidade de políticas públicas, rotatividade de pro-
gramas governamentais e ausência de continuidade nos 
projetos pedagógicos. Além disso, a ampliação da lógica 
competitiva entre escolas e redes, incentivada por com-
parações públicas de desempenho, pode reforçar desi-
gualdades em vez de superá-las. 

Diante desse cenário, a escola brasileira é chama-
da a enfrentar uma transição complexa: reinventar-se, 
inovar e transformar, ao mesmo tempo em que precisa 
garantir condições materiais e simbólicas para a realiza-
ção do trabalho pedagógico. A inovação, nesse contexto, 
não pode ser compreendida como resposta imediata aos 
resultados de avaliações externas, tampouco como sim-
ples estratégia para melhorar índices estatísticos, mas 
para contribuir para uma aprendizagem de fato signifi-
cativa e ativa.

Conforme argumenta Carbonell (2002), mudanças 
educacionais que não enfrentam questões estruturais 
tendem a permanecer epidérmicas, configurando “sin-
tomas de modernidade” que pouco alteram práticas 
centenárias.
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Assim, o debate sobre metodologias inovadoras ga-
nha relevância não como modismo pedagógico ou como 
estratégia de elevação de rankings, mas como possibi-
lidade de reorganização crítica do ensinar e aprender. 
Inovar implica questionar concepções tradicionais de 
ensino, enfrentar desigualdades, problematizar a mer-
cantilização do conhecimento e reafirmar a escola como  
espaço público de formação humana integral.  

Nesse sentido, os indicadores educacionais devem 
ser compreendidos como instrumentos diagnósticos 
que iluminam desafios estruturais, mas jamais como 
fins em si mesmos ou como parâmetros exclusivos de 
qualidade. 

Para compreender os desafios contemporâneos da 
inovação educacional, é necessário considerar tam-
bém as origens históricas da própria instituição escolar. 
Conforme argumenta Fino (2008), a escola moderna 
consolidou-se no contexto da sociedade industrial, es-
truturando-se segundo princípios organizacionais se-
melhantes aos do modelo fabril. 

Nesse cenário, a educação escolar foi concebida para 
formar indivíduos capazes de atender às demandas da 
produção industrial, o que contribuiu para a organiza-
ção de um currículo fragmentado em disciplinas, forte-
mente hierarquizado e orientado por princípios de efi-
ciência, controle e padronização. 

Esse modelo educativo, associado ao paradigma in-
dustrial de organização social, influenciou profunda-
mente a forma como a escola passou a estruturar seus 
tempos, espaços e práticas pedagógicas. A divisão do co-
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nhecimento em disciplinas, a centralidade do professor 
como transmissor do saber e a organização da aprendi-
zagem em etapas padronizadas são características que 
refletem essa lógica. Entretanto, embora a sociedade te-
nha passado por profundas transformações científicas, 
tecnológicas e culturais, a estrutura escolar permanece, 
em muitos aspectos, vinculada a esse paradigma histó-
rico (Fino, 2008). 

Nesse sentido, compreender os limites da inovação 
pedagógica exige reconhecer que parte das dificulda-
des enfrentadas pela escola contemporânea decorre da 
permanência de estruturas institucionais e curriculares 
concebidas para responder a demandas sociais de outro 
período histórico. Assim, inovar na educação implica 
também questionar paradigmas consolidados e refletir 
sobre novas formas de organização curricular, pedagó-
gica e institucional capazes de dialogar com as transfor-
mações da sociedade contemporânea. 

O PROCESSO DE INOVAÇÃO NA EDUCAÇÃO: 
SENTIDOS, DISPUTAS E LIMITES 

Segundo o Movimento de Inovação na Educação 
(MIE), inovar na educação envolve pensar novos con-
ceitos, estruturas e metodologias para o ensino-apren-
dizagem, desenvolver os estudantes de forma integral 
e compreender o processo educativo como construção 
coletiva e dialógica (Movimento De Inovação da Educa-
ção, s.d.). 
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  	 Ao retomar essa compreensão, é importante des-
tacar que a inovação não pode ser confundida com mera 
novidade instrumental, nem com substituição apres-
sada do que é tradicional. Há práticas tradicionais que 
permanecem vitais e importantes; do mesmo modo, há 
“novidades” que não transformam nada, apenas mu-
dam a aparência do ensino. 

Não é de hoje que a inovação no campo educacio-
nal aparece nas discussões acadêmicas e profissionais. 
Essas discussões atravessam universidades, escolas, 
formações docentes e políticas públicas, sendo efetiva-
das ou negadas no cotidiano escolar. Nesse cenário, o 
Movimento de Inovação na Educação (MIE) contribui 
para ampliar a compreensão de inovação ao adotar uma 
perspectiva multidimensional, alinhada às diretrizes 
propostas pelo Ministério da Educação (MEC) no âm-
bito do Mapa da Inovação e Criatividade na Educação 
Básica. 

À luz das análises de Carbonell (2002), contudo, 
torna-se fundamental compreender que a inovação 
educativa não é um conceito neutro ou universalmente 
consensual, mas um campo atravessado por disputas 
ideológicas, interesses institucionais e projetos distin-
tos de sociedade e de formação humana. O autor alerta 
que muitas propostas apresentadas como inovadoras 
podem funcionar apenas como processos de moderniza-
ção superficial, alterando formatos e instrumentos sem 
modificar as concepções pedagógicas estruturantes. 

Segundo essa perspectiva, a inovação educacional 
não se restringe à  introdução de tecnologias ou meto-
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dologias isoladas, mas envolve a articulação  de cinco 
dimensões estruturantes: gestão, currículo, ambiente, 
metodologia e  intersetorialidade. A dimensão da ges-
tão refere-se à corresponsabilização  coletiva na cons-
trução e implementação do projeto político-pedagógico; 
o  currículo orienta-se pelo desenvolvimento integral e 
pela valorização das  identidades territoriais; o ambien-
te contempla tanto a infraestrutura quanto as  relações 
humanas e culturais que sustentam a aprendizagem; a 
metodologia  pressupõe o protagonismo estudantil, a 
personalização dos percursos formativos  e o uso inten-
cional de diferentes recursos e linguagens; e a interseto-
rialidade  reconhece que a inovação resulta da articula-
ção entre diferentes atores sociais  e institucionais. 

Carbonell reforça que compreender a inovação como 
processo  multidimensional implica reconhecer que 
mudanças pedagógicas efetivas não acontecem isolada-
mente na metodologia, mas exigem transformação na 
cultura escolar, nas relações de poder e nas formas de 
organização do currículo e da instituição. 

Nesse debate, Fino e Sousa (2008) destacam a im-
portância de diferenciar conceitos frequentemente uti-
lizados de forma indistinta no campo educacional, como 
reforma, mudança e inovação. Segundo os autores, as 
reformas educacionais geralmente correspondem a in-
tervenções planejadas no âmbito das políticas públicas 
ou da gestão educacional, envolvendo alterações norma-
tivas, curriculares ou administrativas. Essas reformas 
podem produzir mudanças institucionais importantes, 
mas nem sempre resultam em transformações efetivas 
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nas práticas pedagógicas desenvolvidas no cotidiano da 
escola. 

A mudança, por sua vez, refere-se a alterações mais 
visíveis ou estruturais no funcionamento da instituição 
escolar, podendo envolver reorganizações curriculares, 
introdução de novos recursos ou redefinições adminis-
trativas. No entanto, a inovação pedagógica implica um 
nível mais  profundo de transformação, pois envolve 
mudanças nas concepções de ensino e aprendizagem, 
nas relações pedagógicas e na cultura escolar. Nesse 
sentido, os autores afirmam que pode haver mudança 
sem que necessariamente ocorra inovação, enquanto 
toda inovação pressupõe algum tipo de mudança signi-
ficativa nas práticas educativas (Fino; Sousa, 2008). 

Na prática pedagógica tradicional, o professor as-
sume o papel de expositor e o aluno torna-se receptor 
passivo, limitado ao registro das informações transmi-
tidas. Esse modelo vem sendo questionado por estudio-
sos que defendem práticas mais dialógicas e participa-
tivas. Contudo, Carbonell alerta que a crítica ao modelo 
tradicional não deve conduzir à idealização ingênua das 
pedagogias ativas ou espontaneístas, pois muitas expe-
riências inovadoras fracassaram exatamente por priori-
zar atividade pela atividade, sem intencionalidade for-
mativa consistente. 

Paulo Freire (1996) destaca que o educador precisa 
assumir postura crítica e investigativa, compreendendo 
que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar 
condições para que ele seja construído coletivamente.  
Assim, o professor inovador caracteriza-se pela abertu-
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ra às indagações dos estudantes e pela constante refle-
xão sobre sua prática pedagógica. 

Nesse sentido, a inovação pedagógica deve evitar 
tanto o tecnicismo quanto o espontaneísmo pedagógico. 
Carbonell critica abordagens que confundem protago-
nismo discente com ausência de mediação docente ou 
com ativismo desordenado, no qual a realização de ati-
vidades substitui a construção efetiva do conhecimento. 

Uma escola do campo ou da cidade, mesmo sem re-
cursos tecnológicos avançados, pode inovar se consegue 
reorganizar tempos e espaços, personalizar percursos 
formativos e sustentar intencionalidade pedagógica.  
Assim, inovação passa a ser compreendida como mu-
dança com sentido educativo, e não como adesão a mo-
dismos pedagógicos ou tendências mercadológicas que 
transformam metodologias em produtos educacionais. 

O DESAFIO DE INOVAR NO CONTEXTO DA 
SALA DE AULA: AVANÇOS, CONTRADIÇÕES E 
CONDIÇÕES CONCRETAS

 	 A emergência de novos paradigmas coloca a edu-
cação diante de desafios complexos. (Cortella, 2014, p. 
69) sintetiza essa realidade ao afirmar que muitos estu-
dantes são do século XXI, muitos professores do século 
XX e muitos métodos ainda do século XIX. Esse des-
compasso não se resolve por decreto nem pela simples 
introdução de metodologias da moda, mas por proces-
sos formativos contínuos e por revisões mais profundas 
das concepções de ensino e aprendizagem. 
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Se as crenças docentes permanecem as mesmas, por 
exemplo, a ideia de que ensinar é “passar conteúdo”, 
a tecnologia apenas moderniza a aparência do ensino. 
Moran alerta que ensinar com novas mídias só será 
revolucionário se mudarmos paradigmas convencionais. 

Carbonell amplia essa crítica ao afirmar que a mo-
dernização tecnológica frequentemente é confundida 
com inovação, quando na realidade pode apenas repro-
duzir modelos tradicionais em novos suportes. Assim, 
computadores e plataformas digitais podem assumir 
a mesma função transmissiva anteriormente exercida 
pelo livro didático (Carbonell, 2002). 

Essa reflexão também aparece nas análises de Bra-
zão (2016), que alerta para o risco de associar inovação 
educacional exclusivamente à introdução de tecnologias 
digitais na escola. Segundo o autor, a presença de com-
putadores, softwares educativos ou plataformas digi-
tais não garante, por si só, a transformação das práticas 
pedagógicas. Quando incorporadas sem mudanças nos 
paradigmas educativos, essas ferramentas tendem a re-
produzir modelos tradicionais de ensino, baseados na 
lógica instrucionista e na centralidade da transmissão 
de conteúdos. 

Nesse sentido, Brazão destaca que a inovação educa-
cional exige mudanças mais profundas nas concepções 
de ensino e aprendizagem, envolvendo a superação de 
modelos instrucionistas e a construção de práticas pe-
dagógicas mais participativas, investigativas e colabo-
rativas. A transformação da escola, portanto, depende 
menos da introdução de tecnologias e mais da capaci-
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dade de repensar o currículo, as relações pedagógicas e 
os modos de construção do conhecimento no ambiente 
escolar. 

Além disso, existe um ponto estrutural incontor-
nável: políticas públicas reconhecem a relevância das 
condições de trabalho docente, mas frequentemente 
deixam lacunas sobre o que seriam condições mínimas 
para inovação pedagógica. A realidade envolve turmas 
numerosas, falta de recursos, fragilidades na infraes-
trutura e demandas sociais complexas. O autor também 
chama atenção para o impacto das políticas neoliberais 
na educação, que tendem a reduzir o papel do Estado, 
estimular processos de privatização e transformar a es-
cola em espaço regulado por lógicas de mercado, pro-
dutividade e competição. Nesse cenário, a inovação 
pode ser instrumentalizada como discurso de eficiência, 
deslocando o foco da formação integral para resultados 
mensuráveis. 

Assim, inovar na sala de aula exige compreender que 
metodologias inovadoras precisam dialogar com a cul-
tura escolar e com as condições reais de implementa-
ção. Carbonell define inovação como: 

um conjunto de intervenções, decisões e processos, com cer-
to grau de intencionalidade e sistematização, que tratam de 
modificar atitudes, ideias, culturas, conteúdos, modelos e 
práticas pedagógicas e, por sua vez, introduzir, em uma linha 
renovadora, novos projetos e programas, materiais curricula-
res,  estratégias de ensino e aprendizagem, modelos didáticos 
e outras formas de organizar e gerir o currículo, a escola e a 
dinâmica de classe (Carbonell, 2002, p. 19). 
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 A definição evidencia que a inovação envolve trans-
formações profundas na organização do ensino. Dessa 
forma, avanços reais acontecem quando há mudança na 
cultura pedagógica, enquanto propostas baseadas ape-
nas na adoção de técnicas ou atividades podem resultar 
em mudanças rasas e inconsistentes. 

RESISTÊNCIAS DOCENTES, TECNOLOGISMO 
E OS LIMITES DAS PEDAGOGIAS ATIVAS 

Dadas as exigências educacionais, o professor que 
não investe em formação pode enfrentar dificuldades 
teóricas e metodológicas. Contudo, a resistência docen-
te não deve ser interpretada apenas como recusa indi-
vidual. 

Carbonell demonstra que resistências também são 
respostas a processos de mudança impostos vertical-
mente, sem participação docente, ou a reformas educa-
cionais que aumentam a pressão sobre professores sem 
oferecer suporte adequado.

Projetos inovadores precisam reconhecer a comple-
xidade desses processos e evitar culpabilização. É tam-
bém necessário evitar o tecnicismo: não é a simples in-
trodução de TICs que produz inovação. 

O autor critica ainda a confusão entre pedagogias ati-
vas e ativismo pedagógico. A atividade constante, sem 
objetivos claros e sem articulação curricular, pode gerar 
superficialidade do conhecimento e desgaste docente, 
reforçando práticas fragmentadas e pouco reflexivas. 

Freire afirma que a reflexão crítica sobre a prática é 
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essencial para a formação permanente, reforçando que 
inovação é processo contínuo e não evento isolado. 

POSSIBILIDADES METODOLÓGICAS E 
CAMINHOS PARA UMA APRENDIZAGEM 
SIGNIFICATIVA 

Diante de indicadores educacionais e da percepção 
de que práticas mecânicas podem produzir apatia e de-
sinteresse, torna-se relevante considerar possibilidades 
metodológicas que ampliem a participação e autoria 
discente.  Moran define metodologias como diretrizes 
que orientam processos de ensino e aprendizagem e se 
concretizam em estratégias, abordagens e técnicas es-
pecíficas e diferenciadas (Moran, 2018, p. 4). Assim, a 
escolha metodológica, quando coerente com objetivos 
formativos, pode auxiliar significativamente a constru-
ção do conhecimento em um contexto ativo e colabora-
tivo. 

O professor continua na posição de mediador e fa-
cilitador, mas isso não significa passividade docente: 
significa uma docência que planeja situações didáticas, 
propõe desafios, organiza interações, faz intervenções 
qualificadas e acompanha processos, abrindo espaço 
para que o estudante aprenda com autonomia, responsa-
bilidade e cooperação. Nessa perspectiva, metodologias 
ativas favorecem protagonismo discente e mobilizam 
competências como trabalho em equipe, pensamento 
crítico, resolução de problemas e comunicação. 

Entretanto, conforme alerta Carbonell (2002), a 
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adoção de metodologias ativas não deve ser realizada 
de maneira acrítica ou como solução universal para os 
problemas educacionais. O autor destaca que muitas 
práticas rotuladas como inovadoras acabam reduzidas 
a ativismo pedagógico, caracterizado pela multiplicação 
de atividades, projetos ou dinâmicas sem intencionali-
dade formativa clara, resultando em aprendizagens su-
perficiais e fragmentadas. 

Entre as possibilidades, o ensino híbrido é apresen-
tado como abordagem que combina atividades presen-
ciais e atividades mediadas por tecnologias digitais, 
alternando momentos online e offline e reorganizando 
tempos e espaços de aprendizagem. A sala de aula in-
vertida desloca parte do estudo teórico para casa, reser-
vando o tempo coletivo da sala para debates e produção. 

A gamificação e o uso de jogos aparecem como es-
tratégias de engajamento, pois dialogam com culturas 
juvenis e promovem aprendizagem por meio de desafios 
e feedbacks. A aprendizagem baseada em projetos apro-
xima escola e vida, articulando conhecimentos interdis-
ciplinares e propondo tarefas ligadas a problemas reais. 
Já a aprendizagem baseada em problemas estimula os 
estudantes a levantar questões, buscar interpretações e 
elaborar soluções (Moran, 2018). 

Todavia, o autor alerta que o protagonismo discente 
não pode ser confundido com ausência de direção pe-
dagógica. A mediação docente continua sendo elemento 
central do processo educativo, sendo responsável por 
organizar experiências que transformem atividade em 
aprendizagem significativa. 
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Carbonell reforça que propostas metodológicas ino-
vadoras precisam estar articuladas a mudanças mais 
amplas na cultura escolar, caso contrário tornam-se 
apenas adaptações superficiais que preservam a lógica 
transmissiva tradicional sob novas roupagens. 

Mesmo quando se discute tecnologia, é necessário 
inserir o debate no campo das desigualdades. O acesso à 
internet e a equipamentos permanece desigual no país. 
Nesse contexto, Carbonell (2002) observa que o discur-
so da inovação pode ser apropriado por agendas neoli-
berais que associam inovação à eficiência tecnológica e 
à lógica de mercado, favorecendo processos de mercan-
tilização da educação e ampliando desigualdades entre 
instituições com diferentes níveis de recursos. 

A inovação, portanto, é mais ampla do que “digita-
lização”: ela envolve o sentido do aprender, o vínculo 
com o território, a personalização de percursos e a reor-
ganização do trabalho pedagógico em seus diferentes 
tempos e espaços.

Nessa direção, Fino (2008) também estabelece uma 
distinção importante entre modelos pedagógicos ins-
trucionistas e construcionistas. No modelo instrucio-
nista, o ensino está centrado na transmissão de conteú-
dos previamente organizados, cabendo ao professor o 
papel de expositor e ao estudante a função de receptor 
das informações. Já nas abordagens construcionistas, a 
aprendizagem ocorre por meio da participação ativa do 
estudante na construção do conhecimento, envolvendo 
investigação, experimentação, resolução de problemas 
e interação com diferentes fontes de informação. 
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A inovação pedagógica aproxima-se, portanto, de 
perspectivas educacionais que valorizam processos ati-
vos de aprendizagem, nos quais o estudante assume pa-
pel mais participativo na construção do conhecimento e 
o professor atua como mediador do processo educativo. 
Isso implica compreender o currículo de forma mais sis-
têmica, superando a fragmentação disciplinar e promo-
vendo experiências formativas que articulem diferentes 
saberes e contextos sociais. 

Ainda nessa direção, (Libâneo, 2001, p. 22) afirma 
que o grande objetivo das escolas é a aprendizagem dos 
alunos e que a organização escolar necessária é a que 
leva a melhorar a qualidade dessa aprendizagem. As-
sim, metodologias inovadoras só se justificam quando 
contribuem efetivamente para aprofundar o conheci-
mento, fortalecer a autonomia intelectual e reduzir de-
sigualdades educacionais, evitando transformar inova-
ção em mero discurso de modernização. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 	 Este artigo discutiu as metodologias inovadoras 
no contexto da sala de aula, analisando seus avanços 
e desafios à luz de referenciais críticos da educação.  A 
análise desenvolvida evidenciou que a inovação pedagó-
gica não pode ser reduzida à introdução de tecnologias 
ou à adoção de estratégias metodológicas pontuais, mas 
envolve transformações mais profundas nas concepções 
de ensino, nas relações pedagógicas e na organização 
curricular. 
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Ao longo da discussão, destacou-se que a inova-
ção educacional se constitui como processo complexo, 
atravessado por condições estruturais, políticas educa-
cionais e dinâmicas próprias da cultura escolar. Nesse 
sentido, mudanças superficiais ou meramente instru-
mentais tendem a produzir apenas adaptações do mo-
delo tradicional de ensino, sem alterar significativa-
mente as práticas pedagógicas. 

A partir do diálogo com diferentes referenciais teóri-
cos, evidenciou-se que a inovação pedagógica exige re-
flexão crítica sobre a prática docente, intencionalidade 
formativa e articulação entre currículo, metodologia e 
contexto sociocultural dos estudantes. Assim, metodo-
logias consideradas inovadoras somente se legitimam 
quando contribuem efetivamente para a construção do 
conhecimento, para o desenvolvimento da autonomia 
intelectual e para a ampliação das possibilidades de 
aprendizagem. 

Dessa forma, conclui-se que a inovação educacional 
não deve ser compreendida como modismo pedagógico 
ou resposta imediata às pressões por resultados educa-
cionais, mas como processo coletivo, crítico e contex-
tualizado.  Nesse horizonte, inovar implica repensar 
práticas, reorganizar tempos e espaços escolares e for-
talecer o compromisso da escola com a formação huma-
na e com a democratização do conhecimento. 
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A degradação do meio ambiente urbano 
reflete, também, a erosão das subjetividades, 

marcada pela banalização do absurdo e 
pela ausência de cuidado com o comum. 

A cidade que se insinua moderna e próspera 
convive, paradoxalmente, com práticas arcaicas 

de descarte, negligência e abandono, 
que recaem com mais força 

sobre as periferias.
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ENTRE AS FENDAS DO SEMIÁRIDO URBANO: 
O DESPERTAR DE UM OLHAR 

A experiência cotidiana é, muitas vezes, o ponto de 
partida mais potente para a reflexão crítica sobre 

as dinâmicas urbanas, ambientais e sociais que atraves-
sam nossos territórios. No trajeto diário entre o bairro 
Piranga e a Universidade do Estado da Bahia (UNEB), 
em Juazeiro (BA), é possível se deparar com cenas que, 
embora recorrentes, são profundamente reveladoras do 
modo como se estrutura o espaço urbano e como ele ex-
pressa desigualdades históricas e socioambientais. Um 
desses espaços é o bairro Novo Encontro situado entre 
o Alto do Cruzeiro e a rodovia de acesso à bairros mais 
ao centro da cidade. Ele é marcado por um contexto 
majoritariamente popular e atravessado por um riacho/
canal que, longe de ser apenas um elemento geográfico, 
condensa uma série de contradições urbanas e ecológi-
cas.

	 Ao caminhar por esse bairro, ou mesmo ao obser-
vá-lo pelas janelas empoeiradas dos transportes públi-
cos, o que primeiro salta aos olhos não é apenas a pai-
sagem, é a inscrição profunda da precariedade em cada 
traço urbano. O riacho/canal que o corta, feito uma ci-
catriz aberta na terra, vive soterrado por lixo doméstico 
e entulhos diversos. Suas margens, sufocadas por mato 
alto e resíduos descartados ao acaso, funcionam como 
depósitos improvisados de um cotidiano que transbor-
da abandono.

	 As ruas, desordenadas em sua malha, revelam 
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um urbanismo fragmentado, marcado por esgotos a céu 
aberto, poças de água parada e a ausência quase total de 
infraestrutura. Durante as chuvas intensas agora mais 
frequentes e violentas, impulsionadas pelas mudanças 
climáticas o cenário se agrava: o canal transborda, inva-
de casas com uma enxurrada de dejetos, misturando o 
que é da terra com o que foi descartado nela. A água suja 
entra sem pedir licença, arrastando pertences, memó-
rias e dignidades, impondo às famílias riscos sanitários, 
perdas materiais e o medo reincidente de um desastre 
cotidiano.

	 Esse retrato não é exceção, visto que ecoa por toda 
a cidade, espalhando-se como uma sombra espessa que 
não apenas cobre, mas corrói. Uma mancha viva que 
distorce o presente e compromete o futuro. Essa não é 
apenas uma crise ambiental ou urbanística é a própria 
estrutura da negligência que se materializa na paisa-
gem, tornando visível o que muitos insistem em não ver.

Ele compõe uma paisagem urbana do desperdício, 
nos termos de Martins (2017), na qual o lixo deixa de 
ser um elemento dissonante e se torna parte estrutural 
da cidade. A presença de resíduos em locais públicos, a 
queima de lixo a céu aberto como móveis velhos, restos 
de poda ou entulho e a repetição desse ciclo compõem 
um cotidiano em que o descaso é normalizado. Não se 
trata apenas de um problema ambiental pontual, mas 
de uma forma de sociabilidade em que a sujeira, o ex-
cesso e o abandono são integrados à experiência urba-
na, tornando-se quase invisíveis, por sua frequência e 
banalização.
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Tal processo, contudo, não está apenas no plano fí-
sico. Conforme argumenta Félix Guattari (1990), em As 
Três Ecologias, a crise ecológica deve ser compreendida 
em sua dimensão ampliada, incluindo a ecologia am-
biental, a ecologia social e a ecologia mental. Para Gua-
ttari, os problemas mais profundos não se restringem à 
degradação da natureza, mas revelam uma deterioração 
generalizada da subjetividade e das relações humanas. 
A sujeira urbana e as atitudes de descuido em relação 
ao meio ambiente refletem, portanto, um modo de exis-
tir afetado por erosões invisíveis, como sugere Martins 
(2004), que se manifestam nas escolhas cotidianas e 
nas formas como os sujeitos se relacionam com o espa-
ço urbano.

Esse quadro exige que ultrapassemos a lógica das 
soluções institucionais centralizadas e passemos a va-
lorizar os gestos micropolíticos de reinvenção do co-
tidiano. Guattari (1990) ressalta que transformações 
duradouras não virão apenas das instâncias do poder 
formal, mas da multiplicação de pequenas atitudes que 
reconfiguram nossa relação com o mundo. A paisagem 
urbana do desperdício é, assim, também uma paisagem 
de resistência possível, na medida em que torna visível 
a urgência de pensar em novas formas de conviver e de 
construir coletivamente o território.

O presente artigo é fruto da experiência com a disci-
plina Urgências Socioambientais do Semiárido Brasilei-
ro, do programa de Pós-Graduação Mestrado em Edu-
cação, Cultura e Territórios Semiáridos (PPGESA) do 
Departamento de Ciências Humanas da Universidade 
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do Estado da Bahia (UNEB), Campus III, sob a regência 
do professor Dr. Josemar da Silva Martins, no ano de 
2025.

A pesquisa nasceu de um movimento de estranha-
mento diante dessa realidade aparentemente naturali-
zada, tornando-se um incômodo emergido da vivência 
diária dos autores entre os bairros periféricos de Jua-
zeiro e que se converteu em inquietação teórica e um 
profundo desejo de problematizar esse cenário. Nesse 
sentido, optou-se por uma abordagem qualitativa, por 
permitir uma análise mais profunda dos significados e 
contradições que estruturam a vida urbana e ambiental 
da cidade. Além disso assumiu o caráter de uma pesqui-
sa exploratória, de cunho descritivo e bibliográfico, pois 
buscamos compreender os fenômenos observados à luz 
de referenciais teóricos cuidadosamente selecionados. 
Como instrumento metodológico, foi utilizado a obser-
vação simples, realizada durante os deslocamentos coti-
dianos pela cidade, especialmente em trechos que reve-
lam o abandono estrutural e os modos como os sujeitos 
se relacionam com ambiente em que vivem. 

Partindo dessa vivência concreta e das reflexões sus-
citadas por ela, esta escrita propõe discutir a constitui-
ção da paisagem urbana do desperdício como expressão 
de uma crise ecológica e subjetiva, ancorando-se nas 
contribuições de Martins (2017); Martins (2004); Guat-
tari (1990), dentre outros autores, para pensar a urgên-
cia de novas práticas sociais e ambientais nos contextos 
urbanos do Semiárido baiano. Trata-se, portanto, de 
uma tentativa de construir pontes entre o cotidiano e a 
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teoria, evidenciando como as ruas de Juazeiro podem 
nos ensinar sobre os desafios e as possibilidades da eco-
logia contemporânea.

TECENDO SENTIDOS: TRAMAS CONCEITUAIS 
SOBRE O ABSURDO URBANO 

A CIDADE EM RUÍNAS SILENCIOSAS: CONTEXTUALI-
ZANDO JUAZEIRO E SEUS BAIRROS CENTRAIS E PERI-
FÉRICOS

Juazeiro da Bahia é uma cidade do norte baiano, lo-
calizada às margens do Rio São Francisco e faz divisa 
com a cidade de Petrolina em Pernambuco através da 
ponte Presidente Dutra. O município conta com uma 
população de 237.821 habitantes, distribuídos em um 
território de 6.721,237 km², com densidade demográ-
fica de aproximadamente 35,88 hab/km². A cidade ba-
seia sua economia principalmente na fruticultura irri-
gada, que tem se expandido cada vez mais ao longo dos 
anos, elevando o município ao status de potência nacio-
nal nesse setor (IBGE, 2022).

É importante pontuar que Juazeiro, apesar de ser uma 
cidade urbanizada, pertence ao Semiárido Brasileiro, 
que é composto por 1.477 municípios localizados em 11 
Estados da federação e conta com uma área equivalente 
a 1.335.298 km² de acordo com a última delimitação 
estabelecida pela Resolução Condel/Sudene nº176, de 
03 de janeiro de 2024 (Ibge, 2024; Insa, 2024). Sen-
do assim, a cidade sofre com os problemas comuns a 
região, como períodos de estiagem prolongada e mais 
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recentemente os processos de desertificação, que tem 
tornado a vida, especialmente no interior cada vez mais 
difícil.

Dada sua vasta extensão territorial e diversidade geo-
gráfica, o município de Juazeiro (BA) é constituído por 
uma ampla rede de bairros urbanos e distritos rurais, 
cada qual com suas singularidades sociais, históricas e 
culturais. Entre os bairros da zona urbana de Juazeiro, 
destacam-se: Alagadiço, Alto da Aliança, Alto da Mara-
vilha, Alto do Alencar, Alto do Cruzeiro, Angary, Antô-
nio Conselheiro, Antônio Guilhermino, Argemiro, Ca-
jueiro, Castelo Branco, Country Club, Coréia, Dom José 
Rodrigues, Expedito Nascimento, Itaberaba, Jardim 
Flórida, Jardim Vitória, Jardim Primavera, João Paulo 
II, João XXIII, Nossa Senhora da Penha, Nossa Senho-
ra das Grotas, Novo Encontro, Padre Vicente, Pedra do 
Lord, Piranga, Quidé, Santo Antônio, entre outros. Es-
ses bairros apresentam especificidades socioespaciais, 
mas compartilham desafios estruturais relacionados à 
mobilidade urbana, à coleta e tratamento de resíduos, à 
segurança hídrica e à arborização.

Além dos bairros urbanos, Juazeiro conta com im-
portantes distritos rurais que desempenham papel fun-
damental na dinâmica socioeconômica do município, 
especialmente no setor agropecuário. São eles: Carnaíba 
do Sertão, Itamotinga, Junco, Juremal, Maniçoba, Mas-
saroca, Pinhões e Salitre. Essas comunidades rurais, 
embora historicamente conectadas à terra e aos modos 
de vida tradicionais, também enfrentam adversidades 
como o acesso precário a serviços públicos, estradas em 
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más condições e vulnerabilidade hídrica, sobretudo em 
tempos de estiagem prolongada.

Convém problematizar, ainda, que quando se fala 
em Semiárido, a primeira coisa que vem à mente é o as-
pecto campesino desse território, especialmente porque 
nesses locais as características climáticas próprias des-
sa região são mais facilmente percebidas. Assim sendo, 
evidencia-se que poucos estudos se direcionam a pro-
blematizar as localidades urbanas do Semiárido, o que é 
um erro, pois embora não sofram tão diretamente com 
os aspectos climáticos, concentram problemáticas so-
cioambientais importantes de serem discutidas.

Em vista disso, tomando Juazeiro por base, é im-
portante destacar que por trás do discurso desenvol-
vimentista, o município revela profundas contradições 
socioambientais. Tais problemáticas se manifestam na 
precariedade do saneamento básico, na falta de uma ar-
borização adequada, nas enchentes recorrentes durante 
os períodos chuvosos, na presença de esgoto a céu aber-
to e o constante mau cheiro em diversas áreas da cida-
de. A esse quadro somam-se ainda outros fatores agra-
vantes, como a presença de fuligem no ar proveniente 
da queima de cana-de-açúcar realizada pela Agrovale, o 
lançamento irregular de esgoto no Rio São Francisco e a 
intensificação das condições de aridez climática.

Erguida sobre o cruzamento de riachos, Juazeiro 
transformou suas veias hídricas em canais de dejetos, 
símbolos escancarados do abandono histórico e da fal-
ta de políticas públicas eficazes. Juazeiro é, portanto, 
uma cidade de cicatrizes abertas, ferida por seus canais 
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poluídos, marcada por subjetividades adoecidas e reve-
lando um modo de vida que se nutre do descuido, da 
insensibilidade e da alienação (Martins 2017). O que se 
observa é a naturalização do absurdo, onde o acúmulo 
material parece valer mais do que a vida em plenitude. 
A cidade torna-se assim o espelho de uma destruição da 
sensibilidade, da empatia, da coletividade.

Essa realidade ressoa nas ideias de Félix Guattari 
(1990), ao afirmar que as crises ecológicas não se limi-
tam aos processos de degradação material da natureza. 
Segundo o autor, elas também expressam um esgota-
mento das subjetividades e das maneiras pelas quais os 
indivíduos se relacionam com o meio social e natural. 
Nessa perspectiva, enfrentar tal crise implica a constru-
ção de novas maneiras de viver e conviver, fundamenta-
das no trabalho coletivo.

Diante disso, Juazeiro se apresenta não apenas como 
um espaço físico em ruína, mas como uma metáfora de 
nossas próprias contradições. A cidade é palco de uma 
ecologia da indiferença, onde a destruição do ambiente 
reflete a degradação das almas. Em suas margens racha-
das, ressoam gritos silenciados da natureza e dos corpos 
que nela sobrevivem. Cabe-nos, então, escutar e reco-
meçar em outras bases, com outros sonhos.

PAISAGENS DO DESPERDÍCIO: LIXO, CANAL 
E A NATURALIZAÇÃO DA DEGRADAÇÃO

Ao passar diariamente pelo bairro Novo Encontro, 
em Juazeiro-BA, seja a pé, de carro, ônibus, moto, etc, 
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é impossível não ser tomado por um sentimento de 
desconcerto diante da paisagem urbana. O que deveria 
ser um espaço de convivência harmoniosa entre cida-
de e natureza revela-se como um retrato da negligência 
crônica. O riacho/canal que atravessa o bairro, outrora 
um curso d’água promissor, foi reduzido a um depósito 
de lixo, esgoto e abandono. A água mal corre, subjugada 
pelo entulho, pelos dejetos e pelo odor insuportável que 
se tornou parte do cotidiano.

Esses canais urbanos, formados a partir de antigos 
riachos naturais, cortam a cidade como cicatrizes aber-
tas. Suas águas, que um dia brotaram vida, hoje exalam 
sinais da morte imposta por um urbanismo predatório. 
O que deveria ser veias pulsantes da cidade tornou-se 
ferida exposta, liberando odores, provocando doenças 
e corrompendo memórias sobre o solo de um território 
agredido.

Hoje, esses cursos d’água são canais de morte, cor-
redores de degradação ambiental, transformados em 
símbolos da tragédia urbana e ecológica. Carvalho e 
Nigro (2017) observam que os riachos urbanos foram 
transformados em canais a céu aberto, com a destruição 
da mata ciliar e o uso indevido como sistema de esgo-
tamento sanitário. A vida aquática desapareceu, assim 
como as espécies vegetais e animais que dependiam da 
água limpa para subsistir.

Perante esse cenário, naturalizamos o absurdo e o 
que antes era inaceitável tornou-se cotidiano. De acor-
do com Martins (2017), essa banalização da degradação 
compõe o que ele denomina de paisagem do desperdí-
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cio, uma configuração urbana onde o lixo, o esgoto e a 
desordem não apenas existem, mas são incorporados à 
estética da cidade. Essa paisagem é mais do que o re-
sultado de políticas públicas ausentes ou falhas, ela é 
expressão visível de um modelo de cidade que exclui, 
invisibiliza e marginaliza os menos favorecidos.

O lixo tornou-se uma chaga aberta no corpo urbano 
de Juazeiro, não apenas nos bairros mais vulneráveis, 
mas espalhado como uma praga silenciosa que corrói 
toda a cidade, do centro aos seus limites mais perifé-
ricos. Ele se insinua em cada esquina, em cada terreno 
baldio, nos corredores comerciais e nas áreas residen-
ciais que outrora foram consideradas nobres. A sujeira 
já não é um acontecimento excepcional, é parte consti-
tutiva da paisagem, um elemento fixado na rotina, in-
corporado à estética cotidiana e, sobretudo, à subjetivi-
dade dos que ali habitam.

A presença constante dos resíduos parece já não pro-
vocar repulsa, tampouco indignação. É como se os olhos 
da cidade tivessem se acostumado à ferida aberta, como 
se as marcas do abandono estivessem tão fundas que se 
tornaram invisíveis. O lixo está ali, todos o veem, mas 
poucos o percebem de fato, pois a naturalização do ab-
surdo é um dos sintomas mais cruéis do descaso social. 
Em meio às urgências pessoais e aos pensamentos en-
capsulados por uma lógica individualista, refletir criti-
camente sobre o espaço urbano tornou-se um luxo raro.

Mucelin e Bellini (2008) nos ajudam a compreender 
esse fenômeno ao afirmarem que as paisagens urbanas, 
embora compostas por elementos visíveis e cotidianos, 
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muitas vezes passam despercebidas pelos moradores, 
que, tomados pela repetição dos dias, deixam de proble-
matizar o ambiente em que vivem. O ordinário se torna 
opaco e o lixo, que deveria ser sinal de alarme, torna-se 
ruído de fundo.

Terrenos baldios, mesmo em zonas centrais ou de 
maior prestígio, transformam-se em depósitos impro-
visados daquilo que a cidade não quer encarar: seu pró-
prio reflexo. A sujeira, neste caso, é muito mais do que 
matéria descartada, é a expressão visível de uma ordem 
urbana desigual e marcada pela indiferença coletiva 
(Martins, 2017).

O lixo em Juazeiro não é apenas um problema am-
biental ou de infraestrutura, é um espelho da nossa fa-
lência simbólica. Ele denuncia o colapso do cuidado e 
do senso de pertencimento. Uma cidade que aprende a 
conviver com o lixo, sem espanto ou revolta, é uma ci-
dade que precisa urgentemente reaprender a olhar para 
si mesma.

A prática recorrente de queimar lixo a céu aberto, 
muitas vezes em plena luz do dia, é mais um capítulo 
desse enredo de destruição. Sofás velhos, entulhos, res-
tos de móveis e plásticos são consumidos por chamas 
improvisadas em terrenos baldios e esquinas esqueci-
das, numa tentativa desesperada de “limpar” aquilo que 
o poder público ignora. Mas o que se apaga no fogo se 
espalha no ar, sob forma de fumaça tóxica, agravando 
doenças respiratórias e perpetuando o ciclo de vulnera-
bilidade socioambiental.

Além disso, cabe pontuar que o processo de degra-
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dação não se restringe à dimensão material do espaço 
urbano, pois ele alcança também o plano simbólico da 
vida social, afetando as maneiras pelas quais os sujeitos 
percebem a cidade e se reconhecem no mundo. Nesse 
sentido, Félix Guattari (1990) argumenta que a crise 
ecológica deve ser compreendida igualmente como cri-
se das subjetividades, pois emerge quando se fragilizam 
os vínculos que conectam os indivíduos entre si, com o 
ambiente e com a própria experiência de existência.

Esse descompasso entre o cotidiano degradado e a 
indiferença coletiva lembra a lógica retratada no filme O 
poço (2019) do diretor Galder Gaztelu-Urrutia, onde os 
personagens presos num sistema vertical de distribui-
ção desigual de recursos fazem de tudo para sobreviver, 
inclusive deixando pouco ou quase nada para as pes-
soas localizadas na parte de baixo desse sistema. Logo 
no começo do filme é dito uma frase que sintetiza muito 
bem essa lógica, a saber: “Há três tipos de pessoas: as 
de cima, as de baixo e as que caem”. A frase ressoa como 
uma denúncia da nossa sociedade, onde o egoísmo e a 
indiferença são os alicerces da injustiça, onde a solida-
riedade é devorada pela pressa e pelo consumo, e onde 
quem está abaixo precisa sobreviver com os restos ou 
com o lixo.

A cada chuva intensa, o canal transborda, invade ca-
sas, arrasta objetos, espalha doenças. Os bueiros entupi-
dos, frequentemente obstruídos pelos próprios resíduos 
descartados pela população, expõem uma circularidade 
perversa: aqueles que sofrem os efeitos da degradação 
são também, muitas vezes, agentes dela, não por malda-
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de, mas por desinformação, por alienação, por exclusão, 
por falta de alternativas. A ausência de políticas públi-
cas eficazes e de uma Educação Ambiental verdadeira-
mente significativa transforma a cidade em um grande 
teatro de repetições de tragédias.

Por fim, recorremos novamente a Guattari (1990) 
ao refletir sobre a urgência e a necessidade de reinven-
tar nossas existências e de produzir novas interrelações 
entre natureza, cultura e subjetividade. A paisagem do 
desperdício só será superada quando compreendermos 
que cuidar da cidade é também cuidar de nós mesmos, 
e que nenhuma transformação será possível sem uma 
ecologia que seja, ao mesmo tempo, do ambiente, da so-
ciedade e da alma.

A CRISE ECOLÓGICA NAS MARGENS URBA-
NAS: PERSPECTIVAS PARA UMA REIVENÇÃO 
COTIDIANA

A paisagem degradada das margens urbanas, como a 
que se observa nos riachos/canais e terrenos baldios de 
Juazeiro-BA, expressa uma crise que vai muito além da 
dimensão ambiental. Não se trata apenas do lixo acu-
mulado, do esgoto a céu aberto ou da destruição da mata 
ciliar. O que se revela nesses espaços é um colapso mais 
profundo, uma falência nas formas de se relacionar com 
o ambiente, consigo mesmo e com o outro. É nesse pon-
to que os escritos de Félix Guattari, especialmente em 
As Três Ecologias (1990), oferecem uma chave potente 
para interpretar e intervir nesse cenário.
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Guattari (1990) propõe que a crise ecológica con-
temporânea seja compreendida de forma tridimensio-
nal: como crise do meio ambiente, das relações sociais 
e das subjetividades. A destruição ecológica, para ele, 
está profundamente ligada à degradação dos modos de 
vida e ao empobrecimento das experiências afetivas e 
relacionais. O lixo visível que se acumula nas periferias 
urbanas é, portanto, apenas a face mais explícita de uma 
ecologia existencial devastada.

Nesse sentido, Guattari (1990), ao tratar da ecologia 
profunda, convida a olhar além do visível, alcançando 
aquilo que está oculto e impregnado nos modos de ser 
e viver. A ecologia ambiental não pode ser dissociada 
dos modos de produção capitalista que operam sobre os 
ecossistemas e sobre os sujeitos, interferindo violenta-
mente na natureza e nas relações humanas. A situação 
se agrava nas margens urbanas, onde as violações am-
bientais são atravessadas pela precariedade das condi-
ções de vida e pela ausência de políticas públicas efica-
zes.

A ecologia social, por sua vez, diz respeito às formas 
como os indivíduos se relacionam em comunidade. Nas 
bordas das cidades, essas relações estão frequentemen-
te marcadas por exclusões, marginalizações e rompi-
mentos dos laços de solidariedade, o que compromete 
a convivência coletiva. Já a ecologia mental envolve os 
modos de subjetivação e os processos afetivos, que, se-
gundo o autor, estão sendo corroídos pelo capitalismo 
contemporâneo. Esse sistema atua diretamente sobre 
a subjetividade, esvaziando o desejo, homogeneizando 
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percepções e promovendo o isolamento psíquico, espe-
cialmente entre populações vulnerabilizadas (Guatta-
ri,1990).

Face ao exposto Guattari (1990, p.8) assevera que:
Apesar de estarem começando a tomar uma consciência par-
cial dos perigos mais evidentes que ameaçam o meio ambiente 
natural de nossas sociedades, elas geralmente se contentam 
em abordar o campo dos danos industriais e, ainda assim, uni-
camente numa perspectiva tecnocrática, ao passo que só uma 
articulação ético-política – a que chamo ecosofia – entre os 
três registros ecológicos (o do meio ambiente, o das relações 
sociais e o da subjetividade humana) é que poderia esclarecer 
convenientemente tais questões.

Nesse contexto, Guattari (1990) desenvolve o concei-
to da ecosofia, como uma forma de agregar de manei-
ra orgânica, as três dimensões da ecologia e caminhar 
rumo a uma ética voltada para a transformação das for-
mas de existência. O objetivo dessa proposta é estimular 
a criação de subjetividades mais receptivas às relações 
humanas e aos vínculos afetivos para com o meio am-
biente. 

Em contraste com visões estritamente utilitaristas da 
natureza, a ecosofia se apresenta como uma orientação 
prática e reflexiva que busca reconfigurar as relações 
entre sociedade, ambiente e modos de vida, apontando 
para a criação de formas de convivência mais sensíveis 
e comprometidas com a continuidade da vida (Trevisan; 
Camargo; Braga, 2014).

A proposta ecosófica nos convida a enxergar a na-
tureza como um organismo vivo, um campo simbólico 
onde pequenas atitudes cotidianas têm o poder de trans-
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formar relações e territórios. Nesse sentido, aplicando 
a nossa realidade, seria pensar a paisagem urbana não 
como um espaço a ser apenas administrado, mas como 
um lugar de produção de subjetividades e de promoção 
de práticas que ajudem a superar a crise ecológica em 
sua totalidade. 

Autores como Cavalcante (2017) reforçam que a eco-
sofia é essencial para a formação de uma consciência 
ambiental crítica, capaz de integrar dimensões éticas, 
sociais e culturais na relação com o mundo, despertando 
no indivíduo a percepção de que ele é parte constitutiva 
da natureza e, incentivando-o assim a adotar atitudes 
pautadas na ação consciente diante das problemáti-
cas ambientais e existenciais. Martins (2004), por sua 
vez, destaca que a verdadeira transformação ecológica 
requer uma mudança profunda nos modos de pensar, 
sentir e agir, superando os discursos verdes superficiais 
e promovendo uma reforma íntima nas relações huma-
nas e ambientais.

Destacamos ainda a importância das pequenas ações, 
que isoladas parecem pouco significativas, mas em ca-
deia podem realmente contribuir para uma mudança 
nos modos de ser e estar no mundo, perspectiva apoiada 
por Guattari (1990, p.56) ao afirmar que “Assim, toda 
uma catálise da retomada da confiança da humanidade 
em si mesma está para ser forjada passo a passo e, às 
vezes, a partir dos meios os mais minúsculos”.

Nesse horizonte de reconstrução do sensível, é per-
tinente recorrer também às reflexões de Bruno Latour 
(2004), que afirma ser necessário abandonar as sepa-
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rações clássicas que opõem natureza e sociedade, com-
preendendo que a realidade comum é constituída pela 
interação entre múltiplos agentes, tanto humanos quan-
to não humanos. Ao desenvolver a noção de uma polí-
tica da natureza, o autor sustenta que o coletivo não é 
algo dado ou fixo, mas um arranjo em permanente cons-
trução, que deve ser continuamente redefinido por meio 
do diálogo, da escuta e da negociação entre os coletivos 
que compõe os espaços naturais e sociais.

Essa proposta ressoa com a ecosofia de Guattari, pois 
indica que a saída para a crise ecológica não está apenas 
na gestão técnica de recursos, mas na criação de novos 
métodos de convivência que incluem vozes silenciadas e 
saberes ignorados. Nas fendas silenciosas das margens 
urbanas, onde o lixo se acumula e a escuta rareia, o ape-
lo à reconstrução do coletivo emerge como um gesto ra-
dical de reapropriação da vida e de reinvenção política 
do cotidiano.

Como alerta Guattari (1990), não haverá superação 
da crise ecológica sem que enfrentemos, simultanea-
mente, o colapso da subjetividade. A ecosofia, portan-
to, não é apenas um conceito, mas uma prática vital de 
resistência e reencantamento com o mundo, visto que 
é nas margens muitas vezes esquecidas e nos pequenos 
gestos cotidianos que brotam formas de existência mais 
harmônicas e solidárias.
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RASTROS NA RUÍNA: PERCURSOS METODO-
LÓGICOS POR ENTRE AS FENDAS URBANAS

Essa pesquisa nasceu do incômodo, de um olhar que, 
ao se deparar com o cotidiano, recusou-se a naturalizar 
o absurdo. O estranhamento, aqui, não é fraqueza, é for-
ça germinativa. Foi ao percorrer diariamente o bairro 
Novo Encontro em Juazeiro-BA, que algo rompeu o véu 
da rotina e revelou uma paisagem marcada não apenas 
pela presença do lixo, mas pela ausência de sentido. Era 
como se as águas gritassem, os riachos/canais denun-
ciassem, e os resíduos falassem de um abandono que 
atravessa o espaço e invade também a alma. Assim, esta 
pesquisa não parte apenas de um problema externo, ela 
emerge de uma experiência vivida, crua, de uma inquie-
tação que toca o corpo e mobiliza a escrita.

Trata-se, portanto, de uma pesquisa qualitativa, de 
caráter exploratório, bibliográfico e descritivo, que bus-
ca compreender não apenas os aspectos materiais da 
crise ambiental urbana, mas também suas expressões 
simbólicas e subjetivas. Inspirada pelo pensamento de 
Félix Guattari (1990), especialmente pela sua concep-
ção das três ecologias, esta investigação se propõe a ir 
além da denúncia do lixo visível e rastrear os contornos 
da degradação que infecta nossas formas de vida e nossa 
própria percepção do espaço.

A abordagem qualitativa justifica-se por permitir 
captar os significados construídos socialmente, aces-
sando a complexidade dos sentidos atribuídos as pai-
sagens urbanas marcadas pela degradação ambiental. 
Diante disso, não estamos interessados em dados que 
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fossem mensuráveis ou quantificáveis, mas sim em bus-
car compreender a natureza dos fenômenos estudados. 
Perspectiva explicada por Minayo (2001, p.21-22) ao 
afirmar que:

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. 
Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realida-
de que não pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o 
universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores 
e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das 
relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser 
reduzidos à operacionalização de variáveis.

Posteriormente caminhamos para uma pesquisa de 
caráter exploratório que pode ser classificada de acordo 
com Losch, Rambo e Ferreira (2023, p. 3) como:

As pesquisas exploratórias vêm sendo utilizadas cada vez mais 
para investigar os fenômenos complexos da realidade educa-
cional. Esse tipo de investigação busca respostas para questio-
namentos e dedica-se a identificar e compreender fatos/acon-
tecimentos da educação que precisam ser explorados. Não se 
trata de uma simples consulta popular, o propósito é envolver 
o sujeito que participará desse processo de investigação em 
um momento de reflexão, análise da realidade e produção de 
conhecimento.

O caráter exploratório se evidenciou na tentativa de 
compreender um fenômeno ainda pouco discutido nos 
marcos das políticas públicas de Juazeiro, e que deman-
da uma visão atenta e aberta a múltiplas possibilidades 
de leitura e interpretação.

Somado a isso é também uma pesquisa bibliográfica, 
por dialogar com autores e obras que discutem a ecolo-
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gia, as problemáticas socioambientais e a subjetividade. 
Tais referenciais não são tomados como verdades fixas, 
mas como caminhos que ajudam a compor o mosaico 
de sentidos em torno do problema. Em relação a isso 
Sousa, Oliveira e Alves (2021, p.65-66) destacam que:

A pesquisa bibliográfica é primordial na construção da pes-
quisa científica, uma vez que nos permite conhecer melhor o 
fenômeno em estudo. Os instrumentos que são utilizados na 
realização da pesquisa bibliográfica são: livros, artigos cientí-
ficos, teses, dissertações, anuários, revistas, leis e outros tipos 
de fontes escritas que já foram publicados.

Assim, buscamos obras em livros e artigos científicos 
que pudessem nos ajudar a compor de forma aprofun-
dada esse cenário que presenciamos e dialogar assim 
com os referenciais teóricos com o intuito de construir 
um conhecimento mais sólido e reflexivo sobre a reali-
dade que se apresentou.

Essa pesquisa também teve a dimensão descritiva 
que de acordo com Gil (2008), é aquela que tem o obje-
tivo de observar, registrar, analisar e correlacionar fatos 
ou fenômenos sem manipulá-los, buscando caracterizar 
determinado evento ou a relação entre suas variáveis. 
Esse tipo de pesquisa é essencialmente útil quando se 
pretende descrever aspectos de uma realidade específi-
ca. Ela esteve presente então no esforço de narrar a pai-
sagem com minúcia e sensibilidade, reconhecendo que 
descrever é, também, interpretar e dar visibilidade ao 
que, muitas vezes, é silenciado pelo hábito.

Como instrumento de pesquisa utilizamos a observa-
ção simples que Gil (2008) define como uma técnica de 
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coleta de dados que consiste na observação direta dos 
fenômenos, tais como ocorrem espontaneamente, sem a 
interferência do pesquisador. Ela permite captar aspec-
tos do cotidiano e da realidade estudada de forma natu-
ral, sendo especialmente útil em estudos exploratórios 
e descritivos. A observação neste caso foi uma forma de 
aproximar-se dos detalhes que revelam a estrutura sim-
bólica da exclusão urbana.

A perspectiva ecosófica, proposta por Guattari, per-
meou toda a pesquisa como horizonte ético, estético e 
político. Ela convida a pensar a crise ambiental como 
crise das formas de existência, exigindo, portanto, não 
apenas soluções técnicas, mas uma reinvenção cotidia-
na dos modos de habitar o mundo. Ao assumir esse re-
ferencial, a pesquisa se alinha a uma pedagogia do sen-
sível, que aposta na possibilidade de transformação a 
partir do cuidado, da atenção e da ressignificação dos 
espaços vividos.

Dessa forma, esta metodologia busca ser, ao mesmo 
tempo, rigorosa, sensível e crítica porque a paisagem do 
desperdício que aqui se observa não se revela com nú-
meros, mas com olhos dispostos a ver o que já foi esque-
cido, com ouvidos que escutam os silêncios da cidade, 
com o corpo que sente e mente que se recusa a aceitar o 
inaceitável como normal.
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ENTRE A PAISAGEM DO DESPERDÍCIO E A 
CRISE DAS SUBJETIVIDADES

A análise dos dados obtidos por meio da observação 
simples dos espaços urbanos, especialmente no bairro 
Novo Encontro, em Juazeiro (BA), revela um cenário 
marcado por profundas contradições socioambientais. 
As imagens recorrentes de lixo nos antigos riachos, hoje 
canais urbanos, a presença de esgoto a céu aberto, os 
terrenos baldios utilizados como depósitos improvisa-
dos de resíduos, a prática frequente da queima de lixo 
e demais problemáticas socioambientais supracitadas, 
configuram um quadro de degradação que ultrapassa a 
dimensão meramente ambiental.

Os registros empíricos evidenciam que os cursos 
d’água urbanos, originalmente estruturantes da paisa-
gem natural da cidade, foram progressivamente conver-
tidos em canais de escoamento de dejetos, em nome de 
um urbanismo predatório, que foi feito desconsideran-
do totalmente as particularidades ambientais existen-
tes no município. Essa dinâmica confirma a reflexão de 
Martins (2017) ao caracterizar determinadas configura-
ções urbanas como paisagens do desperdício, nas quais 
o lixo deixa de ser um elemento excepcional e passa a 
“fundir-se” a própria estrutura da vida cotidiana. 

Durante o processo de observação, verificou-se que a 
presença constante de resíduos sólidos em espaços pú-
blicos e as problemáticas socioambientais recorrentes 
no município já não provocam, na maioria das situa-
ções, reações de estranhamento ou indignação coletiva. 
Ao contrário, percebe-se uma espécie de naturalização 
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da degradação ambiental, na qual o acúmulo de lixo, 
os odores desagradáveis, a deterioração dos espaços 
urbanos, as podas mal realizadas, a poluição dos leitos 
d’água, queimadas e etc, passam a ser incorporados ao 
cotidiano como algo comum. Essa percepção reforça a 
ideia de que o problema não se limita à ausência de po-
líticas públicas eficazes de gestão socioambiental, mas 
envolve também transformações nas formas de relacio-
namento que os sujeitos mantêm com o ambiente em 
que vivem (Martins, 2017).

Nesse sentido, os dados coletados dialogam e confir-
mam as reflexões de Guattari (1990), que afirma que a 
crise ecológica deve ser compreendida a partir da articu-
lação entre a ecologia ambiental, ecologia social e ecolo-
gia mental. No caso analisado, a degradação dos riachos 
urbanos e a proliferação de resíduos nas paisagens da 
cidade apresentam não apenas um colapso ambiental, 
mas também um processo de fragilização das relações 
sociais e das subjetividades.

Outro aspecto importante identificado na análise 
refere-se ao caráter circular do problema, pois em di-
versos momentos observou-se que os mesmos sujeitos 
que sofrem os efeitos das enchentes, do mau cheiro e 
da poluição são também, muitas vezes, responsáveis 
por propagar essas práticas. Essa dinâmica não pode 
ser interpretada de forma simplista, mas deve ser com-
preendida dentro de um contexto mais amplo marcado 
por desigualdades sociais, ausência de políticas públicas 
consistentes e fragilidade de processos educativos volta-
dos à conscientização ambiental.
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Essa realidade evidencia a necessidade de compreen-
der a crise socioambiental urbana não apenas como um 
problema técnico ou administrativo, mas como um fe-
nômeno complexo que envolve dimensões culturais, 
políticas e subjetivas. Nesse sentido, a análise dos da-
dos reforça a importância de abordagens que integrem 
educação ambiental, participação comunitária e políti-
cas públicas voltadas ao planejamento urbano e à gestão 
sustentável do território.

As reflexões propostas por Latour (2004) também 
contribuíram para aprofundar o entendimento de que 
esse cenário é fruto da separação entre ser humano e 
natureza, além de ajudar a evidenciar a necessidade de 
mobilizar o coletivo para promover mudanças reais nes-
se cotidiano marcado por tantas contradições sociais e 
ambientais. Assim, repensar a gestão do meio urbano 
implica reconhecer a necessidade de construir novas 
formas de convivência entre os diferentes elementos 
que compõem o território.

Por fim, os dados analisados indicam que a paisagem 
urbana de Juazeiro expressa uma crise multidimensio-
nal que articula degradação ambiental, desigualdades 
sociais e fragilização das subjetividades e isso revela, ao 
mesmo tempo, a urgência de construir novos modos de 
relação com o espaço urbano, capazes de promover for-
mas mais solidárias e sustentáveis de habitar a cidade.

191

Cidades que apodrecem: fendas silenciosas no Semiárido Urbano 



ENTRE O CAOS E A ESPERANÇA: CAMINHOS 
PARA REPENSAR O COMUM

Essa pesquisa nasceu do estranhamento diário da 
paisagem cotidiana da cidade de Juazeiro-BA. Uma pai-
sagem marcada pelo lixo, pelo descaso e por uma degra-
dação que é, ao mesmo tempo, ambiental e subjetiva. 

O percurso investigativo, de caráter qualitativo, ex-
ploratório, descritivo, bibliográfico e ancorado na ob-
servação simples, permitiu uma aproximação sensível 
com o território e com os sentidos que nele se entre-
laçam. O riacho/canal do Novo Encontro transformado 
em lixeira a céu aberto, assim como os demais riachos 
urbanos e os terrenos baldios tomados por resíduos, re-
velam mais do que um problema de gestão urbana, ex-
põe feridas abertas de um modelo de cidade que exclui, 
invisibiliza e adoece.

A paisagem do desperdício, como aponta Martins 
(2017), não se limita à materialidade do lixo. Ela se in-
filtra na forma como as pessoas se relacionam com o 
espaço, com o outro e consigo mesmas. A degradação 
do meio ambiente urbano reflete, também, a erosão das 
subjetividades, marcada pela banalização do absurdo e 
pela ausência de cuidado com o comum. A cidade que se 
insinua moderna e próspera convive, paradoxalmente, 
com práticas arcaicas de descarte, negligência e aban-
dono, que recaem com mais força sobre as periferias.

Percebemos no decorrer desse estudo que reconhe-
cer essa realidade é também o primeiro passo para 
transformá-la. A partir da ecosofia proposta por Guat-
tari (1990), entende-se que as soluções não virão ape-
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nas de políticas públicas ou ações estruturais, mas da 
construção de novos modos de habitar o mundo, modos 
que envolvem ética, sensibilidade e compromisso com a 
vida em todas as suas dimensões. É preciso reinventar a 
cidade partindo do cotidiano, das pequenas práticas de 
cuidado e dos gestos que ressignificam os espaços.

Assim, esta pesquisa não se encerra em si mesma. 
Pelo contrário, ela aponta para a urgência de continuar 
olhando, sentindo e agindo. Os problemas socioam-
bientais visíveis são apenas a superfície de um problema 
profundo que envolve desigualdades, desinformação, 
ausência do Estado e esgotamento subjetivo. O enfren-
tamento dessa crise exige uma urbanização inclusiva e, 
sobretudo, uma ética coletiva que recoloque a vida no 
centro do debate. Que o estranhamento que nos moveu 
permaneça como força inquietante e como chamado à 
transformação.
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Ao valorizar os saberes locais e integrá-los 
ao processo educativo, a escola contribui para 

promover uma aprendizagem mais significativa, 
crítica e socialmente comprometida, formando 

sujeitos capazes de compreender e transformar a 
realidade em que estão inseridos. 
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INTRODUÇÃO

A educação brasileira desenvolve-se em um país mar-
cado por profundas desigualdades regionais, sociais 

e culturais, o que impõe à escola o desafio de construir 
práticas pedagógicas sensíveis às realidades territoriais 
nas quais está inserida. No caso do Semiárido, esse de-
safio torna-se ainda mais evidente, uma vez que a região 
reúne uma complexa combinação de fatores históricos, 
ambientais, sociais e culturais que influenciam direta-
mente os processos educativos. Segundo a Superinten-
dência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE, 
2021), o Semiárido brasileiro abrange 1.477 municípios 
distribuídos em nove estados, ocupando uma área de 
aproximadamente 1,3 milhão de quilômetros quadra-
dos e concentrando cerca de 30 milhões de habitantes, 
o que representa aproximadamente 14% da população 
nacional. Trata-se, portanto, de um território amplo e 
diverso, cujas dinâmicas sociais e culturais exigem uma 
abordagem educacional contextualizada. 

Historicamente, o Semiárido foi representado por 
discursos que enfatizavam a seca, a escassez de recursos 
naturais e as dificuldades econômicas da região, e es-
sas representações contribuíram para a consolidação de 
uma visão estigmatizada do território, frequentemente 
associado à pobreza e à vulnerabilidade social. No en-
tanto, pesquisadores e movimentos sociais têm buscado 
ressignificar essa compreensão, destacando que o Se-
miárido não deve ser entendido apenas a partir de suas 
limitações climáticas, mas também como um espaço de 
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produção de cultura, saberes e estratégias históricas de 
convivência com o ambiente. Conforme argumenta Ar-
royo (2014, p. 35), “os territórios populares são espaços 
de produção de conhecimentos e experiências sociais 
que precisam ser reconhecidos e valorizados pela esco-
la, pois neles se forjam identidades, memórias e lutas 
que constituem os sujeitos da educação”. Nessa direção, 
compreender o território como dimensão formativa 
implica reconhecer que os processos educativos são in-
fluenciados pelas experiências culturais, sociais e histó-
ricas vividas pelos sujeitos. 

A escola, portanto, não pode ser concebida como uma 
instituição dissociada da realidade de seus estudantes, 
mas como um espaço que dialoga com as práticas cul-
turais, as memórias coletivas e os saberes presentes nas 
comunidades. Para Freire (1996, p. 30), “ensinar exige 
respeito aos saberes dos educandos”, o que significa que 
o processo educativo deve partir da realidade concre-
ta dos educandos, valorizando suas experiências e suas 
formas de compreender o mundo. Nesse sentido, o co-
nhecimento se constrói a partir da interação entre sabe-
res escolares e saberes produzidos no cotidiano social, 
a valorização do contexto sociocultural dos estudantes 
também está presente nas reflexões de Saviani (2013), 
que destaca a importância de compreender a educa-
ção como um fenômeno social historicamente situado. 
Para o autor, a prática pedagógica deve considerar as 
condições concretas da realidade social, articulando o 
conhecimento sistematizado com as experiências vivi-
das pelos sujeitos. Assim, a escola pode contribuir para 
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a formação de indivíduos capazes de compreender cri-
ticamente o mundo em que vivem e de atuar sobre ele. 

No contexto do Semiárido, essa perspectiva ganha 
especial relevância, uma vez que a região possui uma 
rica diversidade cultural, marcada por práticas tradi-
cionais, narrativas comunitárias, festividades popu-
lares e modos específicos de relação com o ambiente 
natural, esses elementos constituem importantes re-
ferências simbólicas para os estudantes, podendo ser 
incorporados às práticas pedagógicas como estratégias 
de aproximação entre o conhecimento escolar e a rea-
lidade vivida. Conforme destacam diversos estudos so-
bre educação contextualizada no Semiárido (Reis; Silva, 
2019; Cruz; Leal, 2020), a valorização dos saberes lo-
cais contribui para fortalecer a identidade cultural dos 
estudantes e ampliar o significado social da aprendiza-
gem. Além das contribuições da pedagogia crítica e da 
educação contextualizada, as pesquisas desenvolvidas 
no campo da neurociência têm trazido novos elementos 
para compreender os processos de aprendizagem, estu-
dos recentes indicam que o cérebro humano aprende de 
forma mais significativa quando o conhecimento está 
associado a experiências emocionalmente relevantes e 
culturalmente situadas. Nesse sentido, compreender a 
aprendizagem apenas como um processo cognitivo des-
vinculado das experiências sociais e emocionais dos es-
tudantes revela-se uma perspectiva limitada. 

As pesquisas desenvolvidas por Immordino-Yang 
(2016, p. 18) indicam que “emoção e cognição estão 
profundamente interligadas no funcionamento do cére-
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bro, atuando de forma integrada na construção do co-
nhecimento”. A autora argumenta que os processos de 
aprendizagem tornam-se mais significativos quando os 
estudantes conseguem estabelecer relações entre o con-
teúdo escolar e suas próprias experiências de vida, mo-
bilizando sentimentos, valores e significados culturais, 
dessa forma, o aprendizado não ocorre apenas no plano 
intelectual, mas envolve também dimensões afetivas e 
sociais. 

De maneira semelhante, os estudos de Damásio (2012, 
p. 145) evidenciam que “as emoções desempenham um 
papel fundamental na construção do conhecimento e 
na tomada de decisões, influenciando diretamente os 
processos cognitivos”. Para o autor, os processos cog-
nitivos são influenciados pelas experiências emocionais 
dos indivíduos, o que significa que o aprendizado está 
profundamente ligado às vivências pessoais e aos con-
textos culturais nos quais os sujeitos estão inseridos, 
essas contribuições permitem compreender que práti-
cas pedagógicas capazes de dialogar   com o território e 
com as experiências culturais dos estudantes podem fa-
vorecer processos de aprendizagem mais significativos. 
Quando o conteúdo escolar se conecta com elementos 
do cotidiano, como histórias da comunidade, práticas 
culturais, modos de vida e experiências familiares, os 
estudantes tendem a demonstrar maior interesse e en-
gajamento no processo educativo. 

Nesse contexto, emerge a noção de pedagogias do 
território, entendida como uma abordagem educativa 
que reconhece o espaço vivido pelos estudantes como 
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fonte de conhecimento, experiência e aprendizagem. As 
pedagogias do território buscam integrar o currículo es-
colar às realidades locais, promovendo práticas pedagó-
gicas que valorizem a cultura, a memória e os saberes 
das comunidades, essa perspectiva contribui para forta-
lecer o vínculo entre escola e território, permitindo que 
o conhecimento escolar dialogue com as experiências 
vividas pelos estudantes.

 No caso específico do Semiárido brasileiro, pensar 
pedagogias do território significa reconhecer que as es-
tratégias históricas de convivência com o clima, os sabe-
res tradicionais sobre o uso da terra, as práticas culturais 
e as narrativas comunitárias constituem importantes 
recursos educativos. Ao incorporar esses elementos ao 
processo pedagógico, a escola pode contribuir para a va-
lorização da identidade cultural dos estudantes e para a 
construção de aprendizagens mais significativas. Diante 
dessas reflexões, este artigo tem como objetivo discutir 
as relações entre território, cultura e aprendizagem no 
contexto educacional do Semiárido brasileiro, articulan-
do contribuições da educação contextualizada e da neu-
rociência para compreender como práticas pedagógicas 
sensíveis ao território podem potencializar os processos 
de ensino e aprendizagem. Busca-se, assim, refletir so-
bre o papel das pedagogias do território na construção 
de uma educação que reconheça a diversidade cultural 
e social da região, fortalecendo a relação entre escola, 
comunidade e território.
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O SEMIÁRIDO COMO TERRITÓRIO DE 
SABERES, CULTURA E MEMÓRIA

O Semiárido brasileiro constitui um território mar-
cado por uma profunda diversidade social, cultural e 
ambiental, localizado majoritariamente na região Nor-
deste, o Semiárido abrange uma vasta extensão territo-
rial caracterizada por clima predominantemente seco, 
chuvas irregulares e vegetação típica da caatinga. Entre-
tanto, para além das características climáticas frequen-
temente associadas à região, o Semiárido configura-se 
como um espaço de produção de conhecimentos, práti-
cas culturais e experiências sociais construídas histori-
camente pelas populações que nele vivem. 

Segundo a SUDENE (2021), a região abriga uma 
população estimada em 30 milhões de habitantes, dis-
tribuídos em nove estados: Alagoas, Bahia, Ceará, Mi-
nas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 
Norte e Sergipe, constituindo um dos maiores territó-
rios semiáridos habitados do mundo. Durante muito 
tempo, a imagem do Semiárido foi construída a par-
tir de narrativas que enfatizavam a seca, a escassez de 
água e as dificuldades econômicas da região. Essas re-
presentações contribuíram para consolidar uma visão 
estigmatizada do território, frequentemente associada 
à ideia de atraso ou subdesenvolvimento. No entanto, 
estudos mais recentes têm buscado desconstruir essa 
perspectiva, evidenciando que o Semiárido é também 
um espaço de resistência, criatividade e produção cultu-
ral. Conforme destaca Arroyo (2014, p. 42), “os territó-
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rios populares são espaços ricos em experiências sociais 
e saberes construídos no cotidiano das comunidades, os 
quais precisam ser reconhecidos como parte fundamen-
tal dos processos educativos”.

 A convivência com o Semiárido, conceito amplamen-
te difundido por organizações sociais e pesquisadores 
da região, propõe uma mudança de paradigma na for-
ma de compreender o território. Em vez de considerar a 
seca como um problema a ser combatido, essa perspec-
tiva defende a necessidade de desenvolver estratégias 
de adaptação e convivência com as condições climáticas 
locais. De acordo com a Articulação Semiárido Brasilei-
ro (ASA, 2018, p. 12), a convivência com o Semiárido 
“envolve práticas sociais, tecnológicas e culturais que 
permitem às populações locais utilizar de maneira sus-
tentável os recursos disponíveis, valorizando os conhe-
cimentos tradicionais e as experiências comunitárias 
construídas historicamente”. Nesse contexto, as comu-
nidades do Semiárido desenvolveram ao longo do tem-
po diversos saberes relacionados ao manejo da terra, à 
preservação da água e à produção agrícola adaptada às 
condições climáticas da região, esses conhecimentos, 
muitas vezes transmitidos de geração em geração, cons-
tituem um patrimônio cultural significativo que expres-
sa a capacidade de adaptação e resistência das popula-
ções locais.

 No entanto, apesar de sua relevância social e cultu-
ral, tais saberes nem sempre são reconhecidos ou va-
lorizados no ambiente escolar, historicamente, tem 
privilegiado conhecimentos considerados universais e 
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científicos, muitas vezes distanciados da realidade vivi-
da pelos estudantes. Essa dissociação entre saberes es-
colares e saberes locais pode contribuir para tornar o 
processo educativo menos significativo para os alunos, 
que nem sempre conseguem estabelecer relações entre 
o conteúdo aprendido na escola e suas experiências co-
tidianas, para Freire (1996, p. 85), “a educação precisa 
partir da realidade concreta dos sujeitos, reconhecendo 
que o conhecimento se constrói a partir da interação en-
tre diferentes saberes e experiências sociais”. 

A valorização dos saberes locais no contexto educa-
tivo também é discutida por Saviani (2013, p. 67), que 
enfatiza “a importância de compreender a educação 
como uma prática social situada historicamente”. Para 
o autor, a escola deve promover a mediação entre o co-
nhecimento sistematizado e as experiências vividas pe-
los estudantes, possibilitando que o processo educativo 
contribua para a compreensão crítica da realidade. No 
caso do Semiárido, essa mediação torna-se particular-
mente importante, pois a região possui uma riqueza cul-
tural expressa em diferentes manifestações artísticas, 
religiosas e sociais. Festas populares, tradições orais, 
músicas, literatura de cordel e práticas comunitárias 
constituem elementos fundamentais da identidade cul-
tural das populações locais. Esses aspectos representam 
importantes fontes de aprendizagem, pois expressam 
formas de conhecimento que dialogam diretamente 
com a história e a experiência das comunidades. 

A memória coletiva também desempenha um papel 
significativo na construção das identidades culturais no 
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Semiárido, as narrativas sobre o território, as histórias 
de vida dos moradores e as experiências compartilhadas 
pelas comunidades constituem importantes registros da 
trajetória social da região. Segundo Bosi (2003, p. 53), 
“a memória social representa um espaço de preserva-
ção das experiências humanas, permitindo que diferen-
tes gerações mantenham vínculos com suas histórias e 
tradições, constituindo-se como elemento fundamental 
da identidade cultural”. Ao considerar a memória como 
elemento educativo, a escola pode contribuir para for-
talecer a identidade cultural dos estudantes e promo-
ver uma aprendizagem mais significativa, pois trabalhar 
com histórias da comunidade, relatos de moradores an-
tigos e experiências familiares permite que os alunos 
reconheçam o valor de suas origens e compreendam o 
território como espaço de produção de conhecimento. 
Nesse sentido, a valorização do território no contexto 
educativo contribui para ampliar as possibilidades pe-
dagógicas da escola. 

Ao incorporar elementos da cultura local, das práti-
cas comunitárias e das experiências cotidianas dos estu-
dantes, o processo educativo torna-se mais próximo da 
realidade vivida pelos sujeitos, favorecendo a constru-
ção de aprendizagens contextualizadas, essa perspec-
tiva dialoga com a ideia de educação contextualizada, 
amplamente discutida por pesquisadores e educadores 
que atuam no Semiárido brasileiro. Conforme destacam 
Reis e Silva (2019, p. 22), a educação contextualizada 
“propõe que o ensino seja desenvolvido a partir das ca-
racterísticas sociais, culturais e ambientais do território, 
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permitindo que os conteúdos escolares sejam trabalha-
dos de forma articulada com a realidade dos estudan-
tes”. Nesse contexto, o território deixa de ser apenas 
um espaço geográfico e passa a ser compreendido como 
um espaço educativo, repleto de experiências, saberes e 
práticas culturais que podem enriquecer o processo de 
ensino e aprendizagem.

 Ao reconhecer o território como fonte de conheci-
mento, a escola contribui para fortalecer o vínculo entre 
educação e realidade social, dessa forma, compreender 
o Semiárido como território de saberes, cultura e memó-
ria representa um passo importante para a construção 
de práticas pedagógicas mais sensíveis às experiências 
dos estudantes. Ao valorizar os conhecimentos produ-
zidos pelas comunidades e ao integrar esses saberes ao 
currículo escolar, a escola pode contribuir para promo-
ver uma educação mais significativa, capaz de dialogar 
com as identidades culturais e com os desafios sociais 
da região.

CÉREBRO, EMOÇÃO E APRENDIZAGEM: 
CONTRIBUIÇÕES DA NEUROCIÊNCIA PARA A 
EDUCAÇÃO NO SEMIÁRIDO 

Nas últimas décadas, os avanços no campo da neuro-
ciência têm contribuído significativamente para ampliar 
a compreensão sobre os processos de aprendizagem hu-
mana, a partir de estudos que investigam o funciona-
mento do cérebro, pesquisadores têm demonstrado que 
aprender não é apenas um processo cognitivo baseado 
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na memorização de conteúdos, mas envolve uma com-
plexa interação entre aspectos biológicos, emocionais, 
sociais e culturais. Nesse sentido, compreender como 
o cérebro aprende torna-se fundamental para repensar 
práticas pedagógicas que favoreçam experiências edu-
cativas mais significativas, durante muito tempo, as teo-
rias educacionais concentraram-se principalmente nos 
aspectos cognitivos da aprendizagem, considerando o 
cérebro como um sistema responsável apenas pelo pro-
cessamento de informações. 

Entretanto, pesquisas contemporâneas têm eviden-
ciado que emoção e cognição estão profundamente in-
terligadas no funcionamento cerebral. De acordo com 
Damásio (2012, p. 158), “as emoções desempenham um 
papel central nos processos de tomada de decisão, na 
construção do conhecimento e na forma como os indiví-
duos interpretam suas experiências, não sendo possível 
dissociar razão e emoção no funcionamento cerebral”. 
Essa compreensão representa uma mudança significa-
tiva na forma de pensar a educação, pois indica que a 
aprendizagem não ocorre de maneira dissociada das ex-
periências emocionais dos estudantes. 

Ao contrário, as emoções influenciam diretamente 
a atenção, a motivação e a memória, elementos funda-
mentais para o processo de aprendizagem, quando os 
estudantes se envolvem emocionalmente com determi-
nado conteúdo, as conexões neurais associadas à apren-
dizagem tendem a se fortalecer, favorecendo a retenção 
e a compreensão do conhecimento. Nesse contexto, os 
estudos desenvolvidos por Immordino-Yang (2016, p. 
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24) demonstram que “as experiências educativas que 
mobilizam emoções e significados pessoais produzem 
aprendizagens mais profundas e duradouras”. A auto-
ra argumenta que o cérebro humano aprende de forma 
mais eficaz quando o conhecimento está relacionado a 
experiências culturalmente significativas e socialmente 
relevantes para os estudantes, pois “as emoções atuam 
como organizadoras dos processos cognitivos, direcio-
nando a atenção e facilitando a consolidação da memó-
ria” (Immordino-Yang, 2016, p. 37). 

A partir dessa perspectiva, torna-se possível com-
preender que o processo educativo não pode ser reduzi-
do à simples transmissão de conteúdos. A aprendizagem 
envolve também dimensões afetivas, sociais e culturais 
que influenciam a maneira como os estudantes se rela-
cionam com o conhecimento. Assim, práticas pedagó-
gicas que valorizam as experiências de vida dos alunos 
tendem a gerar maior engajamento e participação no 
processo educativo. No contexto do Semiárido brasilei-
ro, essa reflexão ganha especial relevância, uma vez que 
os estudantes trazem consigo experiências culturais, so-
ciais e ambientais profundamente relacionadas ao terri-
tório onde vivem.

 As práticas de convivência com o clima, os saberes 
sobre a terra, as histórias familiares e as tradições co-
munitárias constituem referências importantes na for-
mação das identidades desses sujeitos. Quando essas 
experiências são reconhecidas e incorporadas às práti-
cas pedagógicas, a aprendizagem torna-se mais signifi-
cativa. 
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Além disso, a neurociência também tem demonstra-
do que a curiosidade e o interesse são fatores essenciais 
para o desenvolvimento da aprendizagem. De acordo 
com Dehaene (2020, p. 93), “o cérebro humano possui 
mecanismos específicos que favorecem a aprendizagem 
quando os indivíduos estão motivados e interessados no 
conteúdo apresentado, ativando circuitos neurais rela-
cionados à atenção e à recompensa”. Nesse sentido, es-
tratégias pedagógicas que despertam a curiosidade dos 
estudantes contribuem para ativar processos cognitivos 
relacionados à atenção e à memória. 

Ao relacionar o conhecimento escolar com o contex-
to cultural e territorial dos estudantes, a escola cria con-
dições para que o processo de aprendizagem seja per-
cebido como algo relevante para a vida cotidiana. Essa 
aproximação entre conhecimento escolar e realidade 
vivida favorece o envolvimento emocional dos estudan-
tes, fortalecendo os processos cognitivos associados à 
aprendizagem. Outro aspecto importante evidenciado 
pelas pesquisas em neurociência refere-se ao papel das 
experiências significativas na consolidação da memória.

 As informações que possuem significado pessoal ou 
emocional tendem a ser armazenadas de forma mais 
duradoura no cérebro, Dehaene (2020, p. 156) explica 
que “a memória de longo prazo é fortemente influencia-
da pela relevância emocional e contextual das informa-
ções, sendo que experiências significativas ativam múl-
tiplas áreas cerebrais simultaneamente, fortalecendo as 
conexões neurais”. Dessa forma, quando os conteúdos 
escolares são trabalhados de maneira contextualizada, 
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relacionando-se com experiências concretas da vida dos 
estudantes, as chances de aprendizagem efetiva aumen-
tam. 

Nesse sentido, práticas pedagógicas que exploram 
elementos da cultura local, da história da comunidade e 
das experiências vividas pelos estudantes podem contri-
buir para fortalecer os processos de aprendizagem. Ati-
vidades como entrevistas com moradores da comunida-
de, registros de memórias familiares, projetos sobre o 
território ou estudos sobre a cultura local representam 
estratégias que aproximam o conhecimento escolar da 
realidade dos estudantes. 

Essas práticas pedagógicas também favorecem o de-
senvolvimento de habilidades cognitivas importantes, 
como a reflexão crítica, a capacidade de análise e a cons-
trução de significados sobre o mundo. Ao relacionar o 
conteúdo escolar com o contexto social e cultural do ter-
ritório, os estudantes passam a compreender o conhe-
cimento como algo vivo, que dialoga com suas próprias 
experiências. Assim, as contribuições da neurociência 
reforçam a importância de práticas pedagógicas que re-
conheçam o território como elemento fundamental no 
processo educativo. Ao valorizar as experiências cultu-
rais, sociais e emocionais dos estudantes, a escola cria 
condições para que o aprendizado se torne mais signifi-
cativo e duradouro. 

No contexto do Semiárido brasileiro, essa perspec-
tiva contribui para fortalecer a ideia de que o território 
não é apenas um espaço geográfico, mas também um 
espaço de aprendizagem. Ao integrar os saberes locais, 
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as experiências comunitárias e os conhecimentos cientí-
ficos no processo educativo, torna-se possível construir 
práticas pedagógicas mais sensíveis às realidades dos 
estudantes. 

Assim, compreender a relação entre cérebro, emo-
ção e aprendizagem permite ampliar as possibilidades 
de atuação da escola, contribuindo para a construção de 
práticas pedagógicas que dialoguem com o território e 
valorizem as experiências culturais das comunidades. 
Essa abordagem reforça a importância das chamadas 
pedagogias do território, que reconhecem o espaço vi-
vido pelos estudantes como uma fonte rica de conheci-
mentos e aprendizagens.

PEDAGOGIAS DO TERRITÓRIO: 
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NO CONTEXTO DO 
SEMIÁRIDO
 

A reflexão sobre pedagogias do território parte da 
compreensão de que os processos educativos não ocor-
rem de forma isolada da realidade social, cultural e 
ambiental em que os sujeitos estão inseridos. A esco-
la, enquanto instituição social, encontra-se situada em 
determinados contextos históricos e territoriais que 
influenciam diretamente as experiências de aprendiza-
gem dos estudantes. Nesse sentido, pensar pedagogias 
do território implica reconhecer que o espaço vivido pe-
los sujeitos constitui uma importante fonte de conheci-
mentos, experiências e significados que podem ser in-
corporados às práticas pedagógicas. 
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No contexto do Semiárido brasileiro, essa perspec-
tiva assume uma relevância particular, uma vez que as 
comunidades da região possuem uma longa trajetória 
de convivência com o ambiente, marcada pela constru-
ção de saberes relacionados ao uso da terra, à preserva-
ção da água, à produção agrícola e às formas de organi-
zação comunitária. Esses conhecimentos, muitas vezes 
transmitidos oralmente entre gerações, constituem um 
patrimônio cultural significativo que pode contribuir 
para enriquecer o processo educativo. 

Ao reconhecer o território como espaço educativo, 
a escola amplia as possibilidades de aprendizagem ao 
integrar o conhecimento escolar às experiências vividas 
pelos estudantes em suas comunidades, conforme argu-
menta Freire (1996, p. 96), “o processo educativo deve 
partir da realidade concreta dos sujeitos, valorizando 
seus saberes e suas experiências de vida”. Para o autor, a 
educação torna-se mais significativa quando os conteú-
dos trabalhados na escola dialogam com o cotidiano dos 
educandos, permitindo que estes se reconheçam como 
sujeitos ativos no processo de construção do conheci-
mento. 

Essa compreensão também dialoga com as reflexões 
de Arroyo (2014, p. 58), que destaca a importância de 
reconhecer os territórios populares como espaços de 
produção de conhecimentos. Segundo o autor, “as expe-
riências vividas pelas comunidades constituem impor-
tantes referências para a construção de práticas pedagó-
gicas mais sensíveis às realidades sociais dos estudantes, 
pois nelas se expressam formas de conhecimento que 
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dialogam com as trajetórias e identidades dos sujeitos”. 
No âmbito da prática pedagógica, as pedagogias do 

território podem se materializar por meio de diferentes 
estratégias que aproximam o currículo escolar da reali-
dade vivida pelos estudantes. Uma dessas possibilida-
des consiste na realização de projetos educativos que 
investiguem aspectos históricos, culturais e ambientais 
da comunidade. Ao desenvolver pesquisas sobre o terri-
tório onde vivem, os estudantes passam a compreender 
a escola como um espaço de construção coletiva de co-
nhecimento.

 Atividades que envolvem entrevistas com morado-
res antigos, registros de histórias de vida e produção de 
relatos sobre a trajetória das comunidades permitem 
que os estudantes reconheçam a importância da memó-
ria coletiva na construção da identidade cultural do ter-
ritório. Conforme destaca Bosi (2003, p. 67), “trabalhar 
com a memória dos mais velhos é resgatar não apenas 
fatos do passado, mas formas de sentir, de pensar e de 
se relacionar com o mundo que constituem a base da 
cultura de um povo”. Essas práticas contribuem para 
fortalecer o vínculo entre escola e comunidade, promo-
vendo uma educação mais contextualizada. 

As manifestações culturais presentes no Semiárido 
também podem ser incorporadas ao processo educati-
vo como recursos pedagógicos, como expressões artís-
ticas como a literatura de cordel, as músicas regionais, 
as festas populares e as tradições religiosas represen-
tam importantes elementos da cultura local que podem 
ser explorados em diferentes áreas do conhecimento. 
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Ao trabalhar esses elementos na escola, os professores 
contribuem para valorizar a cultura da região e am-
pliar as possibilidades de aprendizagem. Além disso, 
as práticas pedagógicas que exploram o território po-
dem incluir atividades de observação e investigação do 
ambiente natural, como estudos sobre a vegetação da 
caatinga, o clima da região, as formas de uso da água 
e as práticas agrícolas desenvolvidas pelas comunida-
des representam oportunidades para que os estudan-
tes compreendam melhor as relações entre sociedade e 
natureza no contexto do Semiárido. Cruz e Leal (2020, 
p. 45) destacam que “a abordagem interdisciplinar dos 
temas relacionados ao Semiárido permite que os estu-
dantes estabeleçam conexões entre diferentes áreas do 
conhecimento, compreendendo a complexidade das re-
lações que constituem o território”. Essas experiências 
pedagógicas favorecem o desenvolvimento de habilida-
des importantes, como a observação, a investigação e a 
reflexão crítica. 

Ao relacionar o conhecimento escolar com o território 
onde vivem, os estudantes passam a perceber a aprendi-
zagem como algo conectado à sua realidade, o que pode 
contribuir para aumentar o interesse e o engajamento 
no processo educativo. Nesse contexto, a educomunica-
ção também pode desempenhar um papel relevante no 
desenvolvimento de pedagogias do território, projetos 
que envolvem a produção de vídeos, podcasts, jornais 
escolares ou registros fotográficos sobre a comunidade 
permitem que os estudantes se tornem protagonistas na 
construção do conhecimento, ao mesmo tempo em que 
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registram e divulgam aspectos culturais e sociais do ter-
ritório. Essas práticas favorecem o desenvolvimento da 
expressão criativa e da comunicação, habilidades fun-
damentais para a formação integral dos estudantes. 

Essas práticas educomunicativas favorecem a par-
ticipação ativa dos estudantes no processo educativo, 
estimulando a expressão de suas ideias e a construção 
coletiva de saberes. Além disso, contribuem para for-
talecer a relação entre escola, cultura e comunidade, 
ampliando as possibilidades de diálogo entre diferentes 
formas de conhecimento. A valorização do território no 
contexto educativo também contribui para fortalecer a 
identidade cultural dos estudantes. Ao reconhecer que 
suas histórias, tradições e experiências possuem valor 
no espaço escolar, os alunos passam a desenvolver uma 
relação mais positiva com o processo de aprendizagem 
e com sua própria identidade social. 

Nesse sentido, as pedagogias do território represen-
tam uma importante estratégia para promover uma 
educação mais significativa e contextualizada no Semiá-
rido brasileiro, ao integrar os saberes locais ao currículo 
escolar, a escola contribui para construir um processo 
educativo que reconhece a diversidade cultural e social 
da região. Dessa forma, compreender o território como 
espaço educativo permite ampliar as possibilidades pe-
dagógicas da escola, favorecendo a construção de práti-
cas que dialoguem com as experiências dos estudantes 
e com os desafios presentes em suas comunidades. Essa 
perspectiva reforça a importância de uma educação que 
valorize o conhecimento produzido nos diferentes con-
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textos sociais, contribuindo para a formação de sujeitos 
críticos e conscientes de seu papel na sociedade. 

ESCOLA, CULTURA E MEMÓRIA: CAMINHOS 
PARA UMA APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA

 A relação entre escola, cultura e memória constitui 
um elemento fundamental para a construção de proces-
sos educativos que dialoguem com as realidades sociais 
e históricas dos estudantes, em contextos como o Se-
miárido, onde as comunidades possuem uma forte tra-
dição cultural e uma rica história coletiva, reconhecer 
a importância da memória e das práticas culturais no 
ambiente escolar torna-se uma estratégia pedagógica 
relevante para promover aprendizagens mais signifi-
cativas. A escola, enquanto espaço de formação social, 
desempenha um papel importante na mediação entre 
diferentes formas de conhecimento.

 De um lado, encontra-se o conhecimento científico 
e sistematizado, tradicionalmente presente nos currí-
culos escolares; de outro, os saberes produzidos no co-
tidiano das comunidades, que se manifestam por meio 
das experiências culturais, das narrativas orais e das 
práticas sociais construídas ao longo do tempo. Para Sa-
viani (2013, p. 72), “a função da educação escolar con-
siste justamente em promover a mediação entre esses 
diferentes tipos de conhecimento, permitindo que os es-
tudantes compreendam a realidade de maneira crítica e 
ampliada”. 

Nesse sentido, a valorização da cultura e da memória 
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no contexto educativo contribui para fortalecer o víncu-
lo entre escola e comunidade, ao reconhecer os saberes 
presentes nas experiências familiares e comunitárias dos 
estudantes, a escola amplia as possibilidades de apren-
dizagem, tornando o processo educativo mais próximo 
da realidade vivida pelos sujeitos. A memória coletiva, 
nesse contexto, desempenha um papel significativo na 
construção da identidade cultural das comunidades. 

As histórias compartilhadas entre gerações, os rela-
tos sobre o território e as experiências vividas pelos mo-
radores constituem importantes registros da trajetória 
social de determinado grupo. Conforme destaca Bosi 
(2003, p. 85), “a memória social representa uma forma 
de preservação das experiências humanas, permitindo 
que diferentes gerações mantenham vínculos com suas 
histórias e tradições, funcionando como alicerce da 
identidade cultural”. 

Ao incorporar a memória coletiva no processo educa-
tivo, a escola contribui para valorizar as identidades cul-
turais dos estudantes e para fortalecer o sentimento de 
pertencimento ao território, atividades pedagógicas que 
envolvem o resgate de histórias da comunidade, entre-
vistas com moradores antigos ou registros de experiên-
cias familiares permitem que os estudantes reconheçam 
a importância de suas origens e compreendam o territó-
rio como espaço de construção de conhecimento.

 No contexto do Semiárido, essas práticas pedagógi-
cas tornam-se particularmente relevantes, uma vez que 
as comunidades da região possuem uma forte tradição 
oral, muitas das histórias sobre o território, as estraté-
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gias de convivência com o clima e os conhecimentos so-
bre a natureza foram transmitidos ao longo do tempo 
por meio de narrativas compartilhadas entre gerações. 
Conforme observam Reis e Silva (2019, p. 38), “a orali-
dade constitui um dos principais meios de transmissão 
dos saberes tradicionais no Semiárido, sendo funda-
mental que a escola reconheça e valorize essa forma de 
conhecimento”. 

Além disso, as manifestações culturais presentes na 
região, como festas populares, músicas, danças e lite-
ratura de cordel, constituem importantes expressões 
da identidade cultural do Semiárido. Esses elementos 
podem ser incorporados ao processo educativo como 
recursos pedagógicos que aproximam o conhecimento 
escolar das experiências culturais dos estudantes. Ao 
trabalhar com esses elementos culturais na escola, os 
professores contribuem para ampliar o significado so-
cial da aprendizagem, os conteúdos escolares deixam 
de ser percebidos como algo distante da realidade dos 
estudantes e passam a ser compreendidos como ferra-
mentas que ajudam a interpretar e compreender o mun-
do em que vivem. 

Essa perspectiva também dialoga com as contribui-
ções de Freire (1996, p. 110), que destaca a importância 
de uma educação comprometida com a valorização das 
experiências e dos saberes dos sujeitos, para o autor, “o 
processo educativo deve estimular a reflexão crítica so-
bre a realidade social, permitindo que os estudantes se 
reconheçam como participantes ativos na construção do 
conhecimento”. 
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Ao valorizar a cultura e a memória no contexto edu-
cativo, a escola contribui para fortalecer a identidade 
cultural dos estudantes e para promover uma aprendiza-
gem mais significativa, quando os alunos percebem que 
suas histórias, tradições e experiências possuem valor 
no espaço escolar, tendem a desenvolver uma relação 
mais positiva com o processo de aprendizagem. Além 
disso, práticas pedagógicas que exploram a memória e a 
cultura local também favorecem o desenvolvimento de 
habilidades cognitivas importantes, como a interpreta-
ção, a análise crítica e a capacidade de construir narrati-
vas sobre a realidade social. 

Essas habilidades são fundamentais para a forma-
ção de sujeitos capazes de compreender e transformar 
o contexto em que vivem. Nesse sentido, a articulação 
entre escola, cultura e memória representa um caminho 
importante para a construção de práticas pedagógicas 
mais contextualizadas e significativas. Ao reconhecer o 
território como espaço de produção de saberes, a escola 
amplia as possibilidades educativas e fortalece o vínculo 
entre conhecimento e realidade social. 

Dessa forma, promover uma educação que valorize a 
cultura e a memória das comunidades do Semiárido sig-
nifica reconhecer que aprender também é compreender 
as histórias, as experiências e os saberes construídos co-
letivamente ao longo do tempo. Essa perspectiva contri-
bui para construir processos educativos mais sensíveis 
às identidades culturais dos estudantes e às particulari-
dades do território.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A reflexão apresentada ao longo deste artigo buscou 
discutir as relações entre território, cultura e aprendi-
zagem no contexto educacional do Semiárido brasilei-
ro, articulando contribuições da educação contextuali-
zada e da neurociência para compreender o potencial 
das chamadas pedagogias do território na construção de 
práticas pedagógicas mais significativas.

 Inicialmente, foi possível observar que o Semiárido 
brasileiro, frequentemente associado a narrativas de es-
cassez e dificuldade, constitui também um território rico 
em saberes, experiências culturais e estratégias históri-
cas de convivência com o ambiente. As comunidades da 
região desenvolveram ao longo do tempo conhecimen-
tos relacionados ao uso da terra, à preservação da água e 
à organização social, os quais representam importantes 
patrimônios culturais que precisam ser reconhecidos e 
valorizados no espaço escolar.

 Nesse contexto, reconhecer o território como espa-
ço educativo implica compreender que os processos de 
aprendizagem não ocorrem de forma isolada da realida-
de social dos estudantes. Ao contrário, as experiências 
vividas pelos sujeitos em suas comunidades influen-
ciam diretamente a maneira como o conhecimento é 
construído e compreendido, sendo fundamentais para a 
construção de significados e para o desenvolvimento da 
identidade cultural. 

As contribuições da neurociência também reforçam 
essa perspectiva ao evidenciar que emoção, experiên-
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cia e aprendizagem estão profundamente interligadas. 
Pesquisas desenvolvidas por Damásio (2012), Immor-
dino-Yang (2016) e Dehaene (2020) demonstram que o 
cérebro aprende de maneira mais significativa quando 
o conhecimento está associado a experiências cultural-
mente relevantes e emocionalmente marcantes, ativan-
do múltiplas áreas cerebrais e fortalecendo as conexões 
neurais relacionadas à memória e à compreensão. Des-
sa forma, práticas pedagógicas que dialogam com o ter-
ritório, com a cultura local e com as experiências dos 
estudantes tendem a favorecer processos de aprendiza-
gem mais profundos e duradouros. 

Ao integrar os saberes da comunidade ao currículo 
escolar, a escola contribui para ampliar o significado 
social da aprendizagem e para fortalecer o vínculo en-
tre conhecimento escolar e realidade vivida. As pedago-
gias do território, nesse sentido, representam uma im-
portante estratégia para promover uma educação mais 
contextualizada no Semiárido. Ao reconhecer o territó-
rio como fonte de conhecimento, essas abordagens edu-
cativas valorizam a cultura local, a memória coletiva e 
as experiências cotidianas dos estudantes, promovendo 
maior engajamento e participação no processo educati-
vo. 

Além disso, práticas pedagógicas que exploram ele-
mentos culturais e históricos da comunidade contri-
buem para fortalecer o sentimento de pertencimento 
dos estudantes ao território,  quando os alunos perce-
bem que suas histórias e tradições são valorizadas no 
ambiente escolar, desenvolvem uma relação mais posi-
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tiva com o processo educativo e com sua própria identi-
dade social. 

Outro aspecto importante refere-se ao papel da esco-
la na preservação e valorização da memória coletiva das 
comunidades, ao promover atividades que envolvem o 
registro de histórias locais, relatos de moradores e expe-
riências familiares, a escola contribui para manter viva 
a memória social do território, permitindo que as no-
vas gerações estabeleçam vínculos com suas tradições 
e com a história de suas comunidades. Nesse sentido, a 
articulação entre escola, cultura e território representa 
um caminho promissor para a construção de práticas 
pedagógicas que dialoguem com as realidades sociais 
dos estudantes. 

Essa perspectiva reforça a importância de uma edu-
cação que reconheça a diversidade cultural e territorial 
do país, contribuindo para a superação de visões estig-
matizadas e para a valorização das potencialidades pre-
sentes em cada região. Conclui-se, portanto, que pen-
sar pedagogias do território no contexto do Semiárido 
brasileiro significa reconhecer que aprender também é 
compreender o lugar onde se vive, suas histórias, suas 
culturas e seus desafios. 

Ao valorizar os saberes locais e integrá-los ao pro-
cesso educativo, a escola contribui para promover uma 
aprendizagem mais significativa, crítica e socialmen-
te comprometida, formando sujeitos capazes de com-
preender e transformar a realidade em que estão inse-
ridos. 
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INTRODUÇÃO

O conhecimento não é algo que se possa dar a alguém, 
mas algo que deve ser despertado.” A reflexão de 

Platão ilumina, de forma precisa, o sentido formativo 
da docência quando compreendida como um processo 
que ultrapassa a transmissão de conteúdos e se ancora 
na relação, na escuta e na experiência. Ensinar, nesse 
horizonte, é provocar o pensamento, mobilizar saberes 
e criar condições para que o outro se reconheça como 
sujeito do conhecimento. Essa compreensão se tornou 
especialmente significativa ao longo da vivência do tiro-
cínio docente no ensino superior.

A presente produção tem como foco a experiência 
vivenciada no âmbito do estágio docente realizado no 
VII Período do curso de Pedagogia, da Universidade do 
Estado da Bahia (UNEB), na disciplina Educação do 
Campo, ministrada pela professora Edonilce da Rocha 
Barros durante o segundo semestre do ano de 2025. A 
partir de memórias narrativas, o texto propõe uma re-
flexão sobre o exercício da docência universitária, en-
fatizando a condução dialógica das aulas, a centralida-
de das experiências dos estudantes — em sua maioria 
professores em exercício nas redes pública e privada de 
ensino — e a construção do conhecimento ancorada na 
realidade vivida e compartilhada pelo grupo.

Mais do que relatar acontecimentos, este ensaio bus-
ca compreender os sentidos formativos dessa experiên-
cia, articulando vivência e reflexão crítica. Parte-se do 
entendimento de que o estágio docente não se configura 
como um momento meramente técnico, mas como um 
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espaço privilegiado de formação, no qual o tirocinante 
é constantemente interpelado a repensar concepções, 
metodologias e posturas diante do ensinar e do apren-
der.

Nesse percurso, defende-se a ideia de que a expe-
riência do tirocínio docente evidenciou que a formação 
do professor se constrói no confronto com as realidades 
concretas da docência, nas decisões cotidianas tomadas 
em sala de aula e na reflexão crítica sobre a prática, pos-
sibilitando transformar vivências em saberes pedagógi-
cos que orientam a futura atuação no ensino superior, 
especialmente quando fundamentada em princípios 
dialógicos e nos pressupostos da Educação do Campo.

PRIMEIRAS APROXIMAÇÕES: 
O ESTÁGIO DOCENTE COMO 
EXPERIÊNCIA FORMADORA

O estágio docente no ensino superior representa 
um marco singular na trajetória formativa de quem se 
propõe a trilhar os caminhos da docência universitá-
ria. Longe de se configurar apenas como um requisito 
curricular, o tirocínio docente se apresenta como um 
espaço de reflexão crítica sobre o ensinar e o aprender, 
aproximando teoria, prática e experiência. Conforme 
apontam Pimenta e Anastasiou (2014), a docência uni-
versitária demanda não apenas domínio do conheci-
mento específico, mas também a construção de saberes 
pedagógicos que se constituem no exercício da prática 
e na reflexão sistemática sobre ela.
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No contexto do VII Período do curso de Pedagogia, 
turno noturno, da Universidade do Estado da Bahia 
(UNEB), o estágio assumiu contornos ainda mais sig-
nificativos por se desenvolver no âmbito da disciplina 
Educação do Campo, um campo de estudos que, se-
gundo Arroyo, Molina e Caldart (2011), nasce da luta 
dos sujeitos do campo por uma educação que reconhe-
ça seus territórios, saberes e modos de vida. Assim, 
desde o início, a experiência do estágio foi atravessada 
pela compreensão de que ensinar, especialmente nesse 
campo, exige uma postura ética e política comprometi-
da com a realidade dos educandos.

Assumir o lugar da docência em formação implicou, 
portanto, reconhecer os próprios limites e abrir-se ao 
diálogo com um grupo de estudantes que já carrega-
va consigo uma importante bagagem profissional. Tal 
experiência reafirma o que Nóvoa (1992) destaca ao 
afirmar que a formação docente se constrói no entre-
laçamento entre a história pessoal, a trajetória profis-
sional e as experiências coletivas vividas nos espaços 
educativos.

No contexto do estágio docente no ensino superior, o 
diagnóstico inicial da turma constitui uma etapa funda-
mental para o planejamento das atividades pedagógi-
cas e para que se possa desenvolver as melhores e mais 
assertivas estratégias didáticas. Esse momento permite 
ao docente compreender aspectos como o perfil aca-
dêmico dos estudantes, suas experiências formativas, 
expectativas em relação à disciplina e conhecimentos 

229

O estágio docente no Ensino Superior: vivências, diálogos e aprendizagens



prévios acerca dos conteúdos trabalhados. De acordo 
com Libâneo (2013), o planejamento didático deve par-
tir da análise das condições concretas de aprendizagem 
dos estudantes, pois o ensino se torna mais significati-
vo quando considera as características socioculturais e 
cognitivas da turma. Nesse sentido, as primeiras aulas 
assumem papel estratégico na construção da relação 
pedagógica, favorecendo o diálogo entre professor e 
estudantes e possibilitando a identificação de interes-
ses, dificuldades e potencialidades do grupo. Confor-
me aponta Freire (1996), o processo educativo se inicia 
pelo reconhecimento dos saberes dos educandos, sen-
do o diálogo um elemento essencial para a construção 
coletiva do conhecimento. Além disso, o estágio do-
cente configura-se como um espaço formativo no qual 
o professor em formação articula teoria e prática, de-
senvolvendo competências pedagógicas por meio da 
observação, da intervenção e da reflexão crítica sobre 
sua atuação em sala de aula. Nessa perspectiva, Pimen-
ta e Lima (2012) ressaltam que o estágio constitui um 
momento privilegiado da formação docente, permitin-
do ao futuro professor compreender a complexidade do 
trabalho pedagógico e desenvolver uma postura inves-
tigativa diante da prática educativa.

Reconhecer a necessidade de observação das especi-
ficidades da turma, assim como identificar as potencia-
lidades latentes e os conhecimentos prévios inerentes 
ao perfil pedagógico dos estudantes, passou a ser a ta-
refa principal durante as primeiras aulas, onde o tiro-
cinante assumiu o papel de observador, com poucas in-
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tervenções durante o andamento das aulas, e buscando 
construir uma relação de confiança que pudesse facili-
tar o diálogo e a fluidez das discussões em sala de aula 
nos momentos oportunos.

A turma do VII Período de Pedagogia era compos-
ta por nove alunos, sendo que uma das alunas não 
pôde frequentar as aulas por estar em licença mater-
nidade. Essa ausência, longe de ser apenas um dado 
administrativo, provocou reflexões importantes sobre 
as condições de permanência no ensino superior, espe-
cialmente para mulheres que conciliam maternidade, 
trabalho e estudo. Além desta aluna, outras três tam-
bém conciliavam a maternidade, o trabalho e o estudo, 
fato que traz mais desafios ao tirocinante que, mesmo 
sem experiência na docência de ensino superior, preci-
sou estar atento a estas especificidades. Tais questões 
dialogam com as análises de Arroyo (2013), que chama 
atenção para os sujeitos historicamente invisibilizados 
pelas políticas educacionais e para a necessidade de 
uma universidade mais sensível às múltiplas realida-
des sociais.

Os alunos presentes, em sua maioria, traziam con-
sigo trajetórias marcadas pela docência nas redes pú-
blica e privada de ensino nas cidades de Juazeiro–BA 
e Petrolina– PE. Eram professores em exercício, que 
chegavam à universidade após longas jornadas de tra-
balho. Essa condição reforçava o caráter singular do 
turno noturno, frequentemente desconsiderado pelas 
políticas institucionais, mas que, por todo o contexto 
que envolve a docência universitária, exige práticas 
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pedagógicas diferenciadas, capazes de dialogar com o 
cansaço físico e emocional dos estudantes trabalhado-
res.

Uma experiência marcante do estágio aconteceu 
em um momento de atividade interdisciplinar, onde os 
alunos foram levados à biblioteca do Campus. Embo-
ra a turma já estivesse nos momentos finais do curso, 
nenhum deles nunca tinha estado naquele espaço, e 
o motivo pelo qual a ida à biblioteca era uma novida-
de para todos estava no horário de funcionamento do 
setor, que fechava antes de iniciar o horário do turno 
noturno. Naquele dia, em específico, foi necessário se 
fazer um ajuste com o responsável pelo setor para que 
a biblioteca se mantivesse aberta para proporcionar 
a atividade. Esta situação, por mais simples que pos-
sa parecer, reforça o caráter desafiador de se estudar 
à noite no Campus, pois, além de todos os percalços 
comuns da vida cotidiana das estudantes-mães-traba-
lhadoras, ainda era necessário enfrentar as dificulda-
des impostas pela própria estrutura administrativa da 
Universidade.

Diante desse cenário, o estágio docente no ensino 
superior evidencia-se como uma experiência atraves-
sada por múltiplas nuances, que vão desde a com-
preensão das condições concretas de vida dos estudan-
tes até as limitações estruturais das instituições. Tais 
desafios exigem do professor em formação não apenas 
domínio teórico, mas, sobretudo, sensibilidade peda-
gógica e capacidade de adaptação às realidades vividas 
pelos educandos. Conforme destaca Libâneo (2013), 
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o trabalho docente se efetiva na articulação entre ob-
jetivos, conteúdos e métodos, sempre orientado pelas 
condições reais de ensino e aprendizagem, o que impli-
ca reconhecer as desigualdades, os ritmos e as especifi-
cidades dos sujeitos envolvidos no processo educativo. 
Nesse sentido, o estágio docente se consolida como um 
espaço formativo complexo, no qual ensinar demanda 
mais do que transmitir conhecimentos: requer com-
preender o contexto, problematizar a prática e cons-
truir, de forma crítica e reflexiva, caminhos possíveis 
para uma educação mais significativa e socialmente 
comprometida. 

A DISCIPLINA EDUCAÇÃO DO CAMPO: 
DIÁLOGO, ESCUTA E CONSTRUÇÃO 
COLETIVA

A condução da disciplina Educação do Campo, regi-
da pela Professora Doutora Edonilce da Rocha Barros, 
evidenciou uma opção clara por uma prática pedagó-
gica dialógica, ancorada na escuta e na valorização das 
experiências dos alunos. Tal postura encontra respaldo 
na perspectiva de educação compartilhada por Freire 
(1987), que compreende o ensino como um ato de diá-
logo e de problematização da realidade, no qual profes-
sores e estudantes constroem juntos o conhecimento.

	 Os conteúdos trabalhados não eram apresenta-
dos de forma fragmentada ou descolada da realidade, 
mas constantemente articulados às vivências concretas 
dos alunos. Essa dinâmica reforça o entendimento de 
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Caldart (2012) de que a Educação do Campo não pode 
ser pensada apenas como uma modalidade educativa, 
mas como um projeto político-pedagógico que reco-
nhece os sujeitos como protagonistas do processo for-
mativo.

As aulas se constituíam como espaços de debate, 
nos quais os textos acadêmicos serviam como media-
dores da reflexão crítica, e não como verdades acaba-
das. Essa prática reafirma o que Tardif (2014) deno-
mina como saberes experienciais, aqueles construídos 
no cotidiano da profissão docente e que precisam ser 
reconhecidos como parte legítima da formação.

Como processo inicial da reflexão relacionada a 
Educação do Campo, buscou-se trazer à tona as im-
pressões e conhecimentos prévios da turma acerca do 
ruralismo brasileiro e de quê forma a educação rural 
emergiu ao longo do tempo no país. Aqui abrimos um 
parêntese para destacarmos as reconhecidas diferen-
ças existentes entre o que se caracterizou como edu-
cação rural, e a perspectiva emancipatória peculiar da 
Educação do Campo. Durante a discussão, uma das 
alunas surpreendeu ao abordar a obra “O Povo Bra-
sileiro”, onde Darcy Ribeiro apresenta interpretações 
que permitem compreender como o ruralismo brasilei-
ro exerceu forte influência sobre a configuração histó-
rica da educação no país. Um dos argumentos centrais 
de Ribeiro (1995) é que a formação social brasileira, 
marcada por uma economia agrária, latifundiária e 
profundamente desigual, produziu uma estrutura so-
cial excludente, na qual a educação nunca foi conce-
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bida como um direito universal, mas como privilégio 
das elites. Nesse contexto, o mundo rural foi histori-
camente associado ao atraso e à subalternidade, o que 
contribuiu para a negligência de políticas educacionais 
voltadas às populações do campo. Além disso, Darcy 
Ribeiro (1995) evidencia que o modelo de sociedade 
herdado da colonização — baseado na concentração de 
terras e na exploração do trabalho — desestimulou a 
formação crítica das camadas populares, favorecendo 
uma educação voltada à manutenção da ordem social 
vigente. Assim, a escola, quando presente no meio ru-
ral, tendia a reproduzir valores urbanos e elitizados, 
desconsiderando os saberes, as culturas e as necessi-
dades dos sujeitos do campo. Desse modo, o ruralismo 
brasileiro não apenas limitou o acesso à educação, mas 
também influenciou seu caráter excludente e descon-
textualizado, reforçando desigualdades históricas que 
ainda desafiam a construção de uma educação mais 
democrática e emancipatória.

A compreensão da formação histórica da educação 
rural do Brasil era o ponto de partida para o entendi-
mento da perspectiva diametralmente oposta trazida 
pela Educação do Campo. Pressupostos básicos como 
o urbanocentrismo, a elitização, a exclusão e a descon-
textualização do ensino rural que emergiu no Brasil, 
desde o período colonial até os anos finais do Século 
XX, seriam importantes argumentos para que fosse 
possível situar a importância da ascensão da educa-
ção rural como contraponto ao modelo vigente. Para 
Freire (1996), ensinar não é transferir conhecimento, 
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mas criar possibilidades para a sua produção ou cons-
trução, o que implica reconhecer os sujeitos do campo 
como protagonistas de suas próprias histórias. Nessa 
direção, a Educação do Campo se fundamenta no diá-
logo, na valorização dos saberes populares e na proble-
matização da realidade, buscando romper com práticas 
educativas bancárias e promover a consciência crítica. 
Trata-se, portanto, de uma educação comprometida 
com a autonomia dos sujeitos, com a valorização de 
seus territórios e identidades, e com a construção de 
práticas pedagógicas que contribuam para a transfor-
mação das condições sociais historicamente marcadas 
pela desigualdade e pela exclusão. A apresentação de 
vídeos como o Documentário “40 Horas na Memória”, 
que trata da conhecida “Experiência de Angicos” lide-
rada por Paulo Freire no ano de 1963, com entrevistas 
feitas pela equipe da TV UFERSA (Universidade Fe-
deral Rural do Semiárido) com pessoas que participa-
ram da experiência que proporcionava um letramento 
inovador e contextualizado, foram recursos didático-
-metodológicos que contribuíram para a melhor com-
preensão da perspectiva emancipadora que a Educa-
ção do Campo traz na sua concepção.

Ao tratarmos dos primórdios da Educação do Cam-
po, e não haveria como levantar este tema sem abor-
dar o histórico das lutas e conquistas dos movimentos 
sociais diretamente relacionados à reforma agrária no 
Brasil, trouxemos a formação das ligas camponesas, na 
década de 1960, e a repressão feita a estes movimentos 
durante o período da ditadura militar no Brasil (1964-
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1985), onde muitos trabalhadores rurais e lideranças 
dos movimentos sociais camponeses acabaram sendo 
presos. A abordagem tinha como principal objetivo es-
tabelecer um paralelo entre as lutas sociais pela posse 
da terra e a necessidade de uma educação concebida 
pelos camponeses e para os camponeses. Neste mo-
mento, chamo atenção para uma das profícuas discus-
sões sobre os antecedentes históricos da educação do 
campo, onde questionamos os alunos sobre o primei-
ro contato e as primeiras impressões que eles tiveram 
com o movimento dos trabalhadores rurais sem-terra 
por meio da mídia. Quase todos responderam que a vi-
são que tinham do movimento estava relacionada com 
ilegalidades, atos violentos, ou invasões de proprieda-
des privadas. Caldart (2012) mostra que ao longo do 
tempo a imagem, projetada pela mídia hegemônica, do 
MST é de violência e de ilegalidade, e que sempre se 
procurou esconder a finalidade maior do movimento e 
a necessidade de se buscar, por meio das lutas e con-
quistas, condições de vida e de educação mais equâni-
mes para os povos camponeses.

Importante ressaltar que a metodologia dialógica, 
de construção coletiva do conhecimento por meio do 
debate, com a participação ativa dos estudantes, pro-
moveu um ambiente de aprendizagem rico, e contri-
buiu de forma decisiva para a compreensão das dife-
renças existentes entre a educação rural e a educação 
construída no campo e para o campo. Molina (2012) 
nos mostra que o projeto político-pedagógico e os cur-
rículos das escolas do campo precisam ser construídos 
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no território, com e para os camponeses, assim como 
as políticas governamentais de assistência a esta popu-
lação e aos profissionais docentes que atuam no cam-
po. Caldart (2012) reforça que a compreensão da Edu-
cação do Campo como um projeto emancipatório está 
intrinsecamente ligada ao histórico das lutas campo-
nesas no Brasil, especialmente aquelas voltadas à con-
quista da terra e à afirmação de direitos sociais básicos. 
Tais lutas não se restringem à dimensão econômica da 
reforma agrária, mas incorporam também a reivindi-
cação por uma educação construída a partir das reali-
dades, saberes e necessidades dos sujeitos do campo. 
A mesma autora também destaca que os movimentos 
sociais camponeses, como o Movimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra (MST), foram protagonistas na 
formulação de propostas educativas que rompem com 
o modelo tradicional, urbano e excludente, historica-
mente imposto ao meio rural. Nesse sentido, a Educa-
ção do Campo emerge como resultado de processos co-
letivos de resistência e organização, defendendo uma 
formação crítica, contextualizada e comprometida com 
a transformação social, na qual os próprios campone-
ses assumem o papel de sujeitos ativos na construção 
do conhecimento e na luta por uma sociedade mais jus-
ta e igualitária.
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OS ALUNOS COMO ARTÍFICES DO 
CONHECIMENTO

Um dos aspectos mais marcantes da experiência 
do estágio docente no ensino superior foi o reconhe-
cimento dos alunos como sujeitos de saber. Suas falas 
evidenciavam conhecimentos construídos na prática 
docente, no enfrentamento cotidiano das contradições 
do sistema educacional, bem como nas suas experiên-
cias de vida. Conforme argumenta Tardif (2014), os sa-
beres docentes são plurais e se originam de diferentes 
fontes, incluindo a experiência profissional, a forma-
ção acadêmica e a vivência pessoal.

Nesse sentido, a disciplina Educação do Campo se 
configurou como um espaço de legitimação desses sa-
beres, rompendo com a lógica tradicional que hierar-
quiza o conhecimento acadêmico em detrimento dos 
saberes produzidos no chão da escola. Essa perspecti-
va dialoga diretamente com os princípios da Educação 
do Campo, que, segundo Molina (2012), defende uma 
pedagogia enraizada nos territórios e nas experiências 
concretas dos sujeitos. 

O debate contemporâneo sobre a docência no en-
sino superior tem enfatizado a necessidade de romper 
com a lógica hierarquizada que historicamente estru-
tura as relações pedagógicas universitárias, nas quais o 
professor ocupa a posição central de detentor do saber 
e os estudantes assumem um papel passivo no proces-
so educativo. Autores como Libâneo (2013) e Nóvoa 
(1992) apontam para a urgência de práticas pedagó-
gicas que valorizem a construção coletiva do conheci-

239

O estágio docente no Ensino Superior: vivências, diálogos e aprendizagens



mento, a colaboração e o reconhecimento dos saberes 
prévios dos estudantes. Nessa perspectiva, a docência 
universitária passa a ser compreendida como uma ati-
vidade relacional, dialógica e reflexiva, que exige do 
professor não apenas domínio de conteúdo, mas tam-
bém competências pedagógicas que favoreçam a parti-
cipação ativa dos estudantes. Tal movimento implica a 
valorização de metodologias ativas, da problematiza-
ção e da aprendizagem significativa, contribuindo para 
a superação de estruturas verticalizadas e para a cons-
trução de ambientes educativos mais democráticos, 
inclusivos e emancipatórios, alinhados às demandas 
formativas da contemporaneidade. 

Duas das alunas do curso eram oriundas de escolas 
em espaços rurais, em todas as discussões elas reco-
nheciam as diferenças existentes entre a educação ru-
ral (urbanocêntrica e voltada para a formação de mão 
de obra) e a educação do campo (baseada numa for-
mação omnilateral do indivíduo e comprometida com 
a criação de consciência crítica nos estudantes). Quan-
do falávamos sobre as dificuldades e desafios da im-
plementação de políticas de Educação do Campo pelas 
instituições governamentais, estas estudantes sempre 
traziam experiências pessoais enriquecedoras, que re-
tratavam tais dificuldades, dando um caráter realísti-
co àquilo que estava nos textos e vídeos apresentados. 
Essa comunhão entre a teoria e a experiência de vida 
dos estudantes tornou os momentos de aula muito pro-
dutivos, facilitando a compreensão dos componentes 
curriculares trabalhados.
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A organização das metodologias utilizadas na con-
dução da disciplina buscou trabalhar as experiências 
de vida dos estudantes, suas bagagens profissionais, e 
promoveu um debate horizontal, uma construção co-
letiva do conhecimento que trouxe resultados satisfa-
tórios do ponto de vista dos objetivos metodológicos 
planejados. Nessa direção, reconhecer e mobilizar os 
conhecimentos prévios dos estudantes torna-se um 
elemento central para a efetivação de práticas pedagó-
gicas significativas no ensino superior. Conforme des-
tacam Pimenta e Lima (2012), o processo formativo se 
fortalece quando o docente parte da realidade concreta 
dos educandos, compreendendo suas trajetórias, ex-
periências e inserções profissionais como dimensões 
constitutivas da aprendizagem. Tal perspectiva rompe 
com práticas descontextualizadas e reafirma o estágio 
e a docência como espaços de investigação da realida-
de, nos quais ensinar implica também aprender com os 
sujeitos envolvidos no processo educativo.

	 De modo complementar, Pimenta e Anastasiou 
(2014) defendem que a aprendizagem universitária se 
torna mais potente quando articula teoria e prática, es-
pecialmente ao considerar as vivências profissionais dos 
estudantes, muitos dos quais já atuam em suas áreas de 
formação. Nesse sentido, o professor deixa de ser o úni-
co produtor do conhecimento e passa a atuar como me-
diador, organizando situações didáticas que favoreçam 
a troca de saberes e a problematização das experiências, 
contribuindo para a construção de conhecimentos mais 
críticos e contextualizados.
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	 Essa compreensão encontra ressonância nas 
ideias de Paulo Freire (1987), tanto em Pedagogia do 
Oprimido quanto em Pedagogia da Autonomia, ao enfa-
tizar que não há ensino sem aprendizagem e que ambos 
se constituem em um movimento dialógico. Para Freire, 
os saberes dos educandos devem ser ponto de partida 
do ato educativo, pois é a partir deles que se constrói 
uma educação problematizadora e libertadora. Nessa 
mesma perspectiva, Libâneo (2013) reforça que o ensi-
no eficaz depende da articulação entre conteúdos esco-
lares e a realidade sociocultural dos alunos, o que exige 
do docente sensibilidade para reconhecer e integrar tais 
experiências ao processo de ensino. Assim, valorizar os 
conhecimentos prévios e as vivências dos estudantes 
não é apenas uma estratégia didática, mas uma condi-
ção fundamental para a construção de uma aprendiza-
gem significativa, crítica e socialmente referenciada no 
contexto do ensino superior.

	 Trabalhar os conteúdos relacionados à Educação 
do Campo podendo trazer aos estudantes, como prática 
metodológica, a perspectiva humanista e omnilateral da 
formação, da mesma forma que a pedagogia camponesa 
se organiza, culminou por traduzir um exemplo de prá-
tica pedagógica assertiva para os futuros pedagogos da 
turma. Ao promovermos um processo de construção do 
conhecimento baseado na dialogicidade e na escuta ati-
va dos conhecimentos experienciais compartilhados foi 
possível obtermos resultados que superaram as expec-
tativas, do ponto de vista do entendimento da proposta 
inovadora trazida pela Educação do Campo.
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APRENDER A ENSINAR: O ESTÁGIO COMO 
EXERCÍCIO DE ESCUTA

O estágio revelou-se, sobretudo, como um exercício 
permanente de escuta. Em uma turma composta ma-
joritariamente por professores em exercício, tornou-
-se evidente que a prática docente no ensino superior 
exige humildade intelectual e abertura ao aprendizado 
mútuo. Essa compreensão converge com as reflexões 
de Nóvoa (1992), para quem a docência se constrói na 
partilha de saberes e na capacidade de refletir critica-
mente sobre a própria prática.

A escuta atenta das experiências dos alunos possi-
bilitou a construção de um ambiente pedagógico mais 
horizontal, no qual o conhecimento emergia do diálogo 
e da problematização coletiva. Tal dinâmica reafirma 
o princípio de Freire (1996) de que não há ensino sem 
aprendizagem, nem aprendizagem sem ensino, e que 
ambos se constituem na relação entre sujeitos histó-
ricos. Muitas foram as experiências trazidas pelos es-
tudantes no decorrer do curso, enfatizando projetos 
desenvolvidos em escolas públicas como experiências 
de sucesso e a socialização de trabalhos desta natureza 
contribuiu de forma muito significativa para a aprendi-
zagem no espaço universitário.

A Educação do Campo também considera de ma-
neira importante este viés. Neste contexto, a escuta 
ativa dos estudantes se configura como um princípio 
fundante para a construção de práticas pedagógicas 
comprometidas com a realidade dos sujeitos e com a 
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transformação social. Inspirada nas concepções de 
Paulo Freire, especialmente em Pedagogia do Oprimi-
do (1987), a escuta deixa de ser um ato passivo e passa 
a ser compreendida como uma atitude ética e política, 
na qual o educador reconhece os educandos como su-
jeitos históricos, portadores de saberes e experiências 
legítimas. No âmbito da Educação do Campo, essa es-
cuta se materializa no diálogo com as vivências ligadas 
à terra, ao trabalho, à cultura e às formas de organiza-
ção coletiva, permitindo que o processo educativo se 
construa a partir das demandas concretas das comu-
nidades camponesas e não de modelos abstratos e des-
contextualizados.

	 Além disso, a escuta ativa, quando orientada pe-
los princípios da Educação do Campo, contribui para a 
valorização das identidades e para o fortalecimento do 
protagonismo dos estudantes na produção do conheci-
mento. Conforme discutido por Caldart (2011), a educa-
ção pensada “pelos e para os sujeitos do campo” exige 
práticas pedagógicas que considerem suas vozes como 
centrais na definição dos conteúdos, metodologias e fi-
nalidades do ensino. Nesse sentido, ouvir atentamente 
os estudantes implica também reconhecer suas lutas, 
seus saberes tradicionais e suas perspectivas de futu-
ro como elementos constitutivos do currículo. Assim, a 
escuta ativa não apenas qualifica o processo de ensino-
-aprendizagem, mas também reafirma a educação como 
prática social emancipatória, enraizada nos territórios e 
nas experiências coletivas dos povos do campo.

Conduzir aulas no turno noturno impôs desafios 
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importantes à prática docente. O cansaço acumulado 
pelos alunos, resultado de um dia inteiro de trabalho, 
exigia estratégias pedagógicas que fossem ao mes-
mo tempo rigorosas e sensíveis. Importante salientar 
que um dos desafios da docência no ensino superior, 
segundo Pimenta e Anastasiou (2014), diz respeito à 
qualidade da mediação pedagógica, que deve estar di-
retamente relacionada à capacidade do professor de 
reconhecer e respeitar as condições concretas dos es-
tudantes. Nesse contexto, a flexibilização metodológi-
ca, o diálogo constante e a valorização das experiências 
dos alunos mostraram-se fundamentais para manter 
o engajamento e a participação de toda a turma. Essa 
postura reforça a ideia de que a docência universitária 
não pode ser pensada de forma homogênea, devendo 
considerar as especificidades dos sujeitos e dos turnos 
em que o ensino ocorre, e o exercício constante da es-
cuta ativa dos estudantes envolvidos no processo con-
tribuiu de forma decisiva para que se pudesse alcançar 
os objetivos pretendidos no caminhar da disciplina.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões desenvolvidas ao longo desta produção 
permitiram revisitar a experiência do estágio (tirocínio) 
docente no ensino superior como um processo forma-
tivo marcado pelo diálogo, pela escuta e pela constru-
ção coletiva do conhecimento. Ao narrar as vivências 
no âmbito da disciplina Educação do Campo, no cur-
so de Pedagogia da Universidade do Estado da Bahia, 
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buscou-se evidenciar a importância de uma prática pe-
dagógica que reconhece os estudantes como sujeitos de 
saber, valoriza suas trajetórias profissionais e articula o 
conhecimento acadêmico às realidades concretas vivi-
das nos territórios onde atuam.

A análise das memórias construídas durante o está-
gio revelou que a docência universitária, quando funda-
mentada em princípios dialógicos, desloca o professor 
do lugar de centralidade do saber e o convoca a assumir 
o papel de mediador do processo formativo. A condu-
ção das aulas, pautada no debate e na problematiza-
ção, mostrou que a Educação do Campo se afirma não 
apenas como um campo teórico, mas como um proje-
to pedagógico comprometido com a leitura crítica da 
realidade, com a valorização das experiências e sabe-
res tradicionais, com as identidades territoriais e com 
a formação de sujeitos capazes de pensar e transformar 
seus contextos.

Do ponto de vista da aprendizagem pessoal, o tiro-
cínio docente possibilitou compreender que ensinar, 
em turmas de graduação, é, sobretudo, um exercício de 
escuta atenta, sensibilidade e reflexão permanente so-
bre a prática. A experiência evidenciou que a formação 
do professor se constrói no cotidiano da sala de aula, 
nas escolhas pedagógicas, nos desafios enfrentados e 
na capacidade de transformar vivências em saberes que 
orientam a atuação docente. Nesse sentido, o estágio 
reafirmou a docência como um processo inacabado, em 
constante construção.

Como reflexão final, permanece a compreensão de 
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que a educação, para cumprir seu papel formador, pre-
cisa criar espaços em que o conhecimento seja desper-
tado, compartilhado e ressignificado coletivamente, tal 
como anunciado na introdução desta produção. Fica, 
assim, o convite à reflexão: de que modo as práticas do-
centes no ensino superior têm possibilitado esse des-
pertar do conhecimento e reconhecido, de fato, as expe-
riências e os saberes que os estudantes trazem consigo? 
Essa questão, longe de se encerrar aqui, aponta para a 
continuidade do caminho formativo e para a necessi-
dade permanente de repensar a docência como prática 
ética, dialógica e profundamente humana.
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A formação docente, como o rio, 
não se repete nem se encerra. 

Segue em fluxo,  refazendo seus contornos, 
incorporando novas águas e produzindo outros 

modos de ser e  de ensinar. 

10



INTRODUÇÃO - O PRIMEIRO CONTATO COM 
AS ÁGUAS 

Há experiências que não nos atravessam de uma só 
vez; elas nos tocam aos  poucos, como quem entra 

em um rio sentindo, primeiro, a temperatura da água 
(Larrosa,  2002). Há também rios que não aparecem 
nos mapas, mas que correm silenciosamente  dentro de 
nós, constituindo modos de ser, sentir e aprender no 
mundo, e a docência é um  deles. 

O ingresso na sala de aula universitária, no contexto 
do Estágio Docente Superior  do Programa de Pós-Gra-
duação em Educação, Cultura e Territórios Semiáridos  
(PPGESA/UNEB), configurou-se como a aproximação 
desse rio: uma margem já  conhecida, mas águas ain-
da não plenamente vividas. Nesse espaço, instaurou-
-se uma  tensão formativa entre o já vivido, enquanto 
professora da educação básica, e o que  começava a se 
constituir, a docência no ensino superior (Silva; Silva, 
2023). Este artigo  nasce, portanto, dessa travessia. 

O Estágio foi realizado na disciplina de Alfabetiza-
ção, no curso de Pedagogia da  Universidade do Esta-
do da Bahia (UNEB), Campus III, no Departamento de 
Ciências  Humanas. A escolha por essa disciplina este-
ve diretamente relacionada ao objeto de  investigação 
desenvolvido no mestrado, sobretudo pela proximida-
de teórica e  metodológica com as discussões sobre al-
fabetização, formação docente e práticas  pedagógicas 
situadas. 

Inspirado na metáfora heraclitiana, segundo a qual 
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ninguém entra duas vezes no  mesmo rio, o texto com-
preende a docência como experiência em movimento: 
um fluxo  que transforma, simultaneamente, o sujeito 
que ensina e o contexto em que ensina. Nessa  perspec-
tiva, a experiência não é algo que simplesmente ocorre, 
mas aquilo que nos  atravessa e nos constitui (Larrosa, 
2002), permitindo compreender a formação docente  
como um processo contínuo de produção de sentidos 
(Nóvoa, 2019). 

Nesse percurso, o Estágio Docente Superior deixa de 
se configurar como  exigência formativa e passa a ser 
compreendido como espaço de constituição da práxis  
pedagógica (Silva; Silva, 2023). A docência revela-se, 
assim, como um campo dinâmico, em que teoria e prá-
tica se tensionam e se articulam na produção de sabe-
res docentes, em  consonância com a compreensão de 
formação como construção identitária situada  (Nóvoa, 
2019). 

Entre as margens do saber acadêmico e o fluxo vivo 
da prática pedagógica, a  alfabetização é aqui com-
preendida não apenas como conteúdo ou campo teóri-
co, mas  como prática social, histórica e culturalmente 
situada (Soares, 2016; Ferreiro; Teberosky,  1999). No 
contexto dos territórios semiáridos, essa compreensão 
articula-se ao princípio  da educação contextualizada, 
que reconhece o território como elemento constitutivo 
dos  processos educativos (Martins, 2011). 

Metodologicamente, este trabalho configura-se como 
um ensaio qualitativo, de  caráter memorialístico, críti-
co e reflexivo, ancorado na problematização das expe-
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riências  vividas no Estágio Docente Superior. O estudo 
toma como corpus as vivências  construídas no contexto 
da disciplina de Alfabetização, mobilizando registros de  
memória, narrativas da experiência e reflexões produ-
zidas ao longo do processo  formativo. A análise foi de-
senvolvida a partir de uma abordagem interpretativa, 
na qual  as experiências foram revisitadas, organizadas 
e tensionadas à luz dos referenciais  teóricos da forma-
ção docente e da alfabetização, não com vistas à genera-
lização, mas à  produção de sentidos. 

Nessa perspectiva, a experiência é compreendida 
como elemento formador que  atravessa, afeta e ressig-
nifica o sujeito em formação (Larrosa, 2002), permitin-
do  interpretar o tirocínio docente como espaço de cons-
trução reflexiva, no qual teoria e  prática se articulam na 
produção de saberes situados. 

Assim, o objetivo deste artigo é refletir sobre a forma-
ção docente como travessia,  analisando de que modo as 
experiências no Estágio Docente Superior contribuem 
para a  construção da identidade profissional (Nóvoa, 
2019), para o fortalecimento da práxis  pedagógica e 
para a produção de saberes contextualizados, especial-
mente no campo da  alfabetização, em contextos do se-
miárido. 
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O CONTEXTO COMO CORRENTE 
FORMATIVA: APRENDIZAGENS 
NO FLUXO DA EXPERIÊNCIA 

O contexto em que se deu o tirocínio não se configu-
rou apenas como cenário, mas  como elemento constitu-
tivo da aprendizagem. O curso de Pedagogia, a turma de  
Alfabetização e o território do Semiárido exigiram uma 
postura de escuta sensível, abertura ao diálogo e reco-
nhecimento do outro como sujeito produtor de saberes. 
Nessa  direção, o contexto deixa de ser compreendido 
como dado externo à prática pedagógica  e passa a ser 
concebido como campo vivo de relações, atravessado 
por histórias, culturas  e experiências que produzem 
sentidos formativos (Martins, 2011). 

Ao trabalhar a alfabetização nesse espaço, tornou-se 
evidente que o contexto  ensina quando é lido, inter-
pretado e legitimado como instância formadora. Essa  
compreensão dialoga com Paulo Freire, ao afirmar que 
a leitura do mundo precede a  leitura da palavra, indi-
cando que o processo educativo se ancora nas experiên-
cias  concretas dos sujeitos (Freire, 1996, p. 39). Assim, 
alfabetizar não pode ser reduzido à  transmissão de có-
digos linguísticos, mas deve ser compreendido como 
prática situada,  que emerge das relações entre sujeitos 
e seus territórios (Soares, 2016) 

As narrativas das(os) estudantes da turma de Al-
fabetização, marcadas por suas  trajetórias escolares, 
práticas pedagógicas e vivências no semiárido, atuaram 
como  correntes que tensionaram certezas e amplia-
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ram compreensões. Nesse movimento, o  saber deixou 
de ser concebido como algo a ser transferido e passou 
a ser construído na  relação. Tal perspectiva encontra 
ressonância em Larrosa, ao afirmar que a experiência 
é  aquilo “que nos passa, o que nos acontece, o que nos 
toca” (Larrosa, 2002, p. 21),  indicando que o processo 
formativo se dá naquilo que nos atravessa e nos trans-
forma, e  não na simples acumulação de informações. 

Nessa direção, o contexto revelou-se como espaço de 
produção de saberes da  experiência, os quais, conforme 
Pimenta (1996, p. 75), constituem dimensões  funda-
mentais da formação docente, articulando-se aos sabe-
res teóricos e práticos na  construção da identidade pro-
fissional. Ao reconhecer os saberes trazidos pelas(os)  
estudantes, fui convocada a deslocar minha própria po-
sição docente, abandonando  posturas prescritivas em 
favor de uma prática mais dialógica e problematizadora. 

Além disso, ao situar a alfabetização no contexto do 
Semiárido, emergiu a  necessidade de pensar a educa-
ção a partir da realidade concreta dos sujeitos,  reco-
nhecendo o território como espaço legítimo de produ-
ção de conhecimento. Nessa  perspectiva, a educação 
contextualizada se apresenta como princípio ético e pe-
dagógico,  pois implica articular os saberes escolares às 
experiências, culturas e condições de vida  dos sujeitos 
(Martins, 2011). 

Essa compreensão também se articula com as re-
flexões de Soares, ao destacar que  a alfabetização não 
pode ser reduzida a métodos ou técnicas, mas deve ser 
entendida como  inserção do sujeito nas práticas sociais 
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de leitura e escrita (Soares, 2016, p. 27–28).
Assim, o contexto deixa de ser apenas pano de fun-

do e passa a ocupar o centro do processo  formativo, 
configurando-se como elemento que orienta, tensiona e 
ressignifica a prática  pedagógica. 

Desse modo, o tirocínio docente revelou que ensi-
nar, nesse território, exigia mais  do que domínio teóri-
co: exigia sensibilidade para escutar o que emerge das 
margens,  atenção às correntes que atravessam a sala de 
aula e disposição para reconhecer que o  conhecimento 
se produz no encontro. O contexto, como rio vivo, não 
apenas acolhe a  prática, mas a transforma, convidando 
o sujeito docente a deslocar-se, a reaprender e a se  re-
construir continuamente no fluxo da experiência. 

AS TRANSFORMAÇÕES NA TURMA: 
O DIÁLOGO PEDAGÓGICO 
NO  FLUXO DA EXPERIÊNCIA 

Ao longo do processo formativo, a turma apresen-
tou mudanças perceptíveis, que  não se deram de forma 
imediata ou linear, mas como um movimento gradual, 
semelhante  às águas de um rio que, ao encontrar novos 
percursos, reorganizam seu fluxo.  Inicialmente marca-
da pela busca por respostas prontas, orientações pres-
critivas e pela  expectativa de modelos a serem segui-
dos, a turma foi, aos poucos, deslocando-se para  uma 
postura mais crítica, reflexiva e participativa diante das 
discussões propostas. 

Esse deslocamento não pode ser compreendido 
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como resultado exclusivo das  intervenções docentes, 
mas como fruto de um processo relacional, no qual as  
experiências, as inquietações e as vozes das(os) estu-
dantes passaram a ocupar  centralidade no espaço for-
mativo. Observou-se, assim, a passagem de uma lógica  
transmissiva para uma perspectiva dialógica de ensino, 
na qual o conhecimento deixou  de ser concebido como 
algo a ser depositado e passou a ser construído coletiva-
mente, no  encontro entre sujeitos. 

Tal movimento dialoga diretamente com a concepção 
freireana de educação, que  se opõe à educação bancária 
e defende o ensino como prática de liberdade, fundada 
no  diálogo, na problematização e na participação ativa 
dos sujeitos (Freire, 1996, p. 47). Para  Freire, ensinar 
não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades 
para a sua  produção, o que se evidenciou à medida que 
as(os) estudantes passaram a questionar,  argumentar e 
posicionar-se criticamente diante dos conteúdos traba-
lhados. 

As interações em sala revelaram que o conhecimen-
to se constitui na relação, sendo  atravessado pelas ex-
periências de vida, pelas trajetórias formativas e pelas 
leituras de  mundo de cada sujeito. As falas da turma, 
antes marcadas por insegurança, tornaram-se mais 
densas, articuladas e críticas, indicando um movimen-
to de apropriação do  conhecimento que ultrapassa a 
reprodução de conceitos. Esse processo pode ser  com-
preendido à luz de Larrosa (2002, p. 22), ao afirmar que 
a experiência formativa não  se reduz à informação, mas 
ao que nos acontece e nos transforma. 
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O diálogo pedagógico constituiu-se, nesse contexto, 
como eixo estruturante do  processo formativo. Não se 
tratou de um recurso metodológico, mas de uma práti-
ca que  implicou abertura ao outro, reconhecimento da 
alteridade e disposição para o confronto  respeitoso de 
ideias. Conforme destaca Pimenta (1996), a formação 
docente envolve a  articulação entre diferentes saberes, 
sendo o diálogo elemento fundamental para a  constru-
ção de uma prática pedagógica crítica e reflexiva. Nessa 
perspectiva, tais saberes  também se constituem na ex-
periência e na prática profissional (Tardif, 2014). 

Ao longo das aulas, as intervenções propostas, lon-
ge de conduzirem a respostas  únicas, provocaram es-
tranhamentos, dúvidas e deslocamentos que impulsio-
naram o  pensamento. Em diversos momentos, foram 
as perguntas das(os) estudantes que  redirecionaram 
o percurso das discussões, evidenciando que o proces-
so de ensino aprendizagem se constrói na abertura ao 
novo e na imprevisibilidade do encontro. Nesse  senti-
do, ensinar revelou-se também como um processo de 
aprendizagem, marcado pela  troca e pela reconstrução 
contínua de sentidos, uma vez que, como afirma Freire 
(1996),  quem ensina aprende ao ensinar e quem apren-
de ensina ao aprender. 

Além disso, ao tratar da alfabetização como prática 
social, histórica e  culturalmente situada, as discussões 
em sala contribuíram para que a turma  problematizas-
se concepções reducionistas e tecnicistas do ensino da 
leitura e da escrita.  Nesse ponto, destaca-se a contri-
buição de Soares (2016), ao afirmar que a alfabetização  
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não se limita ao domínio do sistema de escrita, mas en-
volve a inserção do sujeito em  práticas sociais significa-
tivas de leitura e escrita. 

Desse modo, as transformações observadas na tur-
ma evidenciam que o processo  formativo não se dá pela 
transmissão de conteúdos, mas pela construção de um 
espaço  dialógico, no qual sujeitos e saberes se encon-
tram, se tensionam e se transformam  mutuamente. O 
que antes era margem fixa tornou-se corrente em mo-
vimento; o que era  silêncio, tornou-se palavra; e o que 
era busca por respostas, transformou-se em produção  
de perguntas. 

Assim, o diálogo pedagógico revela-se não apenas 
como estratégia didática, mas  como fundamento éti-
co e político da prática docente, reafirmando que a for-
mação se constrói no entre, no espaço vivo da relação, 
onde ensinar e aprender se tornam  indissociáveis no 
fluxo da experiência. 

A TRANSFORMAÇÃO DA DOCENTE EM 
FORMAÇÃO: DESLOCAMENTOS  
NO FLUXO DA EXPERIÊNCIA 

Ao final do tirocínio, tornou-se evidente que já não 
sou a mesma que adentrou  aquele espaço formativo. 
Como quem atravessa um rio, não se sai dele igual a 
quando se  entrou: algo se desloca, ainda que de forma 
quase imperceptível. Essa transformação não  ocorreu 
de modo abrupto, nem se deixou capturar em um único 
instante, mas constituiu se como um movimento contí-
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nuo, silencioso, tecido nas entrelinhas das experiências  
vividas, nos encontros, nos deslocamentos e nas inquie-
tações que atravessaram o  percurso.  

A experiência, nesse sentido, não se configurou como 
acúmulo de práticas ou  conteúdos, mas como corren-
te que, ao tocar, modifica: um acontecimento formador 
capaz  de afetar, deslocar e ressignificar a maneira como 
compreendo o conhecimento e a prática  docente. 

Tal compreensão encontra respaldo em Larro-
sa (2002), indicando que a formação  não se reduz à 
aquisição de saberes, mas se constitui naquilo que nos 
atravessa e nos  transforma. Nesse processo, fui sendo 
convocada a abandonar a segurança de um saber  pre-
viamente organizado para me abrir ao imprevisível da 
prática, reconhecendo que a  docência se constrói na re-
lação com o outro e com o contexto (Freire, 1996). 

A relação com a teoria, nesse movimento, passou a 
ser mediada pela experiência.  Se, anteriormente, os 
referenciais teóricos eram mobilizados como funda-
mentos  relativamente estáveis, ao longo do tirocínio 
passaram a ser constantemente interrogados  à luz das 
situações vividas em sala de aula. Essa dinâmica eviden-
cia o que Pimenta (1996)  denomina como articulação 
entre saberes teóricos, saberes da experiência e saberes 
da  prática, constituindo a base da formação docente, 
saberes que, como destaca Tardif  (2014), se constroem 
no cotidiano da prática profissional. 

Nesse contexto, a docência assumiu um caráter mais 
dialógico e reflexivo,  afastando-se de perspectivas pres-
critivas e aproximando-se de uma prática pedagógica  
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aberta à escuta, ao questionamento e à problematiza-
ção. Tal deslocamento dialoga com a  perspectiva frei-
reana de educação, que compreende o ensinar como um 
ato que exige  disponibilidade para o diálogo, humildade 
epistemológica e reconhecimento do outro  como sujei-
to do processo educativo (Freire, 1996, p. 47). Ensinar, 
nesse sentido, deixou 

de significar conduzir o processo a partir de respos-
tas prontas e passou a implicar a  criação de condições 
para a construção coletiva do conhecimento. 

A confiança docente, por sua vez, também foi ressig-
nificada. Se, em um primeiro  momento, ela se apoiava 
na expectativa de domínio dos conteúdos e na capaci-
dade de  responder às demandas da turma, ao longo 
da experiência passou a se sustentar na escuta  atenta, 
na sensibilidade diante das diferenças e na capacidade 
de problematizar as próprias  práticas. Essa mudança 
revela uma compreensão mais complexa da docência, 
que,  conforme destaca Pimenta (1996), não se funda na 
acumulação de informações, mas na  capacidade de re-
fletir criticamente sobre a ação pedagógica e de produ-
zir sentidos a partir  dela, perspectiva que se aproxima 
da noção de profissional reflexivo proposta por Schön  
(2000). 

Além disso, ao lidar com as incertezas e com o im-
previsível do cotidiano  formativo, fui compreendendo 
que a docência não se fortalece na busca por controle  
absoluto, mas na abertura ao inacabamento. Essa pers-
pectiva aproxima-se da concepção  de formação como 
processo contínuo, inacabado e em permanente cons-
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trução (Nóvoa,  2019), no qual o sujeito se constitui na 
relação com o mundo e com os outros. Nesse  sentido, a 
experiência do tirocínio reafirma o que Larrosa (2002, 
p. 24) aponta ao destacar  que a experiência exige tem-
po, suspensão do automatismo e disposição para ser 
afetado. 

No campo da alfabetização, essa transformação tam-
bém se fez presente. A  compreensão do ensino da lei-
tura e da escrita deixou de estar centrada em métodos 
e  técnicas e passou a ser entendida como prática so-
cial, histórica e culturalmente situada.  Conforme des-
taca Soares (2016), alfabetizar implica inserir o sujeito 
em práticas sociais  de leitura e escrita, o que exige do 
docente uma postura crítica e contextualizada. Nessa  
mesma direção, Ferreiro e Teberosky (1999) evidenciam 
que a aprendizagem da língua  escrita não se reduz à 
memorização de códigos, mas envolve processos ativos 
de  construção pelo sujeito. Assim, a transformação da 
docente em formação implicou  reconhecer que ensinar 
a ler e escrever é, também, ensinar a ler o mundo e a 
posicionar se nele (Freire, 1996). 

Desse modo, a transformação vivida ao longo do ti-
rocínio não se limita a uma  mudança de postura ou de 
prática, mas configura-se como um processo de recons-
trução  da própria identidade docente. A professora que 
emerge dessa travessia é menos marcada  pela busca de 
certezas e mais aberta às perguntas; menos orientada 
por respostas prontas  e mais comprometida com o diá-
logo; menos centrada na transmissão e mais implicada 
na  construção coletiva do conhecimento.
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Assim, ao olhar para o percurso realizado, com-
preendo que não foi apenas a  prática que se transfor-
mou, mas o próprio modo de ser docente. A experiência, 
como rio  que atravessa e modifica, redesenhou minhas 
margens, deslocou minhas certezas e me  convidou a 
habitar a docência como espaço de movimento, reflexão 
e permanente  reinvenção. 

A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE DOCENTE: 
PROCESSOS EM FLUXO NA  FORMAÇÃO 

A identidade docente é compreendida, neste traba-
lho, como um processo em  constante construção, pro-
duzido na articulação entre trajetórias pessoais, expe-
riências  formativas e práticas profissionais (Pimenta, 
1996; Nóvoa, 2019). Nessa perspectiva, não  se trata 
de um dado fixo ou previamente definido, mas de uma 
construção histórica e  relacional, que se transforma à 
medida que o sujeito se insere em novos contextos e  de-
safios da prática pedagógica.  

Ao longo do tirocínio, essa identidade revelou-se em 
movimento, marcada por  deslocamentos, tensões e 
reelaborações contínuas. Embora já atuasse como pro-
fessora na  educação básica, a inserção no contexto da 
docência no ensino superior instaurou uma  nova tra-
vessia: um espaço em que a experiência acumulada não 
se traduzia  automaticamente em segurança, exigindo a 
reconstrução do modo de estar na docência.  A identi-
dade profissional, nesse sentido, foi sendo reconfigura-
da no entrelaçamento entre  o já vivido e as demandas 
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de um novo contexto formativo, mobilizando reflexões,  
inquietações e aprendizagens que tensionaram certezas 
e produziram novos sentidos (Silva; Silva, 2023).  

Essa compreensão encontra respaldo em Pimen-
ta (1996), ao afirmar que a  identidade do professor se 
constrói historicamente na articulação entre os saberes 
da  formação, da experiência e da prática; saberes que, 
como aponta Tardif (2014), se  constituem no cotidia-
no da atividade docente. A transição, portanto, não se 
deu como  passagem de um lugar de não saber para o 
saber, mas como deslocamento entre diferentes  modos 
de ser docente, marcado por desafios, reconfigurações e 
aprendizagens que  exigiram a reinvenção da prática no 
contexto do ensino superior. 

Nesse percurso, as inseguranças iniciais, muitas ve-
zes associadas à expectativa de  domínio do conteúdo 
e de controle da turma, foram sendo ressignificadas à 
medida que  se tornou evidente que a docência não se 
sustenta na ideia de completude, mas na abertura ao 
inacabamento. Assim, a identidade docente foi se cons-
tituindo não na certeza, mas na  dúvida; não na respos-
ta pronta, mas na pergunta que mobiliza o pensamento. 
As experiências vividas no tirocínio evidenciaram que 
formar alfabetizadores não  se resume à transmissão de 
métodos ou técnicas de ensino, mas implica criar con-
dições  para o desenvolvimento do pensamento crítico 
e da reflexão sobre a prática. Nesse  sentido, a alfabe-
tização foi compreendida como prática que ultrapassa 
o domínio do  sistema de escrita, articulando-se às di-
mensões sociais, culturais e políticas da linguagem,  em 

263

Entre margens e correntes: a travessia do tirocínio  docente 



consonância com Soares (2016). Nessa mesma direção, 
Ferreiro e Teberosky (1999)  evidenciam que a aprendi-
zagem da língua escrita não se reduz à memorização de 
códigos,  mas envolve processos ativos de construção 
pelo sujeito.  

Ao assumir essa perspectiva, fui sendo convocada a 
deslocar concepções mais  tecnicistas de ensino, reco-
nhecendo que a formação de professores alfabetizado-
res exige  a construção de um olhar sensível às realida-
des dos sujeitos e aos contextos em que estão  inseridos. 
Nesse movimento, o papel da docência ampliou-se: dei-
xou de estar centrado  na aplicação de métodos e pas-
sou a envolver a mediação de processos formativos que  
possibilitam ao sujeito pensar, problematizar e ressig-
nificar sua prática. A identidade  docente, nesse sentido, 
foi sendo construída naquilo que atravessou o percurso, 
nas  situações vividas, nos encontros com os estudantes, 
nas dúvidas que emergiram e nas  reflexões que se fize-
ram necessárias. 

Ao longo desse processo, tornou-se evidente que a 
construção da identidade  docente implica uma cons-
tante negociação entre o que se sabe, o que se vive e 
o que se  projeta. Conforme aponta Pimenta (1996), o 
conhecimento docente não se reduz à  acumulação de 
saberes, mas envolve a capacidade de trabalhar as in-
formações,  contextualizá-las e transformá-las em ação 
pedagógica significativa, perspectiva que  dialoga com a 
compreensão de formação docente como processo con-
tínuo e em  permanente construção (Nóvoa, 2019). 

No campo da alfabetização, essa construção identitá-
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ria assumiu contornos ainda  mais complexos, uma vez 
que exigiu articular saberes teóricos com as demandas  
concretas do ensino e com as especificidades do terri-
tório semiárido. Nesse contexto,  formar-se professora 
alfabetizadora implicou reconhecer que a prática peda-
gógica não  pode ser dissociada das condições sociais 
e culturais dos sujeitos, reafirmando a  necessidade de 
uma educação contextualizada, comprometida com a 
realidade dos  educandos (Martins, 2011).

Desse modo, a identidade docente que emerge dessa 
travessia não é estável nem  definitiva. Trata-se de uma 
identidade em movimento, construída no diálogo en-
tre teoria  e prática, entre experiência e reflexão, entre 
sujeito e contexto. A professora que se  constitui nesse 
processo reconhece o inacabamento como condição da 
formação, abre-se  ao outro e compreende a docência 
como prática ética, política e profundamente humana. 

Assim, a construção da identidade docente revelou-
-se como processo que não se  encerra, mas que se rein-
venta continuamente, como o rio que nunca é o mesmo 
e que,  ainda assim, segue formando suas margens no 
fluxo incessante da experiência. 

A ALFABETIZAÇÃO 
COMO PRÁTICA CONTEXTUALIZADA 
NO FLUXO DO  TERRITÓRIO 

No contexto do Semiárido, a alfabetização revelou-
-se como prática social e  culturalmente situada, pro-
fundamente atravessada pelas condições de vida, pelas  
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experiências e pelos saberes que constituem os sujeitos 
da aprendizagem (Martins, 2011).  Longe de configurar-
-se como um processo neutro ou universal, o ensino da 
leitura e da  escrita mostrou-se indissociável das rea-
lidades concretas vividas pelas(os) estudantes,  exigin-
do uma abordagem pedagógica sensível ao território e 
comprometida com a  contextualização. 

Essa compreensão reafirma que alfabetizar não é 
apenas ensinar o domínio do  sistema de escrita, mas 
possibilitar ao sujeito a inserção em práticas sociais sig-
nificativas  de leitura e escrita. Assim, o ensino da lei-
tura e da escrita ganha sentido quando dialoga  com as 
experiências e com o universo cultural dos educandos 
(Soares, 2016; Ferreiro;  Teberosky, 1999). 

As estratégias metodológicas adotadas ao longo do 
tirocínio buscaram valorizar  essa perspectiva, reconhe-
cendo as(os) estudantes como sujeitos ativos no proces-
so  formativo. Ao trazer para o centro das discussões 
suas vivências, suas narrativas e suas  leituras de mun-
do, tornou-se possível construir um ambiente pedagó-
gico mais  significativo, no qual o conhecimento não era 
imposto, mas elaborado coletivamente. 

No contexto específico do Semiárido, essa aborda-
gem ganha ainda mais  relevância, uma vez que histo-
ricamente a educação, em muitos casos, desconsiderou 
as  especificidades desse território, impondo modelos 
pedagógicos descontextualizados.  Nesse sentido, a 
educação contextualizada emerge como princípio ético 
e político, ao  reconhecer o território como espaço de 
produção de saberes e de construção de identidades, ar-
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ticulando os conhecimentos escolares às experiências e 
aos contextos de  vida dos sujeitos (Martins, 2011). 

Além disso, ao problematizar práticas tradicionais 
de alfabetização, o tirocínio  possibilitou compreender 
a historicidade desse campo, marcado por disputas teó-
ricas e  metodológicas. Mortatti (2011) destaca que a 
alfabetização no Brasil sempre esteve  atravessada por 
diferentes concepções de ensino, o que reforça a neces-
sidade de uma  postura crítica por parte do docente. 
Nesse sentido, a prática pedagógica deixa de ser mera  
aplicação de métodos e passa a envolver escolhas cons-
cientes, fundamentadas e  comprometidas com a for-
mação dos sujeitos. 

Essa compreensão também se articula com a cons-
trução da identidade docente,  uma vez que exige do 
professor a capacidade de refletir sobre sua prática e de 
adaptá-la  às demandas do contexto. Assim, alfabetizar 
no Semiárido implicou repensar não apenas  o que ensi-
nar, mas como ensinar e para quem ensinar. 

Desse modo, a alfabetização, compreendida como 
prática contextualizada,  reafirma-se como processo 
que ultrapassa os limites da técnica e se inscreve no 
campo da  formação humana. Trata-se de uma prática 
que reconhece o sujeito em sua totalidade,  valoriza sua 
história, sua cultura e sua relação com o mundo e busca, 
por meio da  linguagem, ampliar suas possibilidades de 
participação social. 

Assim, no fluxo da experiência vivida no tirocínio, a 
alfabetização deixou de ser  entendida como conjunto 
de procedimentos e passou a ser concebida como prá-
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tica viva,  situada e em constante construção, como o 
rio que, ao atravessar diferentes territórios,  incorpora 
novas águas, novos sentidos e novas possibilidades de 
existência. 

O TIROCÍNIO COMO EXPERIÊNCIA 
FORMATIVA NO FLUXO DA PRÁTICA 

O tirocínio docente revelou-se, ao longo do percur-
so formativo, como um espaço  privilegiado de apren-
dizagem mútua, no qual ensinar e aprender deixaram 
de ocupar  lugares fixos para constituírem-se como di-
mensões interdependentes de um mesmo  processo. As 
fronteiras entre quem ensina e quem aprende torna-
ram-se porosas, evidenciando a natureza relacional da 
docência e reafirmando que o conhecimento se  produz 
no encontro entre sujeitos, saberes e contextos (Freire, 
1996; Tardif, 2014). 

Essa compreensão dialoga diretamente com a pers-
pectiva freireana de educação,  que entende o ato de 
ensinar como um movimento que implica, simulta-
neamente,  aprender, uma vez que “não há docência 
sem discência” (Freire, 1996, p. 25). Nesse sentido, o 
tirocínio não se configurou como espaço unilateral de 
transmissão de  conhecimentos, mas como território de 
construção coletiva, no qual fui constantemente  inter-
pelada pelas experiências, questionamentos e contri-
buições das(os) estudantes.  Assim, ensinar implicou 
reconhecer-se também como aprendiz, em um movi-
mento  contínuo de troca e ressignificação. 
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A experiência vivida no tirocínio possibilitou arti-
cular, de forma concreta, saberes  teóricos e práticos, 
superando a dicotomia que, muitas vezes, marca os pro-
cessos  formativos. Os referenciais teóricos estudados 
ao longo do mestrado, muitos deles  incorporados nesse 
artigo, deixaram de ocupar um lugar abstrato e passa-
ram a ser  tensionados pelas situações reais da prática 
pedagógica, sendo constantemente  reinterpretados à 
luz do vivido (Pimenta, 1996; Tardif, 2014).  

Nesse movimento, o tirocínio assumiu a configura-
ção de uma experiência  formativa, não se tratando de 
um conjunto de atividades a serem cumpridas, mas de 
um  processo que afetou profundamente minha forma 
de compreender a docência, exigindo  tempo, reflexão e 
abertura ao inesperado (Larrosa, 2002). 

A natureza relacional do tirocínio evidenciou, ainda, 
que a formação docente não  ocorre de maneira isola-
da, mas se constrói na interação com o outro e com o 
contexto. A  sala de aula universitária revelou-se, assim, 
como território formativo coletivo, no qual  as contri-
buições das(os) estudantes, suas experiências e seus 
questionamentos  desempenharam papel fundamental 
na produção do conhecimento. Essa dinâmica reforça  a 
compreensão de que o ensino superior deve promover 
espaços de diálogo, reflexão e  produção de sentidos. 

No campo da alfabetização, essa experiência pos-
sibilitou compreender que a  formação de professores 
exige mais do que o domínio de métodos, implicando 
a  capacidade de problematizar a prática e de situá-la 
historicamente. Além disso, ao  considerar a historici-
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dade da alfabetização, conforme discutido por Mortatti 
(2011),  tornou-se possível compreender que as práti-
cas pedagógicas não são neutras, mas estão  inseridas 
em disputas teóricas, metodológicas e ideológicas. Tal 
entendimento reforça a  necessidade de uma formação 
docente crítica, capaz de questionar modelos estabele-
cidos  e construir práticas mais coerentes com as reali-
dades dos sujeitos (Schön, 2000). 

Nesse processo, a formação docente revelou-se con-
tínua, inacabada e em  permanente transformação, con-
figurando-se como trajetória que se constrói ao longo 
da  experiência e da reflexão sobre a prática (Nóvoa, 
2019). Não se trata de um percurso que  se encerra com 
o cumprimento de etapas formais, mas de um movi-
mento constante de reconstrução. Como aponta Pi-
menta (1996, p. 78), a docência implica a capacidade de  
refletir criticamente sobre a ação, transformando-a em 
conhecimento e em prática  consciente. 

Desse modo, o tirocínio docente, compreendido 
como experiência formativa,  reafirma que a docência 
se constrói no movimento, na relação e na reflexão. Tra-
ta-se de  um processo que exige disponibilidade para 
aprender com o outro, rever certezas e habitar  a prática 
pedagógica como espaço de criação e transformação. 

Assim, ao olhar para essa travessia, compreendo que 
o tirocínio não apenas  contribuiu para minha formação, 
mas redesenhou meu modo de compreender o ensinar e  
o aprender. Como o rio que segue seu curso, a formação 
docente permanece em fluxo,  aberta ao novo, marcada 
pelo inacabamento e sustentada pela experiência que, 

270

Simone Gabriela Possídio . Américo Júnior da Silva



ao nos  atravessar, nos transforma. 

CONCLUSÃO - O MOVIMENTO QUE O RIO 
PRODUZIU 

A travessia do tirocínio docente não produziu apenas 
mudanças na forma de  ensinar, mas deslocamentos 
mais profundos no modo de compreender a docência, 
o  conhecimento e a própria formação. Ao longo desse 
percurso, tornou-se evidente que  formar-se professora 
não é acumular saberes, mas aprender a habitá-los, in-
terrogá-los e  reconstruí-los à luz da experiência. 

O que se produziu nesse caminho não foi um conjun-
to de respostas, mas a  ampliação das perguntas. Ensi-
nar deixou de significar conduzir e passou a implicar  
escutar, tensionar e construir junto. Nesse movimento, 
as fronteiras entre ensinar e  aprender tornaram-se me-
nos rígidas, revelando a docência como prática relacio-
nal, que  se constitui no encontro com o outro e com o 
contexto. 

A experiência vivida no tirocínio mostrou que o co-
nhecimento não nasce pronto  nem se esgota na teo-
ria. Ele se produz no entre sujeitos, entre saberes, en-
tre aquilo que já  se sabe e aquilo que ainda está por se 
compreender. É nesse espaço de tensão e abertura  que 
a prática ganha sentido e que a formação se torna, de 
fato, formadora. 

No campo da alfabetização, essa travessia deslocou 
o olhar de uma perspectiva  técnica para uma com-
preensão mais ampla, situada e viva. Alfabetizar pas-
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sou a significar  inserir sujeitos em práticas que fazem 
sentido, reconhecendo suas histórias, seus  territórios e 
suas formas de ler o mundo. Nesse processo, ensinar a 
ler e escrever revelou-se também como ensinar a inter-
pretar, a posicionar-se e a existir no mundo com maior  
consciência. 

Ao mesmo tempo, tornou-se evidente que a docência 
não se sustenta na ideia de  domínio ou controle, mas 
na abertura ao inacabamento. Há sempre algo que esca-
pa, que  surpreende, que exige do professor não respos-
tas prontas, mas disponibilidade para  aprender com o 
que emerge da prática. É nesse reconhecimento que a 
formação deixa de  ser etapa e passa a ser movimento. 

Assim, o tirocínio não se configura como ponto de 
chegada, mas como inflexão.  Um momento em que as 
margens se deslocam, o curso se altera e novos cami-
nhos se  tornam possíveis. A professora que emerge des-
sa travessia não é aquela que domina o rio,  mas aquela 
que aprende a caminhar com ele, atenta às correntes, 
às mudanças e às  possibilidades que se abrem a cada 
percurso. 

A formação docente, como o rio, não se repete nem 
se encerra. Segue em fluxo,  refazendo seus contornos, 
incorporando novas águas e produzindo outros modos 
de ser e  de ensinar. E é nesse movimento contínuo, 
instável, aberto e profundamente humano, que  a expe-
riência se transforma em conhecimento e que a docên-
cia encontra, não respostas  definitivas, mas sentidos 
em permanente construção.  
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